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em linhas gerais do mesmo modelo político-cultural subjacente ao elenco de disciplinas da ante­
rior remodelação curricular. 

O decreto de 1968 ficará marcado pelo desdobramento dos cursos superiores da 
Faculdade de Letras em dois ciclos de estudos, viabilizando assim a integração mais precoce e 
rápida dos diplomados no exercício profissional, com habilitação correspondente ao bachare­
lato (3 anos). O modelo da reforma de José Hermano Saraiva, ao permitir a profissionalização, 
findos os três primeiros anos, conduziu a um esvaziamento dos 4ºs e dos 5ºs anos e, simulta­
neamente, reduziu de forma significativa o número dos diplomados com o grau de licenciado. 

Esta reforma procede à alteração pragmática da ordem das disciplinas por forma a que o 
penúltimo ano corresponda às chamadas disciplinas auxiliares da história (Arqueologia, 
Paleografia e Diplomática, Epigrafia, Numismática e Teoria da História, esta última bem posi­
cionada, já que aparece como o corolário do plano de estudos históricos22). O 5º e último ano 
mantém uma estrutura semelhante ao decreto reformador de 1957: História do Cristianismo, 
Seminário de investigação e opção. 

Deste modo, podemos dizer que o elenco geral de disciplinas permanece em quase 
tudo semelhante ao plano precedente, não se verificando qualquer tentativa de renovar ou reor­
ganizar científica e culturalmente o anterior plano curricular do ministro Leite Pinto. 

Daqui que um dos principais, senão o único, objectivo da reforma de 1968 seja o de 
criar um ensino superior mais célere e curto, pela introdução dos bacharelatos que habilitavam 
suficientemente os diplomados que assim ingressavam no ensino preparatório e secundário 
mais rapidamente, colmatando a "premente urgência"23 de ''fonnação de pessoal para os qua­
dros das várias actividades nacionais"24, de entre as quais o ensino. 

O decreto da responsabilidade do ministro da Educação Nacional José Hermano Saraiva, 
manteve-se em vigor até 1974, levando-nos a concluir que a mais impo11ante mexida no currí­
culo do ensino universitário durante o Estado Novo foi a de 1957, essencialmente devido ao 
facto de, esta última, preconizar um sistema de preparação de professores que a partir daí foi 
evoluindo lentamente até ao 25 de Abril. 

No que respeita o período pós-revolucionário, aproveitamos a oportunidade para relem­
brar as grandes alterações produzidas no sistema de ensino da história e na memória veicula­
da. Todas as tentativas reformistas com sucesso obedeceram ao plano de impor uma nova ideo­
logia político-científica de acordo com os valores revolucionários. 

A Universidade de Coimbra, em 1974, foi palco de uma auto-reforma, onde os elencos 
curriculares tendem a consubstanciar o modelo marxista apesar das manifestações dos oposito­
res se pugnarem pela defesa intransigente da contra-ideologia. 

De facto, somente no início da consolidação da democracia se vê ultrapassada esta con­
turbada fase nas universidades portuguesas. Por alturas de 1978, Sotto Mayor Cardia, reunindo 
uma reputada equipa de investigadores25, procede à primeira grande reforma curricular após a 
revolução das flores, ao "melhor currículo de sempn!' do ensino universitário da história, 
segundo as palavras de Armando Luís de Carvalho HOMEM26 e de José MATTOS027. O curso 
é pensado para quatro anos tendo em conta uma moderna filosofia científico-pedagógica, 

22 Cf. por todos o plano curricular (Decreto-lei nº 41 341, DG, I série, 30 de Outubro de 1957, p. 1035). 
23 Decreto-lei nº 48 627, DG, I série, 12 de Outubro de 1968, p. 1553. 
24 Idem, ibidem. 
25 Fizeram parte da equipa: Vitorino Magalhães Godinho, António H. de Oliveira Marques, José Augusto França, 

Luís de Matos, Luís de Albuquerque e José António Ferreira de Almeida. 
26 Armando Luís de Carvalho HOMEM, "Os historiadores, esses desconhecidos", in Revista Portuguesa de 

História, t. XXIX, 1994, p. 45. 
27 José MATTOSO, "A história que se ensina aos futuros professores de História", in A Reforma Educativa e o 

Ensino da História, O Estudo da História, Boletim nº 12-13-14-15 (II série), Lisboa: Associação de Professores de 
História, 1990-1993, vol. I, 1994, 303. 
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centrada na autonomização de cadeiras específicas28, especialmente do 2º ao 4º anos. 
Regressam, de igual modo, ao primeiro ano as disciplinas propedêuticas. Esta estrutura curri­
cular terá subsistido sem alterações até 1986, altura em que, por força da integração nas 
Faculdades de Letras da formação pedagógico-didáctica e do estágio de professores, a mais sen­
sível e ponderada reforma do pós 25 de Abril, veio a sofrer as primeiras modificações. A com­
partimentação num ramo via ensino e noutro científico-investigativo, fez-se sobretudo à custa 
da exclusão e/ou fusão de algumas disciplinas consideradas nucleares pela reforma de 1978, 
por conseguinte prejudicando a formação cultural e científica dos futuros diplomados. 

Para concluir podemos dizer que a reforma de 1957, é a que produz as mais significati­
vas mudanças no currículo universitário da história durante o Estado Novo, ao criar a formação 
específica na história (e mutatis mutandis do ofício de historiador), ao proceder a um novo e 
mais específico elenco de cadeiras, ao actualizar o plano de estudos e, finalmente, ao manter 
«Viva, a dinâmica de produção científica universitária pela exigência da apresentação de uma 
dissertação final de licenciatura. A reforma de 1968 corporiza, por outro lado, uma alteração 
formal do ensino universitário da história, com intuitos mais pragmáticos que conceptuais, ao 
encurtar de um modo geral todos os cursos de letras, habilita suficientemente os diplomados 
pela introdução do grau de bacharel. A estrutura curricular do curso (sintomaticamente) não se 
vê alterada, quer do ponto de vista científico-pedagógico quer ideológico-cultural, sendo ape­
nas ajustada às necessidades imediatas de produzir, no tempo curto, um aumento do número 
de quadros com formação universitária. 

28 Ver por todos Armando Luís de Carvalho HOMEM, "A história que nos fez e a história que se faz: da primeira 
à segunda fase da Faculdade de Letras do Porto", in Revista de História do Centro de História da Universidade do 
P01to, vol. XI, pp. 227-240. 



O fascínio da cultura medieval na obra de Monso Lopes Vieira 

Justino Mendes de Almeida 

Em louvor de um Medievalista - de um grande Medievalista! -, Humberto Baquero 
Moreno, que contribuição pode dar um pobre filólogo que não quer estar ausente de tão justa 
homenagem como é a publicação deste volume? 

Começo por contar uma pequena história, que me foi muito útil e ainda hoje pode ser 
útil a alguém. Era eu estudante de Filologia Clássica na Faculdade de Letras de Coimbra, 
quando um dia, estimulado pelo brilho das exposições do Prof. Rebelo Gonçalves, nessas 
inesquecíveis aulas de Língua e Literatura Latina, com o atrevimento que a verdura dos anos 
justificava, perguntei ao Mestre, numa daquelas caminhadas, para mim tão produtivas, da 
Faculdade para a Avenida de Dias da Silva, sua residência, o que poderia eu fazer para melho­
rar o meu português oral e escrito. Resposta imediata: «Leia muito Afonso Lopes Vieira, em 
prosa e em verso." 

Salutar conselho, de que muito aproveitei, e aproveito. Não foi apenas a beleza da forma e 
a pureza do estilo que admirei: foi também a temática das obras de Lopes Vieira, e hoje reconheço 
que fiquei a dever-lhe o culto que ainda mantenho a Gil Vicente e a Camões. E porque não dizê-lo? 
Essa leitura fez revivescer e crescer em mim o amor a Portugal, à sua história, à sua cultura. 

Recorro, uma vez mais, a Afonso Lopes Vieira, desta vez para homenagear Humberto 
Baquero Moreno, nesta hora em que o busto do Poeta, que a devoção municipalista de outro 
grande Português, Américo Cortez Pinto, fizera colocar no Largo da Rosa, em frente da que foi 
morada do Poeta e do palácio sede da Academia Portuguesa da História, é deslocado não se 
sabe para onde. Sic transit gloria mundi. 

Da admiração existente e do respeito mútuo entre Rebelo Gonçalves e Lopes Vieira há 
testemunhos irrefragáveis e, de entre estes, o célebre soneto que o Poeta dedicou ao Humanista 
e que é um dos mais vigorosos, se não o mais vigoroso, louvor da Língua Portuguesa: 

Ó Portuguesa Língua, quando um dia 
Floresceste nos rústicos cantares, 
Quem te diria que, por sobre os mares, 
Com tua alma o teu génio cresceria! 

Soou na Terra a tua melodia 
E pelo orbe criou nações e lares; 
Com teu ritmo de impulsos e vagares 
Foste laço de povos e harmonia. 

Mas, ó Língua sagrada e Mãe gentil, 
Tua glória maior de peregrina 
E missionária donde o génio flui, 

Tu a criaste em terra do Brasil, 
Depois que o padre António Vieira ensina 
O seu aluno mais preclaro - Rui! 
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Pertence a Alfredo Gândara, um estudioso da cultura alemã em Portugal, um pormenori­
zado trabalho sobre As Raízes da Obra de Afonso Lopes Vieira, no qual, pensamos nós, se põe 
em relevo o gosto de Lopes Vieira pela Idade Média, já nos tempos de estudante em Coimbra, 
através da reprodução de um episódio, contado por Alberto Costa - o infeliz Pad-Zé /- , com­
panheiro de Vieira numa certa estúrdia na cidade do Mondego: 

"E, como os do seu cenáculo (Alberto Costa, Emérico de Alpoim, D. Tomás de Noronha, Alberto 
Pinheiro Torres, Vicente Pindela, Sebastião Nisa e José Perestrelo) divertia-se infantilmente, poetica­
mente, com brincadeiras que punham em alvoroço a Alta - como a desses cavaleiros da Idade 
Média, "que deliciava o Afonso", segundo as palavras do Pad-Zé. É de Alberto Costa a descrição: 

"Costumávamos percorrer a cidade, graves e silenciosos, em passo de conspiradores, de 
espadagão em punho, à Idade Média. Além do espadagão, todo o vestuário medieval se resu­
mia às calças erguidas até aos joelhos, a batina pelo avesso, uma toalha branca envolvendo a 
cabeça e um lençol pendido sobre as costas, arrastando-o solenemente como um manto régio. 
Do nosso grupo de amigos, os mais amantes do medieval eram o Afonso, o Sebastião Nisa, o 
José Perestrelo e eu. Atacava-se o viandante, a quem no final se perdoava o sacrilégio de não 
ajoelhar à passagem da Idade Média; os futricas da Alta ameaçados de morte, faziam o acto de 
contrição, e mulher que vagueasse até tarde era raptada e eleita Deusa dos nossos sonhos! Uma 
noite de espectáculo da Lucinda Simões, a corte medieval, que resolvera honrar a função com 
a sua presença, entrou num camarote, arrastando as espadas, e pigarreando em urros de fera. 
Dado o geral e ruidoso espanto dos civilizados, o comissário da Polícia breve nos batia à porta, 
a cujo chamamento respondemos de dentro: 

Nós não somos do século! 
Estamos fora das suas leis! 
Não reconhecemos a sua autoridade! 

Os direitos do século prevaleceram, porém, e a Idade Média foi coagida a retirar-se, 
impertérrita, às barbacãs do castelo." 

Alongámos um tanto a descrição, para observar melhor quanto no espírito de Afonso 
Lopes Vieira, estudante em Coimbra, fervilhava o culto pela Idade Média, mais tarde desabro­
chado em frutos literários opimos. Falemos, de forma breve, de quatro dessas pérolas medievais. 

Seja a primeira O poema do Cid, "versão em prosa da gesta castelhana do século XII", com 
"prólogo" de D. Ramón Menéndez Pidal, exaustivo investigador do mais antigo monumento da lite­
ratura espanhola, redigido por volta de 1140 - estava Portugal para nascer, diria Lopes Vieira - , 
que, com a publicação do "cantar" em 1898-1900, inaugura uma nova era dos estudos cidianos. 

Mas, antes de entrar na apreciação da adaptação ao português do poema épico em três 
cantos, anónimo, sobre os feitos heróicos de Rodrigo Díaz de Vivar, "el Cid Campeador", pare­
ce-nos bem transcrever a dedicatória de Lopes Vieira, pelo que representa de respeito pela 
Mestra insigne, directora desse monumento de erudição cultural portuguesa que é a revista 
LVSITANIA, de que Lopes Vieira foi um dos redactores-fundadores, e onde foi publicada na ínte­
gra a versão e adaptação em prosa do CID: 
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À memória 
de D. Carolina 

Michaelis de Vasconcellos, 
espírito sapientíssimo 

e 
gentilíssima alma, 

cujo labor forte e formoso 
segurou, dilatou 

o património lusíada: 
em penhor de gratidão 

indelével, 
por lembrança de afecto 

e saudade, 
o CID PORTUGUÊS 

é consagrado. 
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O Poema de Mio Cid é contemporâneo da lírica galaico-portuguesa e, assim, como acen­
tua Menéndez Pidal, Castela com a épica do Cid, Portugal nascente com os cantares trovado­
rescas, contribuíam, par a par, para a grandeza cultural da Hispânia. Esta é uma razão funda­
mental para que Lopes Vieira, enamorado da Idade Média, desse a conhecer aos seus contem­
porâneos um texto muito importante que tem a primazia nas literaturas peninsulares. Tanto mais 
que o herói, celebrado no Poema, recebeu as armas na Sé de Coimbra e, como lembra 
Menéndez Pidal, mestre de filólogos portugueses e espanhóis, ·Hubo en tiempos del héroe un 
magnate português, Martín Mufí.oz, conde de Coimbra, gobernador de Montemayor y Arouca, 
que siendo desposeído de su condado en beneficio dei yerno del rey Alfonso de León, marchó 
a Valencia para guerrear en la hueste dei Cid. Y conforme con esta realidad histórica, "Martín 
Mufí.oz, el que mandó a Montemayor", es nombrado por el poema ai lado dei héroe, tanto en 
las batallas, como en los viajes y en las cortes." 

E porque, ao lado do Cid, combateram cavaleiros de Aragão e Portugal, o Poema não é 
tão-só castelhano, mas antes hispânico, a solicitar uma versão portuguesa quando já existiam 
traduções francesas, italianas, alemãs, suecas. Mas, quem enfrentaria em Portugal tal dificulda­
de? Alguém que "después de haber esmaltado la lengua portuguesa con tantos temas viejos traí­
dos a la sensibilidad moderna, emprendió la difícil tarea de traducir el Poema de! Cid., Esse 
Alguém foi Afonso Lopes Vieira, e fê-lo com tal felicidade, elegância e fluidez que ultrapassou 
em tudo - salvo algumas pequenas liberdades que teve de usar - a grande dificuldade de pôr 
em português uma gesta medieval. Trabalho que entusiasmou de tal forma o exigentíssimo 
D. Ramón Menéndez Pidal, que, ao terminar o seu "prólogo, à versão de Vieira, se serviu de 
uma exclamação famosa e exuberante do desterrado Rodrigo Díaz de Vivar: "Albricias, Alvar 
Fáfí.ez, ca echados somos de tierra." 

Um parágrafo apenas para apreciarmos a pureza da versão de Vieira, de acordo com o 
texto fixado por Alfonso Reyes: 

E priso el Çid en esta batalla àl conde don Garçía Ordófí.ez e mesóle una pieça de la 
barba ... e a otros cavalleros muchos, e tanta de la otra gente que non avie cuenta; e tóvolos el 
Çid presos tres días, desí quitólos a todos. Quando éllos ovo presos, mandó a los suyos coger 
los averes e las riquezas que fincavam en el campo, desí tornósse el Çid con toda su compafí.a 
e con todas sus riquezas para Almutamiz rey de Sevilla, e dió a él e a todos sus moros quanto 
quisieron tomar. E de allí adelante llamaron moros e cristianos a este Ruy Díaz de Bivar el Çid 
Campeador, que quiere dezir batallador. 

Versão de Lopes Vieira: 
Prendeu Rui Dias ao conde D. Garcia Ordófí.ez e arrancou-lhe um punhado das barbas, 

assim como prendeu a muitos cavaleiros e a tanta outra gente que não tinha conto; e depois 
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que os houve presos três dias, a todos mandou soltar. Enquanto àqueles guardava cativos, 
ordenou aos seus que recolhessem quantos haveres e riquezas haviam ficado no campo, e de 
aí tornou-se com a hoste e o despojo para Almutaniz (sic), rei de Sevilha, a quem deu, assim 
como a esses mouros, quanto reconheceram de seu deles, e ainda do mais que quiseram tomar. 

De ali em diante chamaram mouros e cristãos a este Rui Dias de Bivar - o Cid Campeador. 
Outro exemplo do idealismo medievo de Afonso Lopes de Vieira é O Romance de Amadis, 

reconstituição do Amadis de Gaula dos Lobeiras (séc. XIII-XIV), este prefaciado por D. Carolina 
Michaelis de Vasconcelos que, depois de dissertar com a maior proficiência acerca de um texto, 
sem dúvida de um autor português na primeira redacção - ainda que o texto mais antigo que se 
conhece seja uma versão castelhana - , concluiu o estudo prefaciai com estas palavras de ouro: 

«Bem haja pelo serviço que prestou às Letras pátrias. 
Oxalá a Nação e o estrangeiro lho agradeçam como merece." 

Uma referência ao Amadis de Vieira, dedicado pelo Poeta a seu Pai: ·Do pouco que tenho 
feito, creio que é isto o melhor: eis porque o ofereço a quem, por sua ternura, de longe prepa­
rou as possibilidades de eu o fazer", faz lembrar as palavras com que Menéndez y Pelayo quali­
ficou o texto medieval: .. o autor do Amadis fez alguma coisa mais que um livro de cavalaria à 
imitação dos poemas do ciclo bretão: escreveu a primeira novela idealista moderna e a epopeia 
da fidelidade amorosa, o código da honra e da cortesia, que disciplinou muitas gerações." 

Ouçamos Lopes Vieira nas primeiras palavras do seu romance, novela, história, livro ou 
conto (mais tarde reduzido a O Conto de Amadis de Portugal para os rapazes portugueses, que 
bem poderia ser de leitura obrigatória nas primeiras idades escolares): 

"Senhores, ouvide o Romance de Amadis, o Namorado. Escreveu-o um velho trovador 
português, mas depois um castelhano, trocando-lhe a língua e o jeito, da terra lusa o levou. 
Porém as mais nobres mentes de Espanha já por nosso o dão. 

Em Portugal tem a segunda pátria o espírito heróico e amoroso da Távola Redonda. 
E o conto é de amor fino e fiel, de português amor, rendido como ele é só. 
Ao começar o Romance, invoco a memória do cavaleiro-poeta que o compôs para que 

me alumie. Invoco a alma de Portugal que aprendeu com Amadis a ser gentil e forte e a pre­
zar a flor da Honra. 

E vós que amais com amor heróico e fiel, que amais o amor, ouvide a história como eu a senti." 
Creio que as páginas que deixo seriam suficientes para justificar o título que dei a este 

meu trabalho. Mas, não podendo ocupar-me, como era meu desejo, de toda a obra de Lopes 
Vieira de temática medieval, penso, contudo, que há dois livros que não dispensam uma refe­
rência especial: A Paixão de Pedro o Cru e A Diana de Jorge de Montemor. 

Do argumento do primeiro, logo nos esclarecem as primeiras páginas: 
«Senhores, quero contar como o requer tal tragédia (sei que é vão o desejo) a Paixão de 

um homem que muito sofreu porque muito amou e, sobretudo, porque muito errou. 
Mas conheceu o tamanho dos seus erros porque o cargo de Rei abriu-lhe os olhos. 
Por fim devia ter afirmado: 

Tinha razão meu pai! 
É a história de Dom Pedro de Portugal, que foi tão amado Rei nosso, e que, por má for­

tuna, veio a conhecer, quando era infante, aquela mulher bem-amada que serviu de formoso e 
danado instrumento de traição. 

Tais erros do infante o mesmo Rei os pagou duramente a vida inteira. 
Por isso buscou com tanta ânsia resgatá-los, jogando heroicamente a própria alma ao jurar 

falso a Deus, erguendo depois tão soberbo e piedoso monumento à mentira - tudo para que o 
Reino não viesse a ficar ao desamparo até cair nas garras de Castela! 

Na mais misteriosa edícula da Rosácea falante do seu túmulo a figura de um monstro dila­
cera-o e, debaixo do monstro dilacerante, Dom Pedro e Ela jazem prostrados em agonia. 
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Foi desse quadro de pedra que este livro nasceu. 
É a dor, o remorso e a morte do amoroso - a Paixão de Pedro o Cru_,, 
Não se poderia dizer melhor, e tudo, em tão breves palavras. Ao longo do livro decorre 

toda a história, nas mais íntimas minudências, da vida do infante D. Pedro, desde o dia em que, 
como corria nas bocas das mulheres, o infante começou a olhar de mais para Dona Inês Peres 
de Castro, dama de singular formosura, donzela de companhia da infanta Dona Constança 
Manuel. Colo de Garça lhe chamavam por alcunha, e logo por aí se imaginava quão esbelta 
seria. Com a sua presença na Corte tudo mudara, e o infante D. Pedro, com os seus vinte e 
cinco anos, sentia bem quanta razão assistiu a ·seu Avô neste cantar de amor: 

... o mui namorado 
Tristão sei bem que não amou Iseu 
Quanto eu vos amo ... 

Mas tudo conduz, primeiro ao desterro, depois à morte de Inês. "Senhor, se Inês Peres 
vive, Portugal morre!», palavras postas na boca de Pêro Coelho, no Conselho reunido em 
Montemor, e, por fim, as palavras fatais do Monarca: "Dona Inês será degolada pelo carrasco 
das minhas justiças." 

Não é caso para pensar se Lopes Vieira curou de apurar toda a verdade deste processo his­
tórico; é, sim, de reconhecer, que a tragédia de Inês de Castro deu lugar a um livro que, tal como 
o drama que o motivou, "que do sepulcro os homens desenterra,, emocionou Portugal inteiro. 

Como cólofon d' A Paixão de Pedro o Cru oferece-nos um artístico e fiel desenho da fami­
gerada inscrição do túmulo de D. Pedro, em Alcobaça, que depois de ser correctamente lida e 
interpretada pelo Doutor António de Vasconcelos, em 1928, na sua excelente monografia Inês 
de Castro: "Aqui espero a fim do mundo, - sem que cause qualquer embaraço o género femi­
nino do substantivo fim -, continua ainda hoje a ser lida e interpretada por muitos com erros 
flagrantes: «Ate a fim do mundo". Não se torna necessário repetir aqui, porque já o dissemos em 
outra oportunidade, as razões de ordem epigráfica, artística e linguística que levam a rejeitar a 
leitura errada que circula. 

Diremos, por último, uma palavra acerca d' A Diana dejorge de Montemor, em português 
por Afonso Lopes Vieira. Logo a "dedicatória, é admirável: "Aos campos do Mondego sagrados 
de poesia, berço da pastoral, nos quais se abriu o génio de Camões e onde nasceu Jorge de 
Montemor, é consagrada a ressurreição da Diana." 

Poderá, à primeira vista, estranhar-se que estas páginas, dedicadas a um medievalista, se 
ocupem também de um autor e de um texto quinhentistas. A razão é esta: a Diana é uma 
sequência do Amadis com o qual constitui um díptico, e a matéria, sendo outra, o espírito é 
o mesmo. Sireno na Diana é o Amadis dos pastores. Os elementos líricos, nativos, viventes 
desde os Cancioneiros, percorrem a Hispânia medieva, desabrochando em frutos de raro 
sabor. Talvez devesse optar por outros livros de Vieira: Santo António. jornada do Centenário, 
folhas de viagem enviadas ao Diário de Notícias e redigidas com base na Legenda prima, "0 

documento essencial da Vida de Santo António,; ou então, Inês de Castro na Poesia e na 
Lenda, que é o desenvolvimento de uma conferência pronunciada no claustro do Mosteiro de 
Alcobaça, seguido do fascinante soneto dos túmulos, dito ali pelo actor Augusto Rosa, como 
glosa da rubrica ATÉ AO FIM DO MUNDO (leitura errada da inscrição do túmulo de D. Pedro, 
como já dissemos, mas que nem por isso retira beleza poética ao soneto que bem podia desig­
nar-se "da Saudade,). 

Tal o Amadis foi a Diana um de aqueles breviários que tocaram e moveram o coração 
dos europeus, diria Lopes Vieira. O grande Cervantes considerava-os "dois magos livros,, um na 
Cavalaria, outro na Pastoral, ambos produto do génio português na Hispânia. Lope de Vega, por 
sua vez, deixou este dístico imortal: 
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Monte Mayor con su Diana 
Ennobleció la lengua castellana. 

Sobre a fortuna europeia da Diana, e muito mais, como o lusismo nunca desmentido de 
Jorge de Montemor, percorra o leitor o substancioso "prefácio, que Lopes Vieira faz preceder à 
transposição espiritual do texto castelhano, "condensando-lhe a alma muito mais que vertendo 
as palavras em que ela se exprimia". Objectivo plenamente conseguido, uma coluna mais, sus­
tentáculo desse templo admirável onde se conservam para sempre as obras-primas dos autores 
portugueses dignos deste nome. 

Quanto mais deveria eu mencionar? Mas o tempo e o espaço impõem limites implacá­
veis. Pesa-me não ter falado das "Demandas do Graal, ou da "Vida de Santo António, ou dos 
poemas de índole medieval, às dezenas na sua vasta obra em verso. Resta-me a consolação de 
ter evocado um arauto da cultura medieval portuguesa, em louvor de um Mestre do 
Medievalismo português: Humberto Baquero Moreno. 

Termino, com a esperança de que Afonso Lopes Vieira, "preceptor seguro da sensibili­
dade portuguesa", diria António Sardinha, seja mais lido por quem deseje desenvolver em si o 
gosto da pureza da Língua. Vamos mais longe: por todos aqueles para quem "Portuguesismo ou 
arte de amar Portugal, não são palavras vãs; antes signifiquem devoção aos valores essenciais 
da história, da literatura, da arte, dos "barões assinalados", da alma do povo, enfim, de tudo 
quanto eleva o espírito da Pátria. 



Triunfos e agruras de um medievalista 
(A propósito do Bispo-Conde D. Fr. Francisco de S. Luis Saraiva) 

Luís A. de Oliveira Ramos * 

No século XIX, Frei Francisco de S. Luís (1766-1845), monge da Congregação de S. Bento 
de Portugal, foi considerado um dos intelectuais e políticos mais brilhantes da sua época, ver­
sando temas de história medieval muitos dos seus escritos. Ao findar o século XX, Lisboa dedi­
cou-lhe um dos seus arruamentos sob o consulado municipal do Dr. Jorge Sampaio, na pre­
sença do Presidente da República Mário Soares. 

Formado segundo os princípios empíricos e antiaristotélicos da universidade pombali­
na, leitor da Enciclopédia e dos filósofos franceses antes dos trinta anos (segundo uma lista 
onde não faltam Voltaire e Montesquieu) como compras pessoais, o Doutor Frei Francisco 
deixou lembrança pelos variados postos desempenhados na sua Congregação de organista a 
Secretário, de Companheiro do Geral a Visitador, e Abade do colégio de Coimbra. Evidenciou­
-se ainda por dar a conhecer eventos principais da Revolução Francesa em expansão aos reli­
giosos do seu convento, no respectivo Dietário, em 1797. O futuro professor de Teologia e 
de Filosofia Racional e Moral no Colégio das Artes em Coimbra (1817-1820), além de ser cro­
nista-mar dos monges de S. Bento, avulta, depois, na resistência contra o imperalismo napo­
leónico em 1808, não obstante a sua cultura afrancesada. Mais tarde, segundo um contem­
porâneo fiável, ··ajuda a trazer à causa dos revolucionários do Sinédrio, fautores da Revolução 
de 1820, um dos chefes militares do Minho e, bem antes da Guerra Peninsular, tivera uma 
episódica passagem pela maçonaria, na loja «Amor da Razão", onde o arrolam entre os irmãos 
com cota em atraso, informa um processo inquisitorial do início de oitocentos. Tido como 
um dos homens mais capazes da Universidade desde a juventude, e no contexto vital antes 
apontado, não admira que, depois da Revolução Liberal de 1820, seja chamado a representar 
a Universidade de Coimbra na Junta do Governo Supremo do Reino, nesse Verão, por esco­
lha dos chefes revolucionários. 

Os documentos mais significativos que concebeu, de acordo com os seus colegas do 
Governo Revolucionário, consubstanciam-se já na hábil Carta a D. João VI a explicar as razões 
da Revolução de 1820 e a necessidade de se elaborar uma constituição, já no Manifesto aos 
Povos e Nações da -Europa, peça de história e de arte política, na qual se conta o arranque do 
vintismo e os seus fitos monárquicos, constitucionais e religiosos. 

Eleito regente pela Constituinte de 1820-1822, surge como o mais votado entre as perso­
nalidades que formarão a chamada Junta de Regência. Nesta qualidade, da sua pena saem as 
bases de uma Constituição (nunca utilizada), onde entre os direitos fundamentais, introduz, a 
igualdade, a par da liberdade, igualdade que só na lei fundamental de 1976 aparece numa 
Constituição de Portugal. Do mesmo passo, está atento às relações internacionais, a fim de evi­
tar ingerências hegemónicas estrangeiras, em particular da Espanha. Na mesma época, enquan­
to cidadão usa o seu direito de intervenção na coisa pública, remetendo às Cortes Constituintes 
uma Memória sobre a Agricultura, fruto da sua experiência de profundo conhecedor do gran­
de potentado agrícola que era a Congregação de S. Bento, das funções de gestão por ele aí 
sucessivamente assumidas e das reflexões antes publicadas sobre a matéria. A este propósito, 

* Professor Catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
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lembro o meu estudo "Frei Francisco de S. Luís e a Agricultura", publicado nos Arquivos do Alto 
Minho (1972). Quer dizer, mesmo sem ser constituinte, participa activamente na política parla­
mentar, nomeadamente pelas reflexões sobre o teor da Constituição. 

Nomeado Reitor da Universidade e coadjutor da diocese de Coimbra em 1821, desejou 
que na Faculdade Jurídica se ensinasse o direito constitucional, ou seja, o direito em vigor na 
monarquia portuguesa e, mais do que isso, empenhou-se em que os alunos estudassem e os 
professores cumprissem as suas obrigações de "mestres e inventores", conforme já os Estatutos 
pombalinos de 1772 exigiam. Bispo de Coimbra, entre 1822 e meados de 1823, exerceu de facto 
o seu munus pouco mais de seis meses. Procurou, tal qual fizera na Universidade, saber do 
património e rendas da dioc~se, regular a administração do bispado, vigiar pelo bom exercício 
das obrigações do clero, inclusivé, em relação ao novo regime, convicto de que não havia con­
tradição entre a liberdade e os princípios do catolicismo. Por alguma boa razão o teórico maior 
do liberalismo, Alexandre Herculano, chamará à liberdade "filha primogénita do Evangelho". 

Não foi, como alguém estampou, num excelente dicionário de história (Lisboa 2000), um 
bispo desleixado. 

Na verdade, quanto a iniciativas de largo alcance, duas, fundamentalmente, individuam o 
governo de Saraiva. Uma, tomou-a a requerimento dos Poderes Constituídos, outra, resultou de 
imperativos do magistério episcopal. 

Assim e em primeiro lugar, D. Fr. Francisco encarregou o promotor e o provisor da diocese 
de averiguarem os rendimentos e os encargos legítimos da mitra, do cabido e dos membros e com­
ponentes em exercício deste, bem como os proventos da fábrica da catedral. Independentemente 
da informação a enviar para Lisboa, tal inquérito ia ajudar o prelado num ponto em que ele esta­
va pessoalmente interessado, qual era avaliar, em concreto, a situação financeira do bispado, a fim 
de, no futuro, proceder à exacta arrecadação dos respectivos réditos e vencer o depauperamento 
que em tal domínio se verificava por rebeldia dos povos e outras dificuldades. 

Eis porque, quando, após a «Vilafrancada", o taxaram de avarento e perdulário, ele há-de 
explicar que as rendas do bispado estavam reduzidas a um terço, prontificando-se, outrossim, 
a "dar contas específicas e individuais, da sua administração. Os gastos que fizera tinham sido 
legítimos, avultando entre estes cinco mil cruzados de esmolas, o sustento da sua casa e famí­
lia, bem como o alimento de 4 estudantes universitários pobres, três dos quais viviam no Paço 
e um em casa particular. 

Em segundo lugar, verificando a impossibilidade de iniciar imediatamente uma visita geral 
ao bispado, pois a próxima reunião das Cortes chamava-o a Lisboa, nomeou para o efeito visi­
tadores gerais. Na verdade, desejava informar-se sobre as necessidades da diocese e, designa­
damente, conhecer o «Caracter, indole, costumes e doutrina, tanto dos sacerdotes como dos fiéis 
que a compunham, a fim de melhor exercitar o magistério episcopal. 

Para assegurar o êxito de tal missão, elaborou circunstanciadas instruções em que fixa aos 
visitadores incumbências especiais no plano espiritual e temporal. Além do mais, neles explicita 
defeitos a combater, como ainda o teor das obrigações exigíveis aos párocos, demais eclesiás­
ticos diocesanos e também os problemas específicos dos seculares assistentes na diocese. 
Defendia que era fundamental preparar padres à altura do respectivo munus, tal a importância 
dos párocos junto dos fiéis. 

Enquanto ministros duma religião de paz e de caridade, tocava-lhes, fundamentalmente, 
o encargo de instruirem os fregueses com doutrina e exemplo, proporcionando-lhes, no dia a 
dia, os benefícios, não só do seu magistério, mas também da sua caridade e benevolência. Na 
biografia escrita sobre um pároco regular, louva-o por ser "adorado dos seus Freguezes, a quem 
com grande desvello, e não menos discrição administrava o pasto espiritual da Doutrina, e 
Sacramentos, acudindo-lhes ao mesmo tempo com exemplar caridade em suas necessidades 
temporaes, e fazendo para com elles os Officios de Pai, Mestre e Amigo. O seu trato e com­
municação familiar era cheio de suavidade, alegria, e brandura, mas temperado com tal prudencia, 
que no exercido publico de seus Ministerios era sempre de todos respeitado, e obedecido". 
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Assim, ao definir o apostolado dos párocos conimbricenses, D. Fr. Francisco manda, em 
primeiro lugar, que eles incutam, com austera simplicidade, "nos animas doceis e singelos dos 
seus ouvintes" a mensagem do Senhor, ou seja, o pasto espiritual da doutrina, que refere na 
biografia do pároco de Tibães, Fr. António do Rosário. 

Constituíam corpo dessa mensagem, a transmitir e explicitar pelos sacerdotes, as verda­
des santas, os misterios da religião e os preceitos de moral cristã, sem os quais os homens não 
podiam "alcançar a verdadeira felicidade nesta vida e muito menos na eterna". 

Da instrução ministrada, primeiro na catequese e depois nas práticas, esperava-se a ger­
minação entre o povo de uma fé "viva e razoavel>· nos dogmas, um "conhecimento claro e bem 
fundado" da santidade das normas da doutrina de Cristo e a consciência "da necessidade de as 
praticar", como ainda, uma "confiança firme" nas promessas de Deus. 

Em contrapartida, para garantir a seriedade das ideias adquiridas a respeito do dogma, 
dos costumes e das cerimónias sacras, impunha-se extirpar as práticas supersticiosas, as falsas 
devoções e as falsas crenças que maculavam a piedade popular comum. 

Era uma medida tendente a despaganizar o Cristianismo, de resto, semelhante às propa­
gadas por outros sacerdotes europeus no período das «luzes". 

Simultaneamente, o bispo Saraiva recomendava e exigia que os párocos esclarecessem os 
fiéis acerca do significado e graças dos Sacramentos (afinal, sobre a natureza e valor do pasto 
espiritual dos sacramentos) por forma a que o povo, recebendo-os, alcançasse melhor e com 
mais conhecimento, os benefícios espirituais próprios de cada um deles. 

E se urgia levar a efeito empenhada elucidação sobre os Sacramentos em geral, princi­
palmente urgia esclarecer os crentes no concernente à natureza e graças da Extrema Unção. Em 
regra, o povo temia esse sacramento que associava à ideia do fim iminente. Ora, a Extrema 
Unção, quando administrada em tempo próprio, estando o paciente lúcido, provocava, sim, 
santas reflexões e sentimentos e preparava o moribundo para o fim, em união com Deus. 

Por saber que havia sacerdotes que davam os Sacramentos apressadamente, sem a unção 
requerida pela sua santidade, queria o prelado que os párocos fossem prontos e precisos na execu­
ção de tais actos que tinham de correr nos termos cerimoniáticos e rituais estabelecidos pela Igreja. 

De visita aos exangues, os curas tinham ainda obrigação de os consolarem e, do mesmo 
modo, pertencia-lhes levar os benefícios da sua caridade aos aflitos, fossem eles doentes, mise­
ráveis ou atribulados, para lhes significar que, como filhos "dillectos da Religião de ]esu Christo", 
nas suas verdades e promessas encontrariam uma fonte de paciência e alívio. 

Exercitando a pastoral- é D. Fr. Francisco que o afirma com uma sabedoria feita de expe­
riência - ficavam os párocos atreitos a tentações de notória gravidade. Eram elas a tentação, 
mesmo o abandono à cobiça e à avareza, exercitadas em detrimento dos necessitados. O bispo 
de nenhum modo podia tolerar semelhante comportamento e, muito menos, que se exigisse ou 
aceitasse fosse o que fosse pelo baptismo e enterro de meninos expostos, ou pelas certidões 
que se passavam às amas por força do seu ofício. 

Nos seus párocos, servidores atentos da comunidade, sacerdotes de honorabilidade e zelo 
verdadeiramente apostólico, queria D. Fr. Francisco de S. Luís ver arautos da caridade, da paz 
e da benevolência geral. 

Ora, para assegurar a paz interior, ao lado da paz social, havia que estabelecer o bom 
entendimento entre os homens desavindos, inclusivé por motivos políticos. Neste particular, 
fundamental era que as pessoas cumprissem as suas obrigações, respeitassem as leis e os pode­
res públicos. Em época particularmente conturbada e confusa, quando instituições velhas de 
séculos, na aparência permanentes, mudavam, o prelado conimbricense chegou a pedir aos 
párocos para elucidarem os fiéis sobre a natureza e benefícios do liberalismo recém estabele­
cido, mostrando a concórdia entre as suas máximas e os ditames do Cristianismo. 

Aos padres tocava acatar as leis estaduais, fugir aos negócios profanos, a fim de se cingi­
rem aos imperativos do seu cargo, um dos quais era contribuir para o sossego e harmonia dos 
espíritos, mostrando, nomeadamente, "a harmonia das Instituições Civis com as Religiosas", e de 
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nenhum modo tratar, com intenções reservadas, de questões especiosas, de difíceis ou obscu­
ros dissídios teológicos, de controvérsias políticas. 

Quanto a aspectos materiais, o bispo manda inquirir da dignidade, asseio e apetrecha­
mento dos templos e sítios de culto, inculca a recta aplicação dos seus dinheiros e esmolas. 

D. Frei Francisco termina as instruções explicando aos visitadores o processo de elabora­
ção de mapas expressivos, já da situação do bispado em geral, já de cada paróquia, os quais, 
mais tarde, facultariam ao bispo um panorama correcto do estado da sua diocese. 

No dizer de Saraiva, o acervo dos trabalhos que promoveu no bispado, ficou muito 
aquém das necessidades e aquém dos projectos que realizaria se se mantivesse em Coimbra, 
pois apenas exerceu o cargo uns seis meses. "Por infelicidade sua, confessa ao monarca, não 
pode o Bispo alegar no desempenho dêste Êmprego serviços iguais aos que fez no Govêrno 
da Universidade". 

A sua obra no sector episcopal, não é, efectivamente, vultuosa, mas estudámo-la com o 
cuidado possível no volume intitulado O Cardeal Saraiva (Porto 1972), de que respigamos os 
tópicos deste texto. Como o próprio confessa, "não deixou nenhum negócio eclesiástico por 
resolver", fez ainda algumas notas pastorais e, em escassos meses, definiu as iniciativas de que 
carecia para, de futuro, buscar solução para os problemas da diocese de Coimbra, tanto no 
plano económico, como no plano eclesiástico. As instruções minuciosas que deixou aos visita­
dores, na sua tridentina função, "mostram o zelo que tinha pelas coisas de religião e a boa 
ordem em que mantinha a administração episcopal». 

Eleito deputado às Cortes de 1822, apesar de continuar à frente da Universidade, também 
não vê no exercício do cargo algo que desprestigie a prelatura escolar ou o sólio episcopal. 
Utiliza a ressonância da posição política para, no Parlamento, defender, com serena eficácia, a 
Universidade que rege de arroubos políticos fora de propósito. 

A este respeito, sem nos alargarmos em pormenores, recorde-se que o Reitor Deputado, 
em intervenções inéditas, pautou o exercício do munus pela concisão, pela oportunidade e pela 
clareza, sobretudo em aspectos do foro da Universidade e do ensino em geral, nomeadamente 
quando havia polémica. Também focou temas de ordem assistencial, ultramarina e eclesiástica, 
pronunciando-se, com lucidez, sobre a política interna e externa da Nação na óptica da sua 
independência e liberdade. 

Por ser liberal, depois da Vilafrancada (1823), demitiu-se da reitoria e foi obrigado a resig­
nar do bispado entre uma saraivada de calúnias facciosas, despidas de fundamento. 

Exilam-no durante anos no mosteiro da Batalha, está de residência fixa em Ponte de Lima, 
sua terra natal, quando em 1826 fazem desaparecer D. João VI. Na Batalha escreve uma 
"Memória Histórica" sobre o grande cenóbio medieval, fundado nas fontes do arquivo do refe­
rido monumento, que oferece à Academia Real das Ciências, onde entrara ainda no século 
XVIII. Durante a sua curta realeza, D. Pedro IV outorga a Carta, fá-lo conselheiro de Estado, o 
país legal, em eleição directa, fá-lo deputado, o parlamento entrega-lhe, por sufrágio, a presi­
dência da Câmara dos Deputados, que já ocupara em 1822. 

Trata-se agora de um homem empenhado na política, onde torna claras antigas opções 
moldadas pela experiência inglesa. Com o regresso do rei absoluto, em 1828, segue prisionei­
ro para o então isolado convento da Serra de Ossa, onde fica em condições penosas. Semana 
a semana, o ministro de D. Miguel, Conde de Bastos, informa-se possoalmente do rigor da 
detenção, em correspondência regular com o superior do convento. E se o fazem penar no cati­
veiro, em pequena cela e exíguo recreio, com graves limitações dos deveres sacerdotais e 
impossível convivência com os frades locais, deixam-no consultar a parca biblioteca do cenó­
bio. Aí inicia a recolha de elementos para uma História de Portugal, aí traduz Séneca, o filóso­
fo estoico. Resultados dessa labuta, estão desde o século passado publicados nos 10 volumes 
das suas obras, onde campeia o medievalista. 

Em 1834, livra-o da prisão o duque da Terceira, em rota militar vitoriosa, após seis anos 
de aleivosa detenção, controlada ministerialmente desde a Corte. 
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É então um monárquico cartista convicto, fiel, como sempre, aos Braganças da linha de 
D. Pedro. Em 1834, ocupa o Ministério do Reino, depois da morte do duque imperador, e 
nomeia os prefeitos, como então eram designados os chefes das províncias, criados pela apli­
cação da legislação de Mousinho da Silveira. Estas e outras medidas suas causam polémicas, 
que melindram e debilitam moral e fisicamente quem saía de um longo cativeiro. 

Deixa o ministério do duque de Palmela, torna-se par do Reino, continua a exercer as 
funções de guarda-mor da Torre do Tombo, onde o antigo paleógrafo, cartorário e cronista 
maior dos beneditinos renasce para acolher, nos arquivos nacionais, os fundos das extintas 
ordens religiosas, para incentivar a catalogação dos documentos do pretérito de Portugal, con­
forme o objectivo básico dos seus estudos históricos sobre a Idade Média, sobre a época dos 
Descobrimentos, sobre a abertura à Europa das "luzes, no século XVIII. Com o Setembrismo, 
este moderado retira-se da vida pública, consagra-se tão só à investigação, mesmo se tem de 
recorrer aos amigos para sobreviver. Vale-lhe o lente da Politécnica do Porto, Francisco Joaquim 
Maia, que lhe empresta dinheiro para as despesas do dia-a-dia. Nas eleições resultantes da 
Constituição de 1838, volta a ser eleito deputado, mas resigna por motivos de saúde. 

Sem embargo, vêmo-lo assessor, não só oficial como privado, da pasta dos Negócios 
Estrangeiros para as relações com Roma. Defende o que entende serem os direitos missioná­
rios dos portugueses a ponto de lhe chamarem jansenista, mesmo se, em simultâneo, minuta 
correspondência tendente a uma retoma oficial e digna, das relações com a Santa Sé, a seu ver 
indispensável à paz e serenidade das dioceses e dos povos, aquém e além-mar. 

Quando, enfim, se julga livre, livre para os trabalhos do espírito e da história, morre o 
patriarca de Lisboa e a Rainha elege-o para esse cargo singular, compelindo-o a entrar, de ime­
diato, em funções. Dura tarefa esta, tantos e tão prementes se revelavam os desafios políticos 
e eclesiásticos que se punham ao Patriarca, estando ele com 75 anos. 

Uma vez no sólio patriarcal, trabalha a um ritmo que lembra o da sua operosa mocidade 
nos claustros da Congregação de S. Bento. Enfrenta, como noutra ocasião expliquei, reptos de 
amigos ávidos e inimigos inclementes, de absolutistas e liberais abrasados, de frades e secula­
res despeitados. 

Sobe ao cardinalato (1843) e morre, em 1845, carregado de desgostos pelas injustiças e 
vilanias de que é alvo e às quais se sobrepõe a obra efectivamente realizada em prol da reor­
ganização da diocese e das actividades pastorais e necessidade das almas, à luz da caridade e 
da justiça, valores da sua especial afeição. 

Respeitado pela família reinante, por alguns indefectíveis, a quem a sua trajectória singu­
lar jamais causara inveja, um "mal português", segundo o mesmo Frei Francisco de S. Luís. 

O indisfarsável gosto pela política, vincado nos últimos decénios, cede sem desaparecer, 
no Patriarcado à intensa actividade pastoral do antigo monge, cidadão que abraçara a coisa 
pública com 54 anos, em 1820. 



El p:rofeso:r Baque:ro Moreno y sus investigaciones 
históricas galaico-portuguesas 

Manuel Fraga Iribarne 

Invitado a participar en el libro-homenaje al Profesor Baquero Moreno, con motivo 
de su jubilación en la ilustre Facultad de Letras de la Universidad de Porto, me ha pare­
cido oportuno y justo el hacerlo glosando algunos aspectos de su quehacer histórico 
galaico-portugués. 

Destacaré, en este aspecto, que además de sus muchas intervenciones como docente o 
conferenciante realizadas en diversas instituciones científicas gallegas, así como las continuas 
referencias, en su vasta biografía, a cuestiones atinentes al devenir histórico de Galicia y 
Portugal, el Dr. Baquero ha reforzado durante los últimos veinte afí.os, su ya estrecho vínculo 
con Galicia participando en singulares iniciativas que, a tal efecto, se han puesto en marcha 
durante dicho periodo. No podía esperarse otra cosa de una persona oriunda de la frontera 
minhota con Galicia. 

Demostración palmaria de la actitud antecedente es su pertenencia, entre otros, a dos 
organismos surgidos en el tiempo de referencia: el "Instituto Cultural Galaico-Minhoto" y el 
"Comité de Expertos Jacobeos", de la Xunta de Galicia. 

Por lo que hace al "Instituto Cultural Galaico-Minhoto", creado en 1981 en Ponte de Lima 
con el ánimo de promover e institucionalizar el encuentro periódico de intelectuales, de uno y 
otro lado del Minho, cultores de las ciencias humanísticas, diré que el Prof. Baquero Moreno 
fue uno de sus veinticuatro miembros numerarias fundadores, 12 portugueses y 12 gallegos 
participando desde entonces en la mayoría de las importantes actividades emprendidas por el 
Instituto, entre las que cabe destacar la ya prestigiosa serie de seis "Coloquios Galaico­
Minhotos, efectuados entre 1981 y 1996. 

Al primero de los mismos (Ponte de Lima, 1981), Baquero aportó la comunicación titu­
lada: Un fidalgo minhoto de ascendência galega: Leonel de Lima; al segundo (Santiago de 
Compostela, 1984) la que lleva por título: Áreas de conflicto na fronteira galaico-minhota 
nos ims da Idade Média; al cuarto (Lugo, 1990): Relaçôes entre Portugal e a Galiza nos 
séculos XV e XVI; al quinto (Braga-Barcelos - Famaliçao, 1994): Os Sampaios, fidalgos 
transmontanos de ascdendência galega y al sexto (Ourense, 1996): Conflictos fronteiri­
ços hispano-portugueses nos imais da Idade Média. Las referidas comunicaciones fueron, 
incluidas en las "Actas" o "Libro-resumen de Comunicaciones" publicadas para cada Coloquio. 

El otro aspecto que deseamos comentar se refiere a la participación de nuestro homena­
jeado como miembro del "Comité de Expertos Jacobeos" establecido por la Xunta de Galicia 
en ocasión del "Afio Santo Compostelano", o "Jacobeo", de 1993, Comité que se mantuvo hasta 
la actualidad y sigue operativo. 

Lo integran intelectuales de reconocido prestigio de distintos países europeos, pues, aun­
que universal, la convocatoria del Jubileo Compostelano tiene raíces exclusivamente europeas 
hasta el siglo XV. El Prof. Baquero fue incluido en representación de Portugal tanto por su ascen­
dencia minhota como por su probado interés por los aspectos históricos del mencionado tema. 

Imp01ta advertir, sin embargo, que otros investigadores lusitanos se habían ocupado ya 
de cultivar la referida temática. Tal es el caso de los también ilustres profesores Verissimo 
Serrao, Cadafaz de Matos y José Marques que aportaron, al mismo, muchas y buenas publica­
ciones, así como su magisterio a nuevas generaciones de investigadores. 
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En análoga tarea Baquero prestó su concurso, desde el "Comité", a todas las iniciativas 
que le fueron requeridas, asesorándolas, apartando a ellas sus propias realizaciones y estimu­
lando, como aquellos, a que jóvenes investigadores bajo su "férula" hicieran lo propio. 

Demostración de lo referido es, entre otras, su participación en el "I Congreso 
Internacional dos Caminhos Portugueseses de Santiago de Compostela", celebrado en Porto en 
1992, al que aportó la comunicación titulada: As peregrinaçoes a Santiago e as relaçoes 
entre o Norte de Portugal e a Galiza; lo mismo en las "las Xornadas Galaico-Portuguesas de 
Historia e sobre o Camifio Portugués das Peregrinacións a Santiago", que tu v o lugar en 
Compostela el mismo afio, y donde presentó su trabajo: A rede viaria do Caminho Portugués 
a Santiago; hizo otro tanto en el "Congreso de Estudios Jacobeos" realizado en Santiago en 
1993, donde presentó, en colaboración con Alcina Manuela de Oliveira Martins, Os votos de 
Santiago na comarca da Feira na Idade Moderna, asunto que poco después vería la luz en 
una obra monográfica subscrita por esa autora, publicada por el Comisariado Xacobeo de 
Galicia bajo los auspicias de la Universidade Portucalense. 

Esta última circunstancia revela la influencia de Baquero Moreno sobre algunos de sus 
discípulos en la referida Universidad, atrayéndolos hacia la historia jacobea, influencia que ha 
producido ya otros frutos. 

Todavía en marzo pasado se efectuó la más reciente actividad en dicho campo, exaltador 
de la cultura general suscitada por el culto europeo-universal al Apóstol Santiago, cuya tumba 
se venera en Compostela: la organización de un lucido Congreso bajo el título genérico de: 
"Portugal na memória dos peregrinos" el cual, facilitado por Baquero Moreno en su condición 
de Vice-Rector de la Universidad Portucalense y organizado por la Consellería de Cultura de la 
Xunta de Galicia, se celebró en la nueva sede de la misma con notable éxito. Al citado Congreso 
el propio Profesor aportó un interesante trabajo sobre Santa Isabel, rainha de Portugal, pere­
grina a Santiago. 

Por tan fecunda actividad al servido de la historia general galaico-portuguesa y la espe­
cial referente al culto jacobeo y su principal expresión, que es la de una concurrencia peregri­
natoria mantenida en el tiempo desde hace casi 1.200 anos, le decimos al Profesor Baquero 
Moreno en este momento de su vida: "ad multos annos". 



A Faculdade de Letras da Universidade do Porto e a 
Pré-História do Norte de Portugal: notas para a história da 

investigação dos últimos vinte e cinco anos 

Susana Oliveira Jorge * 

Introdução 

1. Palavras prévias 

Quando, após Abril de 74, se criaram diversas disciplinas de Pré-História na licenciatura 
de História da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, aquela área temática encontrava-se 
marginalizada no âmbito da investigação arqueológica do Norte de Portugal. Nessa época, a 
arqueologia estava polarizada pela chamada "cultura castreja", ou seja, por uma problemática 
articulável com a Prato-História/Romanização do norte do país. 

Ao longo do séc. XX, eruditos e alguns arqueólogos (portugueses e estrangeiros) haviam 
efabulado (com maior ou menor intuição) sobre o passado pré-histórico do Norte, sem nunca 
terem recorrido a testemunhos arqueológicos fiáveis, resultantes duma análise arqueográfica ade­
quada. Devido a essa debilidade, não havia sido montado um discurso minimamente coerente, 
mesmo que elementar, sobre o passado anterior à Idade do Ferro. Há vinte e sete anos, a Pré­
-História do Norte de Portugal, enquanto saber e área de investigação, praticamente não existia. 

Foi assim, num contexto de absoluto vazio de informação arqueográfica. moderna (pros­
pecções e escavações realizadas em moldes científicos) e dum aparente desinteresse pelo tema 
que, na segunda metade da década de 70, se deram os primeiros passos na constituição duma 
equipa apostada em "recuperar" a Pré-História do Norte de Portugal. 

Nesta construção, a Faculdade de Letras da universidade do Porto, através dos seus 
docentes/investigadores e alunos, teve um papel decisivo. Formou não só pessoas, como ensi­
nou metodologias e abordagens teóricas de ponta, que ainda hoje são referência na arqueolo­
gia pré-histórica peninsular. 

Este texto pretende fornecer algumas pistas para a história da constituição dum "campo 
de conhecimento" que nasceu no seio da Universidade, mesmo que o seu aprofundamento 
tenha ocorrido em cenários que extravasaram necessariamente as suas fronteiras. 

2. O ensino da Pré-História na Faculdade de Letras do Porto (1975 - 2002) 1 

• Após um interregno de cerca de dois anos, durante o qual se interrompeu e alterou o 
programa de estudos do curso de História existente à data de Abril de 1974 2, surge, em 
1976/77, na FLUP, uma reforma curricular no âmbito daquela licenciatura. 

* Departamento de Ciências e Técnicas do Património (DCTP) da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
E-mail: vojsoj@mail.telepac.pt. 

1 Agradeçemos à Drª. Margarida Santos, responsável pelo Arquivo Central da FLUP e à Drª. Eugénia Matos 
Fernandes que lidera o Arquivo Central da Reitoria da U.P., todas as informações prestadas sobre o ensino da Pré­
-História nas licenciaturas da Faculdade de Letras, particularmente entre os anos lectivos de 1974/75 e 1980/81. 

2 Durante o ano lectivo de 1974/75 o 1 º ano do curso de História não funcionou. No entanto, foi ministrada a 
disciplina de Pré-História para alunos de outros anos que ainda a não tinham concretizado. Em 1975/76, no quadro 



1454 LIVRO DE HOMENAGEM - PROFESSOR DOUTOR HUMBERTO CARLOS BAQUERO MORENO 

Tal reforma tem um funcionamento exclusivamente interno e vigora durante os anos lec­
tivos de 1976/77 e 1977/78. É então montada uma licenciatura de cinco anos (correspondendo 
três anos ao bacharelato e outros dois a pré-especializações). No que respeita à Pré-História, 
esta área temática vê a sua dimensão crescer em 1976/77: no 1 º ano, com a disciplina de Pré­
-História Geral e no 4º e 5º anos com Economia e Sociedade Pré-históricas, Pré-História 
Peninsular I e II, Arqueologia Pré-Histórica e Seminário de Pré-História. Em 1977/78, ainda no 
contexto do mesmo figurino curricular, o 4º e 5º anos sofrem uma redução de disciplinas rela­
cionadas com a Pré-História: são apenas ministradas Pré-História Peninsular I e II e o Seminário 
de Pré-História I e II . 

., Em 1978 dá-se uma reestruturação, a nível nacional, dos cursos das Faculdades de 
Letras. Nesse âmbito, nasce a Variante de História de Arte e Arqueologia da licenciatura de 
História. Esta variante e o curso de História passam a ter, cada um, a duração de quatro anos. 

Em História surge, no 1 º ano, a disciplina de Pré-História, que ainda actualmente consta 
do plano de estudos desta licenciatura. Na Variante de História de Arte e Arqueologia (que ape­
nas sobreviverá dois anos, entre 1978 e 1980) também só ocorre, no 1 º ano, a disciplina de Pré­
-História (Geral e Peninsular). Assim, com a autonomização da História de Arte e Arqueologia 
em relação à História, e paradoxalmente, volta-se, no que se refere à Pré-História, ao plano de 
estudos do curso de História vigente em Abril de 1974 . 

., Em 1980/81 cria-se a Variante de Arqueologia do curso de História, a qual, com alguns 
acidentes de percurso, permanecerá intacta até à constituição da licenciatura de Arqueologia em 
1999/2000. 

A Variante de Arqueologia (tal como a Variante de História de Arte, criada ao mesmo 
tempo) terá a duração de quatro anos, instituindo, no 1 º ano, as disciplinas de Origens do 
Homens e da Civilização (com um conteúdo mais abrangente do que Pré-História) e Pré­
-História Peninsular. Simultaneamente, na Variante de História de Arte, também no 1 º ano, 
surge Arte da Pré-História. 

Em 1984/85, no âmbito das opções da Variante de Arqueologia, aparece a disciplina de 
Arte da Pré-História e da Prato-História. 

Em 1987/88, no quadro da reestruturação curricular que cria os ramos científico e peda­
gógico da Variante de Arqueologia, dá-se uma "arrumação" diferente às disciplinas da Pré­
-História: no 1 º ano passa apenas a existir Pré-História (restringe-se novamente o âmbito cro­
nológico) e no 2º ano surge Pré-História Peninsular . 

., Em 1999/2000 é criada uma licenciatura generalista em Arqueologia, também com a 
duração de quatro anos. Esta licenciatura prevê, no 1 º ano, as disciplinas semestrais de Origens 
do Homem e da Civilização (I e II) e Arqueologia Pré-Histórica Peninsular (I e II), e, no 4º ano, 
um Seminário de Projecto (anual, optativo). 

A partir de 1999/2000 a Pré-História estará também presente na licenciatura de História 
de Arte numa disciplina do 1º ano: Arte da Pré-História . 

., Em conclusão: de 1975 a 2002, no contexto das licenciaturas de História, Variante de 
História de Arte e Arqueologia, Variante de Arqueologia, Variante de História de Arte, 
Arqueologia e História de Arte (à excepção dos anos de 76 a 78, no curso de História), a área 
temática da Pré-História raramente conseguiu ultrapassar a divisão tradicional entre uma Pré­
-História Geral (de âmbito cronológico/cultural mais ou menos alargado) e uma Pré-História 
Peninsular, com incursões na Arte da Pré-História . 

., A par da Variante de Arqueologia, surgiu, em 1989/90, o primeiro mestrado de Arqueo­
logia da FLUP, que seria também o primeiro, deste teor, a nível nacional. 

da licenciatura em História, que durava então cinco anos, foram criadas as disciplinas de Pré-História Geral!, Pré­
História Peninsular I, Arqueologia Pré-Histórica e Seminário de Pré-História. Este ano lectivo de 1975/76 corres­
pondeu a uma fase de transição que antecedeu a reforma curricular do curso de História de 1976/77. 
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Será no contexto dos mestrados de Arqueologia e ainda no do mestrado de Arqueologia 
Pré-Histórica (criado em 1996), que a Pré-História consolidará, na FLUP, a sua vertente curricular. 

O quadro, em anexo, extremamente simplificado, regista o título e outras características das dis­
ciplinas específicas de Pré-Histólia inseridas nos mestrados de Arqueologia, de 89 até à actualidade. 

89/90 Mestrado de - Megalitismo em Portugal (1 º ano-anual) 
Arqueologia - Pré-História recente em Portugal: o IIIº milénio (1 º ano-anual) 

- Tipologia das cerâmicas da Pré-História recente do Norte 
de Portugal (2º ano-anual, optativa) 

- Modelos Sociológicos da Pré-História recente da Europa 
Ocidental (2º ano-anual, optativa) 

91/92 Mestrado de - Megalitismo em Portugal I e II (1 º ano-anual) 
Arqueologia - Pré-História recente em Portugal I e II 

(1 º e 2º ano-anual) 
- Pré-História recente da Península - variabilidade regional 

(1 º ano-anual, optativa) 
- Modelos Sociológicos em Arqueologia 

Pré-Histórica (1º ano-anual, optativa) 

93/94 Mestrado de -Pré-História de Portugal I e II CIº ano- 1º e 2º sem.) 
Arqueologia - Seminário para redacção de tese I e II (2º ano - 1 º e 2º sem.) 

96/97 Mestrado de - Arte rupestre em Portugal (1 º ano - 1 º sem.) 
Arqueologia - Comunidades e paisagens: relações entre populações e 
Pré-Histórica meio-ambiente na Pré-História de Portugal CIº ano- 1º sem) 

- Arquitecturas e construção simbólica da paisagem na 
Pré-História de Portugal CIº ano- 2º sem.) 

- Contributo das Ciências Naturais e Exactas à Arqueologia 
Pré-Histórica CIº ano- anual). 

- Seminário para redacção de tese I e II (2º ano - 1 º e 2º sem.) 

98/99 Mestrado de -Arquitecturas e territórios na Pré-História recente da 
Arqueologia Península Ibérica I e II (1 º ano - 1 º e 2º sem.) 

2000/2001 Mestrado de -Arquitecturas e territórios na Pré-História recente da 
Arqueologia Península Ibérica I e II (1 º ano - 1 º e 2º sem.) 

Se exceptuarmos o mestrado de Arqueologia Pré-Histórica, verifica-se que esta área não tem 
vindo a ganhar espaço nos mestrados de Arqueologia geral. Tal deve-se a duas razões principais: 

- a primeira prende-se com a duração dos próprios mestrados. Enquanto que em 89/90 
e 91/92 os mestrados tinham dois anos curriculares, a partir de 93/94 todos passaram a forne­
cer um só ano curricular (seguido dum ano para apresentação de tese). Esta facto determinou, 
pela própria lógica de funcionamento, uma retracção do número de disciplinas relacionadas 
com Pré-História; 

- a segunda razão tem a ver com a implementação, nos últimos anos, de mestrados de 
Arqueologia cada vez mais generalistas: a especialização temática e/ou cronológica tende a 
ocorrer apenas ao nível da investigação com vista à apresentação de teses. 

• Em conclusão: se omitirmos os anos de 76 a 78, durante os quais a licenciatura de 
História promoveu uma pré-especialização em Arqueologia pré-histórica, ou os anos de 89 a 97 
(com excepção de 93 a 95), em que os mestrados de Arqueologia e Arqueologia pré-histórica 
ofereceram um leque mais variado de disciplinas adentro desta área, não se pode afirmar, em 
termos absolutos, que a FLUP, após Abril de 74, tenha sido um local particularmente vocacionado 
para o ensino da Pré-História em Portugal. 
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Apesar deste facto, a FLUP pode orgulhar-se de ter não só criado uma "escola" ligada ao 
ensino e investigação da Pré-História, como também ter contribuído de forma decisiva para a 
elaboração duma Pré-História recente do Norte de Portugal. 

Tal sucesso deve ser imputado, em primeira instância, aos docentes/investigadores de 
Pré-História da Faculdade de Letras, que, ao longo de mais de vinte e cinco anos, no âmbito 
da sua acção pedagógica, e no quadro de projectos de investigação que orientaram, souberam 
promover qualidades e acalentar "talentos" entre os estudantes e todos quantos quiseram par­
ticipar na aventura de se criar, de raiz, um campo novo de saber e de investigação. 

3. Teses de Pré-História produzidas na Faculdade de Letras do Porto 

.. Entre 1994 e 2001 foram apresentadas na FLUP vinte e duas teses de Pré-História reali­
zadas no âmbito dos mestrados de Arqueologia e Arqueologia pré-histórica (o primeiro, a fun­
cionar desde 1989). 

Dessas vinte e duas teses, onze versaram temas relativos à Pré-História do Norte de 
Portugal. 

Actualmente encontram-se em preparação onze teses de mestrado em Pré-História, sendo 
seis sobre o Norte de Portugal. 

Registe-se, assim, o elevado número de teses de mestrado nesta área temática (apresen­
tadas e em preparação). Por outro lado, é de relevar que se cerca de metade das teses incidiu 
sobre questões da Pré-História do norte do país, a outra metade abrangeu ou abrange proble­
máticas relativas a outras regiões, tanto do centro como do sul, o que representa uma interes­
sante implantação da FLUP em zonas exteriores à área geográfica de influência directa da 
Universidade do Porto . 

.. Independentemente das teses de doutoramento de Pré-História apresentadas na FLUP pelos 
actuais docentes/investigadores (uma delas orientadas por outro elemento da área), é de registar 
uma co-orientação, por parte dum elemento da equipa de Pré-História da Faculdade de Letras, 
numa tese de doutoramento de Pré-História apresentada, em 2000, na Universidade do Minho. 

Encontram-se actualmente em preparação, sob a orientação de professores da FLUP, 
seis teses de doutoramento em Pré-História, sendo quatro sobre temáticas que abrangem o 
Norte de Portugal 3. 

4. O enquadramento científico e institucional da Pré-História na Faculdade de 
Letras do Porto. 

• A área da Pré-História dispõe actualmente de quatro docentes/investigadores, cujo per­
curso, no interior da Faculdade de Letras, se resume aqui de forma muito sucinta: 

-Vítor Oliveira Jorge: entrou na FLUP, no ano lectivo de 74/75, como assistente eventual 
do curso de História. É actualmente professor catedrático de nomeação definitiva do Departa­
mento de Ciências e Técnicas do Património (DCTP). 

- Susana Oliveira Jorge: entrou como monitora do curso de História, na FLUP, no ano lec­
tivo de 74/75; passou a assistente eventual, do mesmo curso, em 76/77. É actualmente profes­
sora associada com agregação de nomeação definitiva do DCTP. 

3 Como é óbvio, não se mencionam aqui os inúmeros júris, realizados na FLUP e em outras Universidades por­
tuguesas, em que participaram (como arguentes ou simples vogais) os professores/investigadores de Pré-História da 
Faculdade de Letras da U. P. 
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-Maria de Jesus Sanches: entrou como assistente estagiária da Variante de Arqueologia da 
FLUP no ano lectivo de 84/85. É actualmente professora auxiliar de nomeação definitiva do DCTP. 

- Sérgio Monteiro-Rodrigues: entrou como assistente convidado da Variante de Arqueo­
logia da FLUP no final do ano lectivo de 95/96. É actualmente assistente (preparando uma tese 
de doutoramento) do DCTP. 

Entre 1982/83 e 1987/88 exerceu na FLUP as funções de assistente estagiário, da Variante 
de Arqueologia, João Pedro Paiva Cunha-Ribeiro, o qual passou a assistente em 1987. Nessa 
qualidade, transitou para a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa em 1996. 

• O enquadramento científico dos docentes/investigadores de Pré-História da FLUP deve 
muito ao contacto directo com alguns investigadores franceses que orientaram (ou orientam) as 
respectivas teses de doutoramento. 

Referimo-nos, em primeiro lugar, e com especial destaque, ao Doutor Jean Rache, Maitre 
de Recherches do C.N.R.S. (Paris), o qual orientou as teses de doutoramento de Vítor Oliveira 
Jorge (1982) e Susana Oliveira Jorge (1986). Este investigador esteve ainda na origem duma 
escola concebida na FLUP, que fomentou estudos de Pré-História Antiga no norte e centro do 
país. Tal escola irradiou em diversas direcções ao longo das décadas de 70 e 80. Acrescente-se 
que a ligação de Jean Roche à Faculdade de Letras e, particularmente, ao sector da Pré-História, 
após Abril de 74, se deve muito ao empenho do Professor de Arqueologia Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida. 

No quadro do desenvolvimento das relações luso-francesas, não podemos deixar de men­
cionar o Doutor Jean-Pierre Texier, Directeur de Recherches do C.N.R.S. (Paris), o qual, na 
sequência de esforços desenvolvidos por Jean Roche, veio trabalhar para Portugal e foi co­
orientador da tese de doutoramento de João Pedro Paiva Cunha-Ribeiro, gerada também no 
âmbito do sector de Pré-História da FLUP. 

Àquele investigador também se devem contributos fundamentais no quadro dos estudos 
do quaternário do litoral minhoto, realizados pela Universidade do Minho. 

Actualmente, o Doutor Jean Guilaine, Directeur de Recherches do C.N.R.S. e Professor no 
College de France (Paris) é co-orientador (juntamente com Susana Oliveira Jorge) da tese de 
doutoramento, em preparação, de Sérgio Monteiro-Rodrigues. 

No âmbito de provas académicas realizadas pelos docentes/investigadores de Pré-História 
da FLUP colaboraram, ao longo dos anos, os seguintes professores, provenientes de outras 
Universidades: Prof. Doutor Jorge de Alarcão (Professor catedrático da Universidade de 
Coimbra); Prof. Doutor Martin Almagro-Gorbea (Professor catedrático da Universidade 
Complutense de Madrid, Espanha); Prof. Doutor Germán Delibes de Castro (Professor catedrá­
tico da Universidade de Valladolid, Espanha). 

• A Pré-História, enquanto campo disciplinar e área de investigação, exerceu-se no âmbito 
da Secção de História entre 1975 e 1997, ano em que passou a desenvolver-se no interior da 
Secção de Arqueologia do Departamento de Ciências e Técnicas do Património. Paralelamente, 
funcionou no quadro do Instituto de Arqueologia, o qual se constituiu na FLUP em 1974, foi 
formalmente reconhecido pelo Conselho Científico. em 1979, e dado internamente como extin­
to em 1998. 

Contributos para uma sequência cronológico-cultural da 
Pré-História do Norte de Portugal 

• Não se pode dizer que o contributo directo da Faculdade de Letras para a investigação 
da Pré-História Antiga do Norte de Portugal tenha sido importante. Tal contributo traduz-se pri­
meiro, nos inícios dos anos 80, pela identificação paleolítica das gravuras de Mazouco, no Alto 
Douro (Jorge, S. O. et al, 1981; Jorge, V. O. et al, 1981-82). Ela abre uma porta inesperada para 
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um domínio completamente novo: o do estudo da arte rupestre ao ar livre do Paleolítico 
Superior. Quando mais tarde, na primeira metade da década de 90, se vem a descobrir a mag­
nífica arte do Côa, tal descoberta confirma a correcta apreciação científica de Mazouco, realiza­
da por um conjunto de docentes/investigadores da FLUP, ainda nos começos da década de 80. 

Posteriormente, por várias razões conjunturais, o estudo das indústrias paleolíticas do 
Norte de Portugal foi sobretudo desenvolvido por um colega da Universidade do Minho (Meireles, 
]., 1992), o qual haveria de publicar uma tese de doutoramento sobre a ocupação pleistocéni­
ca e dos inícios do Holoceno nas praias elevadas do litoral minhoto4. 

Entretanto, nos inícios da década de 90 publicou-se uma das poucas intervenções arqueo­
lógicas, no âmbito do Paleolítico, realizada por um então docente da FLUP e por alguém que, 
mais tarde, o viria a ser (Monteiro-Rodrigues, S. e Cunha-Ribeiro,]. P., 1991). Tal intervenção 
reportava-se à estação do Cerro (Madalena, Vila Nova de Gaia), onde, num depósito do Mindel­
Riss, foram descobertas indústrias acheulenses. 

A investigação de testemunhos paleolíticos no norte de país só voltaria a verificar-se sis­
tematicamente após 1996, numa região completamente nova (o Alto Douro), no âmbito dos tra­
balhos de prospecção e escavação do Parque Arqueológico do Vale do Côa (Aubry, T., 
Carvalho, A. M, 1998). Tais estudos levaram à descoberta de estações acheulenses, do 
Paleolítico Médio e Superior, cuja investigação se encontra ainda em curso. 

No domínio dum projecto de doutoramento, sobretudo orientado para a identificação das 
primeiras ocupações holocénias da região de Freixo de Numão (Alto Douro), encontra-se 
actualmente em fase de análise uma provável ocupação do Paleolítico superior na estação do 
Prazo (informação pessoal de S. Monteiro-Rodrigues, que agradecemos). 

A partir de 2000 foram realizadas duas breves sínteses, oriundas da FLUP, que reflectem 
o estado da investigação da Pré-História Antiga na região do Porto e do Vale do Douro 
(Monteiro-Rodrigues, S., 2000 b; idem, no prelo). 

Contudo, e apesar do que foi referido, a inexistência, na FLUP, dum trabalho de fundo 
dirigido para a realização de teses de mestrado ou de doutoramento, por parte do 
docentes/investigadores da "casa", contribuiu para diminuir a importância dada ao Paleolítico 
do Norte de Portugal, não só como área autónoma de investigação, mas também como espaço 
formativo ligado à docênciaS. 

• A Faculdade de Letras do Porto contribuiu, de forma determinante, na elaboração duma 
Pré-História Recente do Norte de Portugal. 

Por uma questão de comodidade de exposição passaremos em revista os vários contri­
butos provenientes da FLUP, seguindo uma sequência cronológica convencional da Pré-História 
(usando datas calibradas): IX - meados do V milénio a. C. (Epipaleolítico - Mesolítico -
Neolítico antigo); meados do V a finais do IV milénio a. C. (Neolítico médio-final); finais do 
IV a meados do III milénio a. C. (Calcolítico); meados/finais do III a finais do II milénio a. C. 
(Bronze antigo e médio); finais do II ao séc. VIII a. C. (Bronze Final). Ressalvemos o carácter 
necessariamente esquemático (e até relativamente arbitrário) destes segmentos do tempo, que, 
por vezes, se revêem mal na região que nos importa retratar. 

-Já na década de 80 tínhamos sido confrontados com a possibilidade de existirem indús­
trias líticas macrolíticas, no litoral minhoto, de cronologia holocénica (Meireles,]., 1992). 

4 Na Faculdade de Letras do Porto, João Pedro Cunha-Ribeiro, durante vários anos, docente e investigador da 
Pré-História Antiga, dedicou-se a estudos sobre o Paleolítico no Centro de Portugal, concluindo uma tese de dou­
toramento sobre este mesmo tema na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, onde é actualmente profes­
sor. Foi durante a década de 80 directo colaborador do Projecto de estudo arqueológico da Serra da Aboboreira. 

5 Ressalve-se, naturalmente, trabalhos pontuais realizados por docentes da FLUP e, sobretudo, o enquadramento 
dado a alunos de licenciatura e de mestrado, sempre que estes manifestaram interesse pelo tema da Pré-História Antiga. 
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Entretanto, investigações no litoral galego, durante as décadas de 80/90, alertavam-nos 
para a existência de ocupações epipaleolíticas datadas do VIII/VII milénios a. C. (Fábregas 
Válcarce, R. et al, 1997). 

É na segunda metade da década de 90 que, quase ao mesmo tempo, se retomam as inves­
tigações do Epipaleolítico-Mesolítico do Norte de Portugal. 

Por um lado, abre-se uma frente de estudo em abrigos da Serra da Cabreira (Alto Minho), 
destinada a complementar os estudos realizados, anos antes, nas praias elevadas do Minho 
(informação pessoal de]. Meireles, da Universidade do Minho, que agradecemos). Tal investi­
gação prossegue actualmente com resultados muito positivos, no sentido de se comprovar a 
existência de ocupações holocénicas, pré-cerâmicas, associadas a materiais líticos de tipologia 
muito específica. 

Por outro lado, em pleno Alto Douro, na área de Freixo de Numão, e no âmbito dum pro­
jecto de doutoramento a desenvolver-se na FLUP, já anteriormente referido, descobre-se, na 
estação do Prazo, previamente mencionada, uma extraordinária sequência estratigráfica abar­
cando níveis do Paleolítico Superior (para os quais ainda não se possuem datações), do 
Epipaleolítico-Mesolítico e do Neolítico antigo (Monteiro-Rodrigues, S., 2000 a). Os níveis 
conectáveis com o Epipaleolítico - Mesolítico apresentam um excelente conjunto de datas de 
radiocarbono, entre o IX e os VII/VI milénios a. C. Nesses níveis ocorrem vestígios de estru­
turas habitacionais associadas a uma indústria lítica em quartzo e quartzito, muito atípica (infor­
mação pessoal de S. Monteiro-Rodrigues, que agradecemos). Dada a proximidade espacial com 
o Rio Côa e, inclusivamente, com gravuras descobertas naquela região, de "estilo epipaleolítico", 
aguardamos com expectativa o desenrolar dos estudos nesta estação e área envolvente para o 
período em questão. 

-Quando, em meados dos anos 80, colocávamos vagamente a hipótese duma "ocupação 
neolítica" (não megalítica), em Trás-os-Montes Ocidental, filiada na "cultura das grutas andalu­
zas" Qorge, S. 0., 1986), ou, em 1990, insistíamos numa "neolitização das regiões interiores" da 
Península Ibérica Qorge, S. O. 1990), tais intuições baseavam-se na valorização de alguns indí­
cios regionais, no quadro da chamada "neolitização" peninsular. 

Ao longo da década de 80 tinham-se acumulado vestígios de ocupações anteriores ao 
fenómeno sepulcral megalítico do V milénio a. C. Na Serra da Aboboreira (Douro Litoral), onde 
desde 1978 se havia iniciado um ambicioso projecto de arqueologia espacial, tinham-se exu­
mado materiais cerâmicos e/ou líticos de difícil classificação (para a época), em solos enterra­
dos sob os túmulos, e/ou nas terras das mamoas (por ex., Fumas 2, Chã de Santinhos 1 e 2 ou 
Mina do Simão) Qorge, V. 0., 1984; idem, 1985 idem, et al, 1987). Também em sítios abertos, 
ainda na Serra da Aboboreira, próximos de linhas de água, haviam sido descobertos materiais 
cerâmicos e líticos (por ex., alguns micrólitos), cuja tipologia sugeria uma cronologia pré-mega­
lítica: Tapado da Caldeira Qorge, S. 0., 1980 a) e Lavra I (Sanches, M. ]., 1988). 

Em 1988, escavações no abrigo de Fraga d'Aia, em S. João da Pesqueira (margem esquer­
da do Douro), haveriam de revelar vestígios arqueológicos (posteriormente datados pelo radio­
carbono) que apontavam para várias ocupações efémeras, uma delas muito antiga, provavel­
mente do VI/V milénio a. C. Qorge, V. O. et al, 1988 b). Esta ocupação contava com a presen­
ça de cerâmicas lisas e decoradas, objectos líticos microlíticos, artefactos de pedra polida, ele­
mentos de moinhos manuais e ainda vestígios de ovicaprídeos. Tal descoberta, nos finais da 
década de 80, abria um novo campo de investigação no Norte de Portugal: a caracterização dum 
Neolítico antigo, com semelhanças, pelo menos formais, em outros contextos peninsulares. 

É na primeira metade dos anos 90 que se escava e publica (no quadro duma tese de dou­
toramento) o nível IV do abrigo do Buraco da Pala (Mirandela) (Sanches, M. ]., 1997). Tal publi­
cação, para além de dar a conhecer, em toda a sua extensão, uma ocupação neolítica dos finais 
do VI/inícios do V milénio a. C. (na qual está presente trigo e cevada, o que é excepcional a 
nível peninsular), realiza, pela primeira vez, o enquadramento regional da problemática do 
Neolítico antigo. 
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A segunda metade dos anos 90 é fértil em descobertas e estudos subsequentes relativa­
mente a esta nova frente de investigação. Por um lado, descobrem-se níveis cerâmicos nos abri­
gos da Serra da Cabreira (Alto Minho), na sequência dos trabalhos ali conduzidos por ]. 
Meireles, anteriormente mencionados. Por outro lado, no contexto dos trabalhos de prospecção 
e escavação do Parque Arqueológico do Vale do Côa (Aubry, T. e Carvalho A. M., 1998; 
Carvalho, A. F., 1999), surgem estações integráveis nesta ambiência cultural. 

Contudo, é na estação do Prazo (Freixo de Numão), no Alto Douro, que se tem vindo a 
realizar o trabalho mais sistemático (ainda em curso), também no âmbito duma tese de douto­
ramento gerada na FLUP (Monteiro-Rodrigues, S., 2000 a). A estação do Prazo é importante a 
vários títulos: - revela uma sequência estratigráfica notável, entre o Paleolítico superior e o 
Neolítico antigo, sem aparentes descontinuidades de ocupação entre o VIII e o V milénios a. C.; 
-apresenta um conjunto apreciável de datas de C 14 para os níveis holocénios, "fixando" o iní­
cio do Neolítico antigo entre o VI e o V milénios a. C.; -encerra vestígios habitacionais meso­
líticos, reutilizados no Neolítico antigo; - integra, entre os materiais líticos neolíticos, uma gran­
de variedade de utensílios microlíticos (alguns em sílex), que estão a ser alvo duma análise téc­
nico-morfológica aprofundada; - permite sustentar uma hipótese de modelo de ocupação do 
espaço (pelo menos entre o VIII e o V milénio a. C.) que sugere uma continuidade cultural na 
micro-região em que a estação se insere. 

No estado actual dos nossos conhecimentos, o vale do Douro e seus afluentes surge como 
uma região de grande potencial para o conhecimento da natureza económica e social dos caça­
dores-recolectores do VI/V milénio a. C., que, manuseando elementos do sistema produtor, se 
mantêm fortemente ligados a uma economia de amplo espectro. 

-A caracterização do Neolítico médio-final deve muito ao desenvolvimento, a partir de finais 
de 70/inícios de 80, de projectos de investigação centrados na Serra da Aboboreira (Douro Litoral) 
e na Região de Chaves- Vila Pouca de Aguiar (Trás-os-Montes Ocidental) e, a partir de meados de 
80, no Planalto Mirandês (Trás-os-Montes oriental/ Alto Douro). No primeiro caso tratou-se dum 
projecto inicialmente concebido e liderado por V. O. Jorge, no âmbito da preparação duma tese 
de doutoramento. A este projecto agregaram-se outros investigadores da FLUP e da Universidade 
do Porto. Destaque-se a colaboração de A. A. H. B. Gonçalves, investigador da Faculdade de 
Ciências da U. P. que, durante mais duma década, patticipou no Projecto de estudo arqueológico 
da Serra da Aboboreira e que, actualmente continua a colaborar com a Secção de Arqueologia do 
DCTP. Tal projecto transformou-se, com o decorrer do tempo, num programa de arqueologia espa­
cial, abarcando praticamente toda a Pré-História Recente. Ao aprofundamento deste programa de 
investigação, durante mais de vinte anos, se devem algumas das descobertas mais marcantes da 
Pré-História Recente do Norte de Portugal. No segundo caso, também realizado no quadro da pre­
paração de uma tese de doutoramento, tal projecto destinou-se ao estudo duma vertente do povoa­
mento duma determinada região, tendo sido conduzido por S. O. Jorge. No âmbito deste trabalho 
foram identificados os primeiros povoados sedentários de Neolítico final no norte do país. No ter­
ceiro caso, efectuado no contexto da preparação de Provas de Aptidão Pedagógica e Capacidade 
Cienüfica, foram reconhecidos os primeiros sepulcros e povoados sedentários desta época, no Alto 
Douro. Estes estudos foram orientados por M. ]. Sanches. 

Ao Neolítico médio-final (meados do V /finais do IV milénio a. C.) atribuem-se actual­
mente diversos testemunhos arqueológicos, sendo importante destacar (quer pela monumenta­
lidade, quer pelo número) os sepulcros sob "tumulus" (ou mamoas). 

Estudos quer na necrópole da Serra da Aboboreira (por ex., Jorge, V. 0., 1982, 1989, 1991; 
Jorge, V. O. e Bettencourt, A., 1988 a), quer na necrópole de Sabrosa (Trás-os-Montes Ocidental) 
(Gonçalves, A. H. B. e Cruz, D. ]., 1994), quer em Trás-os-Montes (Sanches, M. ]., 1992, 1994, 
1997), quer na necrópole de Castro Laboreiro (Alto Minho) Oorge, V. O. et al, 1997), para já não 
falar nos trabalhos executados em sepulcros dispersos pelo Minho e pelo Douro Litoral, sempre 
brevemente referenciados (Silva, E.]. L., 1994), ajudaram a revelar os redutoramente chamados 
"monumentos megalíticos" deste período. 
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Tais "monumentos" sepulcrais ocorrem sobretudo no Minho/Douro Litoral e na parte oci­
dental de Trás-os-Montes, rareando a leste. 

Os estudos citados, entre muitos outros, apontam para várias evidências: - as arquitec­
turas tumulares são não só tipologicamente heterogéneas, como indiciam rituais sepulcrais 
muito variados; - sob os "tUJnuli" podem incluir-se quer arquitecturas megalíticas (dólmenes 
simples ou dólmenes de corredor), quer fossas, ou outro tipo de estruturas muito frágeis (casos 
confirmados quer na necrópole da Serra da Aboboreira, quer no Planalto Mirandês); -em cer­
tas necrópoles melhor investigadas foi possível constatar uma diacronia longa, entre o Neolítico 
médio e, pelo menos, o Bronze inicial. Existem suspeitas de que tal utilização possa, em certos 
casos, atingir o Bronze final. As necrópoles crescem, entre o Neolítico médio e o Bronze inicial 
(segundo o modelo testado na Serra da Aboboreira), através dum processo de adição: vão-se 
construindo novos monumentos em torno de outros mais antigos; - em certos monumentos 
megalíticos abertos (câmaras simples ou câmaras com corredor) houve um processo de reutili­
zação do espaço funerário que, no entanto, não deve ter sido muito prolongado; - nestes 
monumentos abertos, e sobretudo, nos dólmens de corredor, ocorre, por vezes, uma "arte" 
esquemática, acentuadamente específica destes sepulcros, que se relaciona com o forte papel 
polarizador destes "túmulos-templos" do Neolítico final. Sobre a dita "arte megalítica" publicou­
se um artigo fundamental nos finais da década de 90 (Jorge, V. 0., 1998); - sobre a datação 
destes sepulcros possui-se hoje uma cronologia absoluta extremamente fiável, graças a vários 
contributos. Sem dúvida, o principal resultou do investimento realizado na Serra da Aboboreira 
(Alonso Matthias, F. e Bello Dieguez,]. Mª., 1997). Aos poucos colegas que publicamente ainda 
duvidam da coerência da cronologia absoluta da necrópole da Serra da Aboboreira, só podemos 
desejar que tenham a paciência de rever a publicação de todos os contextos datados. A obtenção 
de tal cronologia decorre dum esforço colectivo ímpar na história da arqueologia peninsular, no 
campo das arquitecturas funerárias pré-históricas, só possível pela persistência, no terreno, ao 
longo de duas décadas, de uma vasta equipa de arqueólogos, coadjuvada por especialistas dos 
mais diversos ramos. 

Acrescentemos ainda que, para além dos trabalhos referidos sobre a diacronia dos sepul­
cros sob "tumulus'~ devemos ter em conta as reflexões vindas dum colega da Universidade de 
Coimbra (antigo colaborador do Projecto da Serra da Aboboreira), que muito ajudaram a enri­
quecer a problemática em causa (Cruz, D. ]., 1992, 1995). 

Para além dos sepulcros sob "tumulus", foram identificados outros contextos arqueológi­
cos para o período em questão: em primeiro lugar, povoados abertos, sedentários, como Vinha 
da Soutilha (Chaves) ou Castelo de Aguiar I (Vª. Pª. de Aguiar) em Trás-os-Montes ocidental 
(Jorge, S. 0., 1986), ou ainda Barrocal Alto (Planalto Mirandês) em Trás-os-Montes oriental 
(Sanches, M. ]., 1992); em segundo lugar, ocupações mais ou menos efémeras, como no abrigo 
do Buraco da Pala III/II (Mirandela), em Trás-os-Montes (Sanches, M. ]., 1997). Nestes contextos 
domésticos (nomeadamente na área de Chaves/Vila Pouca de Aguiar) descobre-se uma cerâmica 
com decoração exuberante, com origem provável nos finais do IV milénio a. C., que integra orga­
nizações metopadas tradicionalmente incluídas no Bronze final (Almeida, C. A. F., 1974). 
Também aqui a investigação provoca um volte-face: cerâmicas que eram anteriormente atribuí­
das ao Bronze final, estabelecendo uma hipotética transição para a chamada "cultura castreja", 
são agora inseridas num período global que abarca o Neolítico final - Calcolítico. Sobre a história 
das pesquisas desta temática leia-se um trabalho de 86 (Jorge, S. 0., 1986, I- A, pp. 17- 27). 

É já na década de 90 que se desenvolvem análises viradas para a "arte esquemática" halo­
cénica e se aborda a natureza das estelas/estátuas-menires antropomórficas de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, tradicionalmente vinculadas exclusivamente ao Calcolítico/Bronze inicial. 

Na verdade, na sequência de um estudo colectivo anterior (Jorge, V. 0., et al, 1988 b) 
sobre o abrigo de Fraga d'Aia, na margem esquerda do Douro, e duma síntese sobre a arte 
rupestre portuguesa (Jorge, V. O. e Jorge, S. 0., 1995), publicam-se, em 1997, as pinturas dos 
abrigos da Serra de Passos (Mirandela), no quadro problemático da chamada "arte esquemática" 
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de Trás-os-Montes e Alto Douro (Sanches, M. ]., 1997). Em 1999, e após algumas referências 
publicadas de forma sucinta (Sanches, M. ]., 1996, 1997), realiza-se um estudo específico sobre 
a eventual cronologia, a tipologia e a filiação das estelas do santuário do Cabeço da Mina (Vila 
Flor), no âmbito mais alargado da prato-estatuária contemporânea da Península Ibérica (Jorge, 
S. 0., 1999 b). De acentuar que o santuário do Cabeço da Mina é o único contexto preservado 
conhecido na Península Ibérica. A sua importância óbvia deveria requerer um projecto de inves­
tigação levado a cabo por uma equipa de pré-historiadores e outros especialistas, congregados 
no estudo e na valorização pública dum património de estatuto excepcional. 

Finalmente, diga-se que todas as manifestações simbólicas referidas (santuários de arte 
rupestre ou de estelas/estátuas-menires) são de difícil datação. A "arte esquemática" pode ter 
uma origem muito antiga, representando, nesta fase de afirmação das primeiras sociedades 
agrárias, um papel decisivo na aglutinação comunitária. Quanto às estelas/estátuas-menires de 
tipo Cabeço da Mina, podem ter-se visibilizado ainda no IV milénio a. C., ou seja, em pleno 
Neolítico final. Contudo, dada a iconografia da maior parte das peças conhecidas, é de crer que 
tenham permanecido em funções ao longo do III milénio a. C., já durante o Calcolítico. 

No geral, o Neolítico médio-final caracteriza-se pela afirmação dum fenómeno sepulcral 
de tipo monumental que certamente polarizou as identidades das primeiras comunidades agro­
pastoris. Mas a investigação também mostra que, durante este período, emergiram outros cená­
rios demonstrativos da "fixação" dos grupos a vastos territórios. Sobre estes operaram-se trans­
formações decisivas no longo processo de domesticação (em todos os sentidos possíveis) da 
terra do Norte de Portugal. 

- A investigação do Calcolítico do Norte de Portugal foi desenvolvida não só no âmbito 
da preparação de provas académicas, de que resultaram livros publicados (Jorge, S. 0., 1986; 
Sanches, M. ]., 1992, 1997), mas também no quadro de projectos concebidos e realizados pos­
teriormente. Referimo-nos a estudos de povoamento, actualmente em curso, na região de Murça 
(Trás-os-Montes) (dirigidos por M. ]. Sanches) e na região de Freixo de Numão - Horta do 
Douro (Alto Douro) (orientados, respectivamente, por S. O. Jorge e V. O. Jorge). De facto, foi 
no âmbito destes novos projectos que, já na segunda metade da década de 90, se deu um salto 
qualitativo na caracterização das complexas comunidades dos finais do IVº/IIIº milénio A. C. 

O que sabíamos nós até meados de 90? 
Sabíamos que as sociedades calcolíticas se tinham adaptado a ecologias muito diferen­

ciadas, explorando territórios muito heterogéneos na sua potencialidade agro-pastoril. Sabíamos 
também que dominavam de forma desenvolta a agricultura e o pastoreio e que aproveitavam 
habilmente recursos provenientes de ecossistemas complementares. Povoados como Vinha da 
Soutilha, Pastaria, S. Lourenço, Castelo de Aguiar II (Trás-os-Montes ocidental) ou Barroca! Alto II 
e Cunho (Trás-os-Montes oriental/ Alto Douro) eram apenas a ponta dum "iceberg" que indica­
va um domínio geral da domesticação da terra extremamente diversificado e maleável. A pro­
dução doméstica observada nestes povoados sintonizava com populações implantadas em ter­
ritórios provavelmente mais restritos, mas também mais continuamente ocupados. Alguns esbo­
ços de cartas de prospecção forneciam tendências de "redes de povoamento" mais densas do 
que as identificadas para o V /IV milénio a. C. Por outro lado, entre os materiais domésticos 
sobressaíam vasos cerâmicos profusamente decorados. Em áreas como Chaves- Vila Pouca de 
Aguiar, a percentagem de vasos decorados atingia, em certas estações, 80 % da amostragem 
total. A provável relação entre a estilística decorativa dos vasos domésticos e as relações sociais 
dos grupos calcolíticos não tinha passado despercebida (Jorge, S. 0., 1986; Sanches, M. ]., 
1997). Para a região de Chaves colocava-se a hipótese, em meados de 80, duma correlação entre 
a intensificação económica/competição comunitária e a complexidade da estilística da cerâmi­
ca doméstica (Jorge, S. 0., 1986). Os famosos vasos de "tipo Penha", adstritos nos inícios da 
década de 70 ao Bronze final (Almeida, C. A. F., 1974), não só se inseriam, na década de 80, 
no Calcolítico, como eram considerados comutadores importantes nas relações de interac­
ção/conflito das sociedades do III milénio a. C. na região de Chaves. 
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Para além destes dados resultantes de escavações em povoados, o que sabíamos nós 
sobre a forma dos grupos calcolíticos tratarem os seus mortos? Por sinal, sabíamos bem pouco. 
Todas as necrópoles neolíticas anteriormente referidas, apresentavam (aparentemente) um hiato 
entre o Neolítico final e o Calcolítico final, período em que, em muitos sepulcros, surgia uma 
"intrusão campaniforme". De facto, a cerâmica campaniforme (raramente acompanhada de artefactos 
metálicos) aparecia tardiamente, normalmente "revolvendo" os contextos sepulcrais neolíticos. 
Num caso, na Serra da Aboboreira (Douro Litoral), estávamos, em Chã do Carvalhal 1, perante 
um túmulo (de tradição megalítica) construído em época campaniforme (Cruz, D. ]., 1992). 
A regra, no entanto, contemplava "violações campaniformes" em sepulcros neolíticos. Onde 
estavam os túmulos calcolíticos, de finais do IV a meados do III milénio a. C.? Se aceitássemos 
a diacronia proposta para a necrópole da Serra da Aboboreira 0orge, V. 0., 1991; Cruz, D. ]., 
1992), como interpretar a aparente descontinuidade entre finais do III e a primeira metade do 
II milénio a. C., ou seja, entre, por ex., Chã do Carvalhal 1 e Outeiro de Gregos 1? 

Por falar em cerâmica campaniforme, ela intersectava múltiplos contextos: sepulcros neo­
líticos, da mais diferente tipologia, e povoados tão diversos como Pastoria (Chaves) ou Tapado 
da Caldeira (Baião) 0orge, S. 0., 1986; Cruz, D. ]., 1991, 1992). Esta cerâmica ocorria tanto no 
litoral como no interior. Alguns contextos domésticos haviam reelaborado o padrão campani­
forme clássico em vasos comuns, criando novas decorações à base do que se convencionou 
chamar "impressões penteadas" 0orge, S. 0., 1986). Mas estava por fazer uma reinterpretação 
da natureza da circulação dos "items' campaniformes. 

O que mudou a partir de meados de 90? 
Mudou sobretudo a maneira de "olhar". Não é por acaso que apareceram "novos sítios" 

em diferentes regiões transmontanas e alto durienses. Que sítios são esses? 
- Os recintos murados, localizados no alto de colinas ou morros, aproveitando ou não 

fragas bem destacadas na paisagem, são rodeados por taludes e plataformas monumentais. 
Castelo Velho de Freixo de Numão 0orge, S. 0., 1993, 1994, 1998 a, b, 1999 c), Castanheiro do 
Vento 0orge, V. O. et al., 2002) (Alto Douro) ou Crasto de Palheiros (Trás-os-Montes) (Sanches, 
M. ]., 1997, no prelo a, b) são exemplos destes espaços monumentais no Norte de Portugal. 
Estes sítios destinam-se certamente a ser vistos de longe, mas igualmente a marcar simbolica­
mente "fronteiras" identitárias. O que ocorria no seu interior suscita ainda discussão. Mas a con­
cepção planeada destes imponentes dispositivos arquitectónicos, destinados a manter-se activos 
durante muitas centenas de anos, fala-nos duma outra maneira de domesticar a paisagem e de 
a representar simbolicamente. 

Pela primeira vez as sociedades constroem "monumentos" resultantes duma intervenção 
grandiosa na paisagem natural. O morro ou "fraga" são esculpidos e, dessa forma, transforma­
dos em "arquitecturas" com uma intenção de perenidade nunca observada anteriormente. Estes 
"monumentos" eram feitos para a eternidadé. 

-O celeiro do Buraco da Pala (Mirandela) (Sanches, M. ]., 1997) é um outro tipo de sítio: um 
abrigo no alto da Serra de Passos, cuja entrada se vê de grande distância. No final da ocupação do 
abrigo, ele foi utilizado para armazenar grande quantidade de produtos alimentares. A certa altura 
o "celeiro" foi incendiado e, dessa forma, o material armazenado chegou carbonizado até nós. 

O Buraco da Pala pode ter sido um sítio de entesouramento de bens alimentares com 
carácter simbólico que, num determinado momento, se quis "condenar" deitando-lhe fogo. Fala­
-nos duma forma de armazenar/ostentar/condenar riqueza, numa sociedade que manipulava 
socialmente excedentes. 

6 A noção de "recinto murado", "recinto monumental" ou ainda "lugar monumentalizado" surge na sequência 
duma discussão sobre a operacionalidade do conceito de "povoado fortificado" no Calcolítico peninsular. 

Tal discussão teve pela primeira vez lugar no âmbito de uma lição,em provas de agregação, realizada em Março 
de 94 na FLUP (Torge, S. 0., 1994). 



1464 LIVRO DE HOMENAGEM - PROFESSOR DOUTOR HUMBERTO CARLOS BAQUERO MORENO 

- O santuário do Cabeço da Mina (Vila Flor), já anteriormente referido, é também um 
sítio novo. Podendo ter sido edificado nos finais do IV milénio a. C., ele ergue-se num vale 
extremamente fértil, sobre um morro que se destaca na paisagem (Sanches, M. ]., 1996, 1997; 
Jorge, S. 0., 1998 b; idem, 1999 b). No topo deve ter existido um recinto com pequenas este­
las e estátuas-menires em granito e em xisto. Trata-se de pequenos monólitos. Em alguns foram 
feitas gravações de motivos anatómicos (olhos, nariz, boca e, eventualmente, pernas e/ou sexo) 
e de motivos complementares (cintos, insígnias (?), colares, etc.). Predomina nestes monólitos 
um grande esquematismo e estão ausentes as armas. 

Cabeço da Mina é um sítio paradigmático, único na Península Ibérica, com filiações estilís­
ticas na ambiência calcolítica mediterrânica ocidental. Que relação haverá entre este tipo de recin­
to e outros como Castelo Velho de Freixo de Numão? Que relação poderá haver entre estes "luga­
res religiosos" e a relativa dispersão no espaço de santuários rupestres com pinturas e gravuras? 

- Recentemente foi descoberta e estudada uma pequena estrutura com ossos humanos no 
sítio de Castelo Velho (Jorge, S. 0., 1998; Jorge, S. O. et al, 1998/99). Nela tinham sido ritual­
mente depositados ossos de vários indivíduos (uma criança, vários adolescentes e jovens adul­
tos) em associação com pesos de tear, fragmentos de vasos cerâmicos e fauna. Trata-se dum 
contexto funerário completamente novo, alheio ao padrão de tumulação do Neolítico médio­
-final: encontrava-se no interior dum recinto monumental multifuncional; era constituído por 
uma estrutura pétrea dissimulada com pequenas pedras; integrava uma provável inumação pri­
mária mutilada e várias inumações secundárias em estreita interacção ritual 7. 

Com a descoberta desta forma de enterramento abre-se a porta para uma nova frente de 
investigação, em colaboração com antropólogos (físicos e culturais) e historiadores: o estudo 
dos rituais de manipulação dos mortos na Pré-História Recente do Norte de Portugal. 

Junto ao rio Douro, num seu terraço, muito próximo do sítio de Castelo Velho, em Vale da 
Cerva, são conhecidas cistas sem "tumulus", contendo inumações primárias individuais, associadas 
a um espólio escasso. Recentes datações absolutas propõem uma genérica contemporaneidade 
destas cistas com a estrutura ritual de Castelo Velho (Cruz, D. ]., 1998; Cruz, D.]. et al, 1998). 

Enfim, parece que o padrão tumular calcolítico se revê numa certa "invisibilidade arqui­
tectónica", mas sugere uma gama diversificada e complexa de situações rituais. 

- Finalmente, voltemos à problemática campaniforme. A recente descoberta, em Crasto 
de Palheiros (Murça) (Sanches, M.]., no prelo a, b) duma grande quantidade de vasos campa­
niformes no topo do recinto monumental, e em Castelo Velho (Vª. Nª. de Foz Côa) dum frag­
mento de vaso campaniforme cordado (Jorge, S. 0., no prelo b) induz-nos à revisitação do 
fenómeno campaniforme no Norte de Portugal. 

Em primeiro lugar, estas duas últimas descobertas não ocorrem em sepulcros ou povoa­
dos mas num outro tipo de sítios, os agora chamados "recintos monumentais". Aliás, fragmen­
tos campaniformes também apareceram recentemente no recinto similar de Castanheiro do 
Vento (Jorge, S. 0., no prelo b; Jorge, V. 0., et al., 2002). 

Assim, a presença de cerâmicas de excepção neste tipo de lugares, é mais uma pista no sen­
tido de, no seu interior, se terem realizado actividades cerimoniais, eventualmente conduzidas pelas 
elites da época. Também na Beira Alta, no recinto de Fraga da Pena (Fornos de Algodres) (Valera, 
a. C., 2000) constatamos a presença de cerâmica campaniforme num lugar monumentalizado. 

Em segundo lugar, a ocorrência singular dum AOC em Castelo Velho vem desencadear 
uma série de questões: -como "chegou" tão ao interior (a mais de 100 Km em linha recta da 

7 O registo, levantamento e primeira interpretação das características das inumações ocorreu em campo, com a 
colaboração da antropóloga Célia Lopes da equipa de Eugénia Cunha da Universidade de Coimbra. O estudo osteo­
lógico total foi realizado posteriormente (Antunes, M. T. e Cunha, S., 1998). Encontra-se em preparação um estudo 
interdisciplinar visando reconstruir cenários possíveis relacionados com a manipulação dos mortos antes e durante 
a deposição ritual nesta estrutura pétrea. 
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costa) um vaso cordado clássico, sendo certo que este tipo de vaso cerâmico surge normal­
mente em estações litorais ou peri-litorais?; - como explicar esta presença excepcional, quer a 
nível local, quer peninsular: um único vaso em Castelo Velho, num universo de milhares de 
fragmentos cerâmicos e de algumas centenas de vasos fabricados localmente, segundo padrões 
regionais; muito poucos vasos, a nível peninsular, dispersos apenas por uma dezena de estações? 

A cerâmica campaniforme, em geral, atravessa contextos e regiões. Para além da necessi­
dade de conhecermos as motivações contextuais que levaram diversos grupos a fabricar e utili­
zar o mesmo item de prestígio supra-regional, torna-se incontornável investigar os mecanismos 
de difusão e circulação duma determinada "imagem de marca" das elites do III milénio a. C. 

- A abordagem da Idade do Bronze antigo e médio foi realizada pela primeira vez no 
âmbito do já citado Projecto da Serra da Aboboreira. Em primeiro lugar, identificaram-se monu­
mentos baixos ("cairns"), construídos ao lado de sepulcros neolíticos (por ex., Outeiro de 
Gregos 1 e Meninas do Crasto 4) (Jorge, V. 0., 1980, 1982, 1995; Cruz, D. ]., 1992, 1995). Para 
além da descoberta destas novas arquitecturas, foi inovador compreender que as sociedades de 
finais do III/primeira metade do II milénio a. C. edificaram os túmulos dos seus mortos nos mes­
mos espaços cénicos valorizados pelos antepassados neolíticos. Havia, assim, um propósito de 
continuidade, ao sacralizarem-se as antigas necrópoles do V/IV milénios a. C., em plena Idade 
do Bronze. 

Mas também no quadro do Projecto da Serra da Aboboreira, e numa área periférica do 
núcleo da necrópole neolítica, foram descobertos sepulcros completamente novos, sem parale­
lo na própria área de estudo: as "fossas" de inumações individual de Tapado da Caldeira (Jorge, 
S. 0., 1980 b). Estas sepulturas do Bronze médio, situadas nas proximidades dum povoado con­
temporâneo (Bouça do Frade) (Jorge, S. 0., 1988), estabeleciam uma ruptura com a tradição 
tumular do Bronze antigo na mesma micro-região: eram sepulturas sub-rectangular sem "tumu­
lus", abertas no granito de base; eram sepulturas de inumação individual, contendo, cada uma, 
apenas um vaso, como oferenda funerária; eram sepulturas contíguas a um povoado contem­
porâneo sedentário, revelando complexidade económica e social; os vasos funerários indicavam 
relações supra-regionais, nomeadamente com a Meseta Norte. 

Finalmente, ainda no âmbito do Projecto da Serra da Aboboreira, foram descobertos e 
estudados os primeiros povoados sedentários com origem no Bronze antigo e/ou médio: por 
ex., Bouça da Frade (Jorge, S. 0., 1988). Nestes locais reavaliaram-se, pela primeira vez, a nível 
peninsular, as chamadas "fossas abertas no saibro". Estas "fossas" eram tradicionalmente enqua­
dradas no contexto doméstico ("fundos de cabanas") ou tumular. 

A análise do povoado da Bouça do Frade (Jorge, S. 0., 1988) veio acentuar a multiplici­
dade de funções destas estruturas, privilegiando a função doméstica e, adentro dela, a de "silos" 
(utilização primária) e a de "fossas-detríticas" (utilização secundária). A presença de grandes 
"silos", para conter certamente grandes quantidades de excedentes, colocava em questão o sis­
tema de desenvolvimento da exploração do território e do nível de subsistência de sociedades 
já plenamente integradas na "engrenagem" agro-pastoril. 

Seria posteriormente uma colega da Universidade do Minho que iria desenvolver, na bacia 
do Cávado, a pesquisa de, pelo menos, duas questões levantadas na Serra da Aboboreira 
(Bettencourt, A. M., 2000): certas comunidades da primeira metade do II milénio a. C. encon­
travam-se fixadas em territórios que exploravam de forma muito diversificada e eficaz; existia 
neste período uma grande variedade de localização e de arquitecturas sepulcrais associadas a 
rituais funerários muito complexos, de difícil interpretação. Tal quadro coincide, no geral, com 
o que é proposto por outro antigo colaborador do Projecto da Aboboreira, para a Beira Alta e 
o Noroeste (Cruz, D. ]., 1995, 1998). Apesar da maior "invisibilidade" arqueológica dos contex­
tos tumulares deste período, eles devem ter-se constituído como importantes arenas de conso­
lidação de poder de novas elites em ascenção. 

Estas elites que, por ex., se encontram representadas em "estelas" armadas, como a de 
Longroiva (Meda) (Jorge, S. 0., 1999 a), ou em santuários de arte rupestre, como o do Monte 
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da Laje (Valença) (Cunha, A. M. L. e Silva, E.]. L., 1995), também reutilizavam recintos monu­
mentalizados, de origem calcolítica, como o de Castelo Velho de Freixo de Numão (Jorge, S.O., 
1998 a) ou Castanheiro do Vento (Jorge, V. O. et al., 2002). E nestes "locais especiais" manipulavam 
vasos cerâmicos que indiciavam contactos com a Meseta Norte (cerâmica de "tipo Cogeces"), 
tal como já ocorria na Serra da Aboboreira. 

Estes grupos, que acusavam forte fixação à terra, cujas elites demonstravam maior capacida­
de de intercâmbio com outras regiões peninsulares (incrementavam nomeadamente a metalurgia 
do cobre, do ouro e da prata), estes mesmos grupos deixaram menores vestígios de arquitecturas 
monumentais do que os seus antecessores calcolíticos. Sobre a natureza desta "invisibilidade" pro­
duziram-se alguns trabalhos (Jorge, S. 0., 1996, 1999 c; Jorge, S. O. e Jorge, V. 0., no prelo). 

- A primeira caracterização assinalável do Bronze final realizou-se através de escavações 
no âmbito do Projecto da Serra da Aboboreira. Dessas intervenções emergiram algumas linhas­
de-força sobre esta região concreta: - progressiva invisibilização dos contextos sepulcrais; -
contactos a distância que envolviam, por vezes, regiões muito diversas da Península Ibérica. 

Na verdade, quanto ao primeiro aspecto, não se observou, até hoje, qualquer reutilização 
no Bronze final da necrópole da Serra da Aboboreira. No entanto, na Beira Alta registaram-se 
reutilizações de vários tipos (Cruz, D. ]., 1997, 1998), o que deixa em aberto a hipótese de tal 
vir a ser descoberto futuramente no Norte de Portugal. Contudo, na área da necrópole do 
Tapado da Caldeira (Bronze médio) foi detectada uma fossa aberta em terra, que continha um 
único vaso. Não sabemos se seria uma deposição votiva ou se estaria relacionada com uma inci­
neração. De qualquer modo, nas imediações existia uma lareira que foi datada do século XIV 
ao século IX A. C. O referido vaso é semelhante aos da necrópole de Paranho, na Beira Alta 
(Tondela) (Jorge, S. 0., 1980, 1985; Cruz, D. ]., 1997). No litoral minhoto conhecemos desde há 
muito as cistas de S. Paio de Antas (Esposende), recentemente reanalizadas (Cruz, D. ]. e 
Gonçalves, A. A. H. B., 1998/99). Eram 12 cistas enterradas no solo, que continham inumações 
individuais de adultos e crianças. Em cada sepultura havia um ou mais vasos de "largo bordo 
horizontal", um tipo cerâmico específico do Noroeste. No povoado da Santinha (Braga), A. 
Bettencourt encontrou, em contextos domésticos, uma hipotética deposição cultual ou funerá­
ria, datada dos séculos X a IX a. C. (Bettencourt, A. M., 2000). 

Assim, apesar da escassez da informação, encontramos no Norte de Portugal vestígios 
quer de inumação, quer de cremação em estruturas que tanto podiam conter restos mortais, 
como tão só depósitos cultuais, relacionados ou não, com o âmbito funerário (Jorge, S. O. e 
Jorge, V. 0., no prelo). 

Relativamente ao mundo dos povoados do Bronze final, detectou-se na Serra da 
Aboboreira (e áreas contíguas) uma apreciável diversidade de sítios: povoados abertos, próxi­
mo de linhas de água, sem condições naturais de defesa, como Bouça do Frade, Lavra, Monte 
Calvo, etc, e povoados de altura, dominantes, como Alto da Caldeira ou Castelo de Matos (Jorge, 
S. 0., 1988). Alguns destes povoados, como Bouça do Frade, tinham origem no Bronze anti­
go/médio, outros, como Castelo de Matos, eram lugares erigidos já no Bronze final. Havia sítios 
que continham "fossas-silos", aliás todas existentes em povoados abertos, sem condições natu­
rais de defesa. Em vários povoados de encosta ou de altura ocorriam cerâmicas brunidas de 
"tipo Baiões". Na Bouça do Frade, nos níveis do final da ocupação do local (sec. IX a. C.), sur­
giam, em simultâneo, cerâmicas de "tipo Baiões", cerâmicas de "tipo Cogotas" e ainda vasos de 
"largo bordo horizontal", o que revelava uma notável interacção com outras regiões peninsula­
res: a Meseta Norte, o Noroeste, o Sul da Península. 

Apesar do estudo destes povoados da Serra da Aboboreira ter sido suspenso nos finais 
da década de 80, ele deixou em aberto a hipótese duma hierarquia de povoamento muito acen­
tuada a partir do Bronze final. 

Simultaneamente, uma colega da Universidade do Minho, desenvolvia então uma inves­
tigação centrada na bacia do Cávado (Martins, M. M., 1990), na qual haveria de explorar o res­
pectivo povoamento desde o Bronze final até à Romanização. Uma das ideias-chave dessa 
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investigação (que haveria de conduzir a uma tese de doutoramento) era também a da existên­
cia duma hierarquia de povoamento desde o Bronze final. Na sequência deste trabalho - que 
revolucionou o panorama da Prato-História/Romanização do Noroeste peninsular- e durante 
a segunda metade da década de 90, outra colega da Universidade do Minho voltou a tomar a 
bacia do Cávado como base de investigação para o estudo do povoamento do II/I milénios a. C. 
(do Bronze antigo à Romanização) (Bettencourt, A. M., 2000). 

A. Bettencourt distingue, em 2000, vários tipos de povoados na bacia do Cávado. Os 
maiores são sítios de ocupação permanente, de longa duração, transitando para a Idade do 
Ferro. Estão situados no rebordo de grandes vales, entre estes e as montanhas, em zonas de 
portela. Outros, mais pequenos, de curta ou média duração (não se prolongam na Idade do 
Ferro), estão situados em outeiros de vale, ou em colinas ou esporões muito próximos das 
zonas baixas. Todos estes sítios são, segundo A. Bettencourt, complementares entre si. É nos 
locais mais próximos dos vales que ocorrem "fossas-silos" para armazenagem. Ao contrário, os 
povoados maiores, ditos "fixos", funcionariam como marcos territoriais e, possivelmente, como 
centros de poder. 

A maior diferença, resultante das investigações na Serra da Aboboreira e na bacia do 
Cávado, reside na aparente continuidade de alguns povoados do Cávado, entre o Bronze final 
e a Idade do Ferro, facto que não foi testemunhado, até à data, na Aboboreira. Aliás, prospec­
ções recentes na área entre o Távora e o Côa (Coixão, A. S., 1999) demonstram a existência 
dum hiato de conhecimento entre o Bronze pleno e a Romanização, que também poderá apon­
tar para estratégias específicas de povoamento ainda não detectadas (no período entre os finais 
do II/primeira metade do I milénio a. C.) na região do Alto Douro. 

Um contributo específico da investigação realizada na Faculdade de Letras do Porto para 
a caracterização do Bronze final diz respeito à análise das estátuas-menires de Faiões e Chaves 
(Chaves) e da Bouça (Mirandela) (Almeida, C. A. F. e Jorge, V. 0., 1979; Jorge, V. O. e Almeida, 
C. A. F., 1980; Sanches, M.]. e Jorge, V. 0., 1987). Nos começos da década de 90 surgiria uma 
síntese sobre o tema (Jorge, V. O. e Jorge, S. 0., 1990). Estas estátuas-menires, de aspecto antro­
pomórfico, apesar de tipologia diferenciada (podendo ou não estar armadas), marcariam fron­
teiras, lugares de circulação, territórios definidos por qualquer característica espacial? 
Anunciariam um território dum determinado grupo social? Marcariam o poder de certas figuras 
ancestrais, mais ou menos míticas? Teriam algo que ver com os espaços onde jaziam os mor­
tos? Falta-nos o estudo sistemático de regiões inteiras que possa dar sentido e enquadrar estes 
achados (Jorge, S. 0., 1999 a; Jorge, S. O. e Jorge, V. 0., no prelo). 

O Bronze final parece marcar uma ruptura importante com os períodos anteriores. A com­
plexidade das redes de povoamento, a aparente invisibilidade dos contextos funerários, a aber­
tura a alianças supra-regionais de dimensão nunca antes observada, a intensa circulação de pro­
dutos de prestígio de proveniência muito diversa, a emergência de novos cenários de negocia­
ção do poder, tudo contribui para fazer deste período um "nascer de ciclo". O Bronze final pre­
coniza um "mundo novo", o que implica, particularmente na sua abordagem, uma focagem com 
forte componente antropológica, sem a qual não é possível ir mais além do que constatar regu­
laridades e diferenças nas materialidades ou, se quisermos, sem a qual ficaremos acantonados 
à percepção de meras "entidades" arqueológicas (Martins, M. M. e Jorge, S. 0., 1992). 

Abordagens e problemáticas da investigação 

Ao longo de vinte e cinco anos os docentes/investigadores de Pré-História da FLUP abri­
ram frentes de pesquisa e, em certos momentos, alteraram paradigmas vigentes. Não o fizeram 
sozinhos. Contaram, certamente, com a ajuda de muitos outros cientistas de vários ramos de 
conhecimento. Mas coube-lhes a responsabilidade de subscreverem "pontos de viragem". A 
análise do percurso dos vários programas de investigação merecia, por ventura, um estudo mais 
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aprofundado que não cabe nos objectivos deste texto. Mesmo assim, ousamos avançar com 
alguns tópicos, meros apontamentos, para um futuro trabalho sobre a cartografia dos "campos" 
abertos pela investigação da Pré-História produzida na Faculdade de Letras do Porto. 

O "megalitismo" e a sua inlplosão 

Em 1982 surge uma tese de doutoramento que ainda aborda o fenómeno megalítico como 
uma área autónoma de saber, mesmo que descentralizado da Península Ibérica, e inserido na 
problemática do espaço europeu (Jorge, V. 0., 1982) 

Desde finais de 70 que se havia criado o Projecto do Campo Arqueológico da Serra da 
Aboboreira, o qual aglutinaria, ao longo de mais duma dezena de anos, inúmeros investigado­
res. Uma das frentes desses Projecto centrava-se no estudo da "necrópole megalítica". 

A estratégia de abordagem da referida necrópole era, nos finais de 70/inícios de 80, ino­
vadora a nível peninsular. De acordo com o que na época se designava por "Arqueologia da 
paisagem", investiu-se no estudo integral de cada monumento (análise das arquitecturas pétreas 
e das "mamoas") e ainda na escavação (total ou parcial) de todos os sepulcros da necrópole. 
Desta operação exaustiva, que poderíamos chamar um levantamento documental aprofundado 
(durou mais de dez anos ainda que os estudos na necrópole da Serra da Aboboreira prossigam 
actualmente com novos colaboradores), resultaram algumas evidências. Seleccionamos aqui 
a penas três: 

1 - A necrópole teve o seu início em meados de V milénio a. C. (Neolítico médio) e o 
seu fim na primeira metade do II milénio a. C. (Bronze antigo), revelando uma diacronia rela­
tivamente longa; 

2 -A utilização da necrópole (quer em termos de construção de novos sepulcros, quer 
através da reutilização dos antigos) não parece ter sido contínua, embora aqui entremos num 
terreno que ainda levanta interrogações; 

3- Os primeiros monumentos (Neolítico médio-final) eram mais destacados na paisagem 
(graças a "mamoas" de alguma envergadura) do que os sepulcros baixos do II milénio a. C., 
que surgiam "disfarçados" entre os monumentos mais antigos e blocos graníticos. 

Contudo, independentemente destas evidências mais ou menos consensuais, o estudo da 
necrópole da Aboboreira viria a gerar interpretações de natureza social que modificariam o 
entendimento do próprio conceito de "megalitismo". 

Ao longo da década de 80, V. O. Jorge insiste em dois aspectos que, no limite, vão con­
tribuir para o esvaziamento do conceito tradicional, unitário, de "megalitismo". Um desses 
aspectos diz respeito à forma como foi construída a necrópole da Aboboreira. Segundo o autor 
observou-se aqui um processo de "adição": cada monumento era concebido tendo em conta a 
pré-existência do anterior, o qual condicionava a específica localização, nas proximidades, do 
seguinte. Este processo, também designado de "necropolização" (Jorge, V. 0., 1986 b), distan­
ciava-se da fórmula de crescimento de algumas necrópoles europeias contemporâneas. Por ex., 
na Bretanha francesa, o engradecimento de certas necrópoles operava-se através do "encobri­
mento" dos sepulcros individuais por grandes massas de pedra ou "cairns" (como em 
Barnenez), processo designado de "monumentalização". 

A fórmula específica da "necropolização" traz como consequência uma aposição na paisagem 
de pequenos "módulos" (as "mamoas") que não alteram estruturalmente o sentido orgazinativo do 
"design" natural. Assim, a "necropolização" não introduz rupturas significativas na paisagem. Mais 
tarde, esta ideia voltará a ser recuperada por V. O. Jorge, numa outra óptica, que ultrapassa a dis­
cussão sobre a temática do "megalitismo". Contudo, ainda na esfera da reflexão sobre a autonomia 
deste "campo", a ideia de "necropolozição" admite muitas variantes: se na Aboboreira, no final do 
crescimento da necrópole, existem núcleos de monumentos, separados entre si apenas alguns 
metros, em muitas outras necrópoles do Sul de Portugal, os sepulcros distanciam-se uns dos outros 
muitas centenas de metros. Assim, a "malha" de distribuição no espaço destes monumentos ditos 
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"megaliticos", pode variar em densidade, consoante as regiões em que as necrópoles estão implan­
tadas. Entre a "necropolização" da Aboboreira e a de certas necrópoles megalíticas do Alto Alentejo 
(para só referir o território português) e a "monumentalização" mencionada da Bretanha francesa 
emergem soluções de representação simbólica no espaço dificilmente comparáveis entre si. 

Um segundo aspecto levantado por V. O. Jorge respeita ao chamado "polimorfismo" dos 
sepulcros sob "tumulus" da Serra da Aboboreira (Jorge, V. O. 1986 c). Segundo o autor, em 
cada fase de utilização da necrópole poderiam ter-se edificado, lado a lado, monumentos com 
dimensão, concepção arquitectónica e finalidade ritual diversas. A par de sepulcros clássicos 
poderiam ocorrer, por ex., fossas (de natureza cultual?) sob "tunzulus", contemporâneas dos pri­
meiros e apenas a alguns metros destes. O "polimorfismo" testado na Serra da Aboboreira não 
contrariava, obviamente, a diacronia global da necrópole, mas tornava pouco razoável uma 
perspectiva excessivamente evolucionista que se quisesse ter dela (Jorge, V. 0., 1989, 1991). Em 
cada fase poderiam ter funcionado "monumentos megalíticos" e "não megalíticos" (numa pers­
pectiva restritiva desta designação), associados a práticas funerárias/cultuais complementares. 
Deste ponto de vista, a análise da necrópole da Serra da Aboboreira advertia para a complexi­
dade de utilização destes espaços sagrados, certamente pólos aglutinadores identitários de gru­
pos ainda socialmente muito fluídos (Jorge, V. 0., 1989). 

A variabilidade interna das necrópoles neolíticas conduziu a uma mudança de nomen­
clatura em muitos trabalhos de investigação corrente de vários investigadores actuais. Em regra, 
estes cemitérios passaram a ser designados como necrópoles de monumentos sob "tumulus". 
Esta mudança reflecte, para alguns autores, mais do que uma classificação estratégica, que pre­
tendesse evitar a incomodidade do termo "megalítico". 

No percurso específico de V. O. Jorge que, em 1982, apresentou uma tese sobre o Megalitismo 
do Norte de Pottugal, tal mudança significou um progressivo afastamento relativamente a um 
"campo" de conhecimento que ele próprio alimentaras. Isto não significa que para muitos outros 
investigadores o "megalitismo" não continue a ser ainda hoje um conceito vivo e operativo, como 
há vinte anos. Do ponto de vista de V. O. Jorge, no entanto, o "megalitismo" deixou de ser um 
campo autónomo "óbvio" e, como tal, urgente em abordar nos moldes tradicionais. O esgotamen­
to do interesse por este tema, foi paralelo, nos finais da década de 90 e, sobretudo, nos inícios de 
2000 (Jorge, V. O. e Jorge, S. 0., 2000), da emergência duma nova forma de perspectivar os monu­
mentos da Pré-História Recente do Notte de Portugal, postura que comentaremos adiante. 

Do "povoado fortificado" ao "monumento" 

Quando em 1989 se abordou pela primeira vez o estudo do sítio de Castelo Velho de 
Freixo de Numão, assumia-se implicitamente uma perspectiva dicotómica que colocava, dum 
lado, "povoados" e, do outro, "necrópoles" e vários "espaços rituais" (recintos de menires/este­
las e santuários de arte rupestre) (Jorge, S. 0., 1986, 1990). Seria no seio desta visão algo redu­
tora que tentámos fazer o primeiro enquadramento dum sítio que não tinha nada a ver com o 
que havíamos analisado, até àquela data, no Norte de Portugal: tratava-se dum recinto delimi­
tado por um murete no alto dum esporão. 

A primeira interpretação foi no sentido de lhe atribuir uma funcionalidade clássica: a de 
"povoado fortificado". Por sinal, o primeiro "povoado fortificado" calco lítico do Norte de 
Portugal e um dos poucos do Norte de Península (Jorge, S. 0., 1993). 

8 Na primeira metade da década de 90, V. O. Jorge trabalhou em equipa na "necrópole megalítica" de Castro 
Laboreiro 0orge, V. O. et al, 1997). Como a mudança de paradigma surge normalmente da interacção entre teoria e 
prática, é provável que já por essa altura a confluência das duas estivesse em acção no sentido que aqui referimos 
de forma sumária. A necrópole de Castro Labbreiro, apenas pontualmente estudada, apontava, aliás, para a confir­
mação de muitas das características testadas ou intuídas na necrópole da Serra da Aboboreira. 
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Quando procurámos investigar as características de sítios similares existentes na Península 
Ibérica Qorge, S. 0., 1994) defrontámo-nos com um universo carente de homogeneidade: a 
maioria dos "sítios fortificados" não apresentava nítidos sistemas defensivos; no seu interior 
ocorriam vestígios de actividades diversas, dificilmente enquadráveis em acções de natureza 
exclusivamente "quotidiana", "ritual" e/ou "sepulcral"; os ditos "povoados fortificados" faziam 
parte de sistemas económicos e sociais extremamente heterogéneos; enfim, a interpretação da 
natureza de cada um destes lugares implicava (implica) a sua revisitação no âmbito de estudos 
regionais despidos de preconceitos conceptuais. 

Tinhamos ido à procura de uma maneira que nos fizesse entender melhor Castelo Velho 
e voltávamos com o desconforto de ter surpreendido a inconsistência dum dos mais poderosos 
paradigmas da Pré-História peninsular. Paradigma tão possante que havia atravessado todas as 
escolas do pensamento arqueológico do séc. XX: no interior das correntes histórico-culturais, 
estes locais eram "colónias" construídas por estrangeiros (em busca do cobre) para se defen­
derem dos indígenas; no seio das correntes processuais e marxistas, eram fortificações indíge­
nas destinadas a proteger um grupo restrito de pessoas e bens, no âmbito dum estado latente 
de conflito inter-comunitário, para obtenção de riqueza e/ou direitos territoriais durante o III 
milénio a. C. 

Ao retirar Castelo Velho (e outros sítios similares do Norte de Portugal, como Castanheiro 
do Vento ou Crasto de Palheiros) do universo dos "povoados fortificados", não só estávamos a 
contribuir para abalar um paradigma que afectava sítios "clássicos" como Zambujal 
(Estremadura) ou Los Millares (Almeria, Espanha), como nos arriscávamos a ficar reduzidos às 
"características singulares" dum lugar. Ou seja, só nos restava voltar a olhar para o sítio e reflec­
tir nas propriedades distintivas do mesmo: no que era radicalmente diferente relativamente aos 
lugares do passado imediatamente anterior Qorge, S. 0., 1994, 1998 a, 1999 c). 

Evoquemos aqui algumas dessas características: 
-O lugar instalava-se no topo dum esporão dominante. A sua implantação destinava-se 

a ser vista de muito longe. Dele observava-se também, dum determinado ângulo, uma paisa­
gem vasta polarizada pelo Monte de S. Gabriel. Bastava que sobre o esporão se instalasse um 
qualquer dispositivo arquitectónico durável, para que o lugar se tornasse uma referência visual 
incontornável na paisagem. 

Nunca, no IV milénio a. C., a localização das necrópoles neolíticas e muito menos a dos 
recintos de menires/estelas ou dos santuários de arte rupestre causara tal impacto na paisagem 
como um todo. 

-No topo do esporão, debruçado para sul/sudeste, erguia-se, de facto, o que restava dum 
dispositivo arquitectónico monumental, basicamente composto por um recinto rodeado, a sul e 
oeste, por uma plataforma intermédia e por uma "rampa" ou "talude" de certo porte. A cons­
trução, no topo do morro, deste dispositivo, não impedia que ocorressem outras estruturas de 
tipo perecível na sua vertente sul. 

Aliás, pode-se imaginar que a edificação de estruturas monumentais no cume do morro o 
tenha tornado significante na sua totalidade. O dispositivo arquitectónico monumental sofreu 
várias remodelações, mas esteve operacional durante mais de 1000 anos, entre c. 3000 a. C. e c. 
1300 a. C. Durante todo esse tempo o projecto inicial não foi estruturalmente alterado. Ou seja, 
nos inícios do III milénio a. C. foi planeado um projecto arquitectónico de grande envergadura 
que implicou: a "escultura" ou afeiçoamento dum morro, de forma a alterar-lhe o volume inicial; 
a construção dum dispositivo soerguido, no alto dum monte, o que passava também pela criação 
de barreiras físicas a condicionar os acessos e a movimentação geral em torno do "monumento"; 
um sistema coeso e permanente de manutenção do dispositivo durante muitas centenas de anos. 
Castelo Velho assumia-se como um grande dispositivo comunicacional a distância, só possível 
num contexto de grande transformação da lógica de intervenção na paisagem. 

Na verdade, nunca anteriormente se tinha "interferido" tanto na paisagem. O comporta­
mento das necrópoles neolíticas operava-se através da adição no espaço de pequenos montículos 
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de terra (que, aliás, imitavam colinas artificiais), sem que nesse processo estivesse implícito um 
planeamento de conjunto. Por outro lado, na construção desses pequenos monumentos, que 
não obedecia a uma programação prévia, não havia qualquer intenção de abarcar e muito 
menos mutilar grandes troços da paisagem. Enfim, aparentemente não existiam barreiras físicas 
em torno dos monumentos. A existirem restrições de acesso, elas não se expressavam ao nível 
de muretes ou outras "fronteiras" resistentes, detectáveis no registo arqueológico. 

- No interior do recinto superior poderia reunir-se um número indeterminado de pessoas 
em certos momentos do ano. Não sabemos exactamente o que fariam, nem quem as liderava. 
Mas podemos observar algumas evidências: o espaço do recinto não poderia albergar muito mais 
do que umas 50 pessoas em simultâneo; o recinto dispunha dum número significativo de "entra­
das" (sobretudo na sua fase inicial). Tais "entradas" permitiam certamente um jogo complexo de 
trajectos diversificados, no âmbito das possibilidades e proibições de acesso ao recinto, tanto no 
tempo como no espaço; quer no interior do recinto, quer nas áreas imediatamente adjacentes, 
entre este e a "rampa" ou "talude", ocorreriam certamente múltiplas actividades difíceis de qua­
lificar. A antiga dicotomia entre doméstico/funerário ou ritual/funcional não nos presta grande 
ajuda na interpretação dum "sítio excepcional" que deve ter servido diversos propósitos sociais. 
Contudo, não podemos ignorar a existência de estruturas que desempenharam certamente um 
papel importante na significação emblemática deste dispositivo monumental. Uma dessas estru­
turas albergou ossos humanos (de 8 a 10 indivíduos), provavelmente transformados, em parte, 
em "relíquias", num contexto que não se encontra confinado exclusivamente ao que habitual­
mente se designa por "ritual funerário" (Jorge, S. 0., 1998 a; Jorge, S. O. et al, 1998/99). Uma 
outra estrutura encerrou milhares de sementes de cereais associadas a vasos cerâmicos intencio­
nalmente fragmentados. Em ambos os casos, as deposições encontravam-se organizadas de 
forma a sugerir acções acentuadamente padronizadas. Fora do quadro das estruturas referidas 
também poderíamos mencionar um espaço aberto, mas bem delimitado, onde foram encontra­
dos (como que "pousados") vinte e cinco pesos de tear. Todos estes contextos, a uma micro­
escala, parecem representar metáforas de aspectos cruciais de actividades das populações: a 
"armazenagem" de bens alimentares, a transformação de produtos secundários operada pela 
tecelagem; a manipulação social dos mortos, encarados como "produtos culturais". 

Pela primeira vez, visualizamos um espaço construído, duradouro, bem destacado na 
paisagem, que parece assumir-se como uma metáfora da vida das populações do III/II 
milénio a. C. 

-A nova abordagem de Castelo Velho C de 1994 até à actualidade) faz surgir progressiva­
mente a noção de "monumento" ligada a este tipo de sítios. Tal perspectiva desloca o eixo inter­
pretativo destes lugares, das "acções concretas" que os mesmos albergaram, para a Junção sim­
bólica da sua representação no espaço. Tal deslocação faz inserir estes "sítios especiais" no âmbi­
to da "arqueologia dos monumentos", ao mesmo título das mamoas e dos recintos de menires ou 
estelas, ou seja, dos lugares construídos, perduráveis e com destaque físico na paisagem. 
Desenvolvendo esta perspectiva, traçámos, pela primeira vez, em 1998, o percurso dos "monu­
mentos" do Norte de Portugal, do Neolítico médio ao Bronze médio (Jorge, S. 0., 1998 b), salien­
tando dois grandes momentos: a fase do Neolítico médio-final, na qual emergem com destaque 
os sepulcros sob "tumulus' (abertos ou fechados), pontuando de forma ainda pouca impressiva 
vastos territórios; e a fase do Calcolítico/Bronze antigo e médio, onde surgem novos "monumen­
tos" que se inscrevem em territórios mais circunscritos, e indiciam novas percepções .do tempo e 
do espaço. Entre esses novos "monumentos" contam-se os "recintos murados": quer no topo de 
esporões (como Castelo Velho ou Castanheiro do Vento), quer no alto de "fragas" ou formações 
rochosas preexistentes, com grande impacto na paisagem (como Crasto de Palheiros). Em ambas 
as fases, os respectivos "monumentos" parecem assumir o papel de marcadores identitários, pola­
rizando à sua volta, as diferentes sociedades agro-pastoris do V ao II milénio a. C. 

Em 1999 ousámos reflectir a Pré-História Recente de todo o território português na linha 
que vínhamos desenvolvendo para o norte e centro de Portugal (Jorge, S. 0., 1999 c). 
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É com alguma expectativa que assistimos actualmente ao aprofundamento desta proble­
mática quer na Beira Alta (Valera, A. C., 1999) quer, sobretudo, no Norte de Portugal. Aqui 
desenvolve-se um projecto de estudo dum outro recinto monumental (Castanheiro do Vento) 
(Jorge, V. O. et al., 2002), que se integra amplamente na perspectiva duma "arqueologia dos monu­
mentos". Aliás, V. O. Jorge é autor dum artigo recente que traça, de forma rigorosa e extremamente 
apelativa, as modulações que esta temática comporta (Jorge, V. 0., no prelo). 

Associações vegetais da Pré-História Recente do Norte de Portugal 

" Desde os finais dos anos 70 que foi sentida a necessidade de se identificar os ecossis­
temas holocénicos que haviam parcialmente condicionado a implantação dos sítios pré-históri­
cos do Norte de Portugal. Deles fazia parte a flora espontânea (e cultivada) existente nos terri­
tórios envolventes das estações arqueológicas. Da reconstituição dessa flora espontânea depen­
dia, em parte, a visualização do "cenário naturat' que presidira às opções de deambulação 
e/ou fixação das sociedades pré-históricas. Dependia também a compreensão do espectro de 
recursos florestais disponíveis para actividades de carácter económico e social. Finalmente, do 
estudo dos contextos arqueológicos, era suposto poder-se atingir o comportamento selectivo dos 
diferentes grupos face às possibilidades oferecidas pelo meio. 

" Na primeira metade da década de 80, estabeleceram-se contactos com o Prof. J. L. 
Vernet da Universidade de Ciências e Técnicas do Languedoque, Montpellier (França), com o 
intuito de se proceder à análise antracológica de amostras provenientes de sítios em curso de 
escavação, na Serra da Aboboreira e em Chaves -Vila Pouca de Aguiar (Vernet, J. - L., 1986; 
Vernet, J.- L. e Figueiral, I., 1993). Mais tarde, uma colaboradora do Projecto de estudo arqueo­
lógico da Serra da Aboboreira, licenciada na Variante de História de Arte e Arqueologia da FLUP 
(Isabel Figueiral), haveria de se doutorar em França em paleo-botânica, sob a orientação do 
Prof. J. - L. Vernet (Figueiral, I., 1990). Desta relação operada com um centro de investigação 
francês de paleo-botânica, haveria de resultar não só uma estreita colaboração, a partir dos iní­
cios de 90, entre I. Figueiral e todos os investigadores de Pré-História da FLUP, como entre 
aquela especialista e muitos outros arqueólogos portugueses, a trabalhar em diversos períodos 
cronológicos e áreas do país. Pode-se afirmar que a gestação do processo que levou uma licen­
ciada com formação arqueológica a especializar-se em paleo-botânica, não só teve origem no 
sector de Pré-História da FLUP, como se revelou crucial para o desenvolvimento das pesquisas 
nesta área. É evidente que os méritos decorrentes desta interacção se devem fundamentalmen­
te à competência e entusiasmo pessoais de I. Figueiral desenvolvidos ao longo da última déca­
da (Figueiral, I., 1990; idem, 1992-93; idem, 1993; idem, 1998; idem, 1999; Vernet, J. - L. E 
Figueiral, I., 1993; Figueiral, I. e Sanches, M. ]., 1998/99). 

No seio do sector de Pré-História da FLUP é justo destacar também uma especial apetên­
cia de M. J. Sanches por abordagens que visem a reconstituição das paisagens pré-históricas 
transmontanas e alto-durienses. Tal apetência revelou-se de forma particular na sua tese de dou­
toramento (Sanches, M. ]., 1997), e continuou posteriormente num trabalho de colaboração 
sobre as paleo-paisagens da Pré-História Recente no Planalto Mirandês e na Bacia de Mirandela 
(Figueiral, I. e Sanches, M. ]., 1998/99). Cremos que se trata duma frente de abordagem não só 
essencial, como passível de contribuir, a prazo, para se dar um salto qualitativo na interpreta­
ção dos contextos pré-históricos do Norte de Portugal. 

" Vejamos, de forma muito sucinta, o que a antracologia nos trouxe para a reconstituição 
das paisagens pré-históricas do Norte de Portugal. Viajaremos, meteoricamente, pela Serra da 
Aboboreira (do Neolítico médio ao Bronze final), pela região de Chaves/Vila Pouca de Aguiar 
(Neolítico final/Calcolítico/Bronze inicial), pelas áreas da Bacia de Mirandela e Planalto 
Mirandês (do Neolítico antigo ao Calcolítico) e pelo sítio de Castelo Velho (no Alto Douro) 
(Calcolítico/Bronze antigo e médio). 
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- Na Serra da Aboboreíra (Douro Litoral) foram estudados dois contextos: os das 
mamoas da "necrópole megalítica" (do V ao II milénio a. C.) e os dos povoados do Bronze 
final (dos inícios do I milénio a. C.) (dois na Serra da Aboboreira e um outro numa zona con­
tígua). No primeiro caso retiraram-se amostras de "solos enterrados" sob as mamoas (corres­
pondendo, na grande maioria, a amostras relativas a momentos imediatamente anteriores à cons­
trução dos sepulcros) e também do interior das câmaras/ corredores e mamoas. De referir que não 
se utilizou um método de peneiração ou flutuação sistemática, pelo que as amostras foram arbi­
trariamente seleccionadas no acto da recolha, em função da concentração e/ou dimensão dos car­
vões. Tal ausência de método de recolha sistemática também se verificou nos povoados do 
Bronze final. Tendo em conta estes constrangimentos metodológicos podemos chegar às seguin­
tes hipóteses (Vernet, ]. - L. e Figueiral, L, 1993; Figueiral, L, 1993): - antes da construção dos 
sepulcros neolíticos, o alto da Serra da Aboboreira acusava a presença de carvalhos de folha caduca 
(alvarinho e negral) associados a espaços abertos onde proliferavam leguminosas (giestas); -
durante a construção e utilização dos sepulcros (do Neolítico médio ao Bronze inicial) tal vege­
tação teve de ser pontualmente removida, mantendo-se, no entanto, nas proximidades, bosques 
esparsos de carvalho negral e carvalho alvarinho, ocasionalmente associados ao sobreiro. As 
clareiras ou espaços abertos eram abundantes no final da utilização da necrópole, contendo 
várias espécies de leguminosas. Foram registadas espécies de borda de água (como, por ex., o 
salgueiro e o amieiro). Relativamente à actualidade, a paisagem pré-histórica referida sofreu um 
importante processo de erosão, certamente devido à prática do pastoreio e a outros impactos 
de origem antrópica; - nos inícios do I milénio a. C., nas imediações dos povoados do Bronze 
final, existiam bosques mistos predominando o carvalho negral e o carvalho alvarinho, mas onde 
também ocorria o sobreiro e possivelmente a azinheira. As clareiras encontravam-se bem dissimi­
nadas, florescendo nelas as estevas, as giestas e as urzes, eventualmente o medronheiro. Era recor­
rente vegetação de borda de água, como o salgueiro, o freixo ou o amieiro. Tal como a paisagem 
do alto da serra, a paisagem actual denota um acentuado processo de erosão e de destruição, face 
ao plantio de espécies exteriores à região. Como L Figueiral afirma, para o Bronze final (Figueiral, 
L, 1993), as clareiras eram ainda limitadas e a reconquista florestal poderia efectuar-se facilmente. 

- Na região de Chaves/Vila Pouca de Aguiar (Trás-os-Montes Ocidental) foram estuda­
das algumas amostras de carvões provenientes de povoados do Neolítico final/Calcolítico. 
Também aqui não foi utilizado qualquer método de recolha sistemática. Em 1986 forma publi­
cados os dados relativos a três povoados (Vernet,]. -L., 1986) e recentemente foi-nos enviado 
por L Figueiral um relatório inédito, relativamente a um quarto povoado de Chaves, cuja infor­
mação também utilizaremos. 

Estamos, ao contrário da região de transição que era a Aboboreira, numa paisagem medi­
terrânica com influências atlânticas (em conjugações diversas). Em torno dos povoados ocor­
riam bosques mistos constituídos por pinheiros (desde o pinheiro silvestre de montanha, pas­
sando pelo pinheiro bravo até ao pinheiro manso), carvalhos de folha caduca (carvalho negral 
e carvalho alvarinho) e carvalhos de folha persistente (sobreiro, eventualmente a azinheira). Nas 
clareiras floresciam giestas, estevas e urzes. Para além destas espécies, podiam ocorrer o medro­
nheiro e o pilriteiro ou espécies de borda de água como o freixo ou o salgueiro. A informação 
é muito desigual consoante os povoados, pelo que não se pode ir mais longe do que acentuar 
a presença, em dois dos quatro povoados, de alguma intensidade de vegetação arbustiva indi­
cadora da degradação do bosque e de intervenção humana. Actualmente a paisagem onde se 
inserem estes povoados encontra-se invadida por cultivos e plantios de espécies, por vezes, 
estranhas à região. São excepcionais as áreas conservadas com vegetação espontânea. 

- Nas regiões do Planalto Mirandês e Bacia de Mirandela (Trás-os-Montes e Alto Douro) 
foram analisadas amostras provenientes de povoados, sepulcros sob "tumulus' e um abrigo-sob­
rocha, o qual foi alvo de várias utilizações. Estas estações arqueológicas sofreram ocupações do 
V ao III milénio a. C. Ao contrário dos casos anteriores, a partir de 1986 foi realizada uma reco­
lha de carvões por meio de flutuação sistemática. Contudo, devido à diferença de dimensão das 
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áreas abertas nas diferentes estações, existe uma grande disparidade de informação entre o abri­
go (Buraco da Pala) e os restantes povoados e mamoas. Enquanto que o primeiro forneceu 
c. 2800 fragmentos de carvões, as restantes estações oscilaram entre 36 e 351 fragmentos. 
Esta disparidade distorce, do ponto de vista geográfico e temporal, o quadro obtido mesmo 
só para a área onde aquele abrigo se insere (a Bacia de Mirandela) (Figueiral, I. e Sanches, 
M. ]., 1998/99). 

Segundo as autoras deste estudo comparativo, as paisagens pré-históricas respeitavam a 
diferenciação actual entre "terra fria" (Planalto Mirandês) e "terra quente" (Bacia de Mirandela), 
ou seja, respectivamente, áreas de vales e zonas baixas, e áreas de montanha/planalto. Estamos 
nestas várias regiões face a coberturas arbóreas extensas constituídas (em conjugações diversas) 
por pinheiros (pinheiro bravo, manso e silvestre), carvalhos de folha persistente (sobreiros/azi­
nheiras/carrascos) e carvalhos de folha caduca. Os sobreiros/azinheiras foram identificados em 
todas as estações. Por outro lado, foram detectadas espécies de "monte" ou de "clareiras" como 
estevas, giestas e urzes, a par de zimbros, medronheiros, freixos, zambujeiros, etc. De registar 
que as leguminosas (giestas) e as urzes (claro indicador de degradação da vegetação arbórea) 
foram identificadas em todas as estações. As urzes apresentavam uma percentagem muito ele­
vada também em todos os sítios arqueológicos. As autoras estipulam que as várias estações se 
integravam, na Pré-história recente, numa paisagem mediterrânica ligeiramente mais húmida do 
que na actualidade. Presentemente, apesar dos cultivos e plantios, surgem ainda paisagens total 
ou parcialmente conservadas do ponto de vista da sua vegetação espontânea. 

- Castelo Velho de Freixo de Numão (Alto Douro), um recinto monumental do 
Calcolítico/Bronze antigo e médio, foi alvo de recolhas sistemáticas apenas a partir de 92. A 
estratigrafia identificada no topo do monumento revelou três camadas pré-históricas que cor­
respondem globalmente a três grandes fases de ocupação do sítio. Dessas camadas recolheram­
-se amostras que foram analisadas (Figueiral, I., 1998; idem, 1999). Até à actualidade foram con­
tabilizados c. 2000 fragmentos de carvão e de frutos/sementes. 

1 ª fase (camada 4) - c. 3000 a. C. - A paisagem pré-histórica seria de ambiência medi­
terrânica ligeiramente mais húmida do que na actualidade. Predominaria um bosque de azi­
nheiras/sobreiros/carrascos, associados a carvalho de folha caduca, medronheiros, freixos, gies­
tas e pilriteiros. 

2ª fase (camada 3)- c. 2900/1900 a. C.(?)- Mantêm-se as mesmas características da cama­
da 4. No entanto, as frequências de carvalhos de folha persistente e das rosáceas diminuem a 
favor do medronheiro. De assinalar igualmente a identificação do trovisco, das estevas, do zim­
bro e do pinheiro bravo. 

3ª fase (camada 2) - c. 1900-1800 a. C./1300 a. C. (?) - Dá-se uma alteração profunda do 
padrão adentro da mesma associação vegetal mediterrânica. Surge em grande quantidade, e em 
concentrações, o medronheiro associado a giestas. Está presente, mas em muito menor quanti­
dade, a azinheira, o sobreiro, o carvalho de folha caduca e o salgueiro. As urzes são identifi­
cadas pela primeira vez. No que diz respeito a vestígios de plantas comestíveis assinale-se a 
presença de medronheiro, ervilha, chícharo, lentilha e cevada. I. Figueiral, face a esta modifi­
cação tão profunda entre a camada 3 e a 2, coloca duas hipóteses explicativas: uma degrada­
ção muito acentuada do bosque; uma selecção de medronheiro e das giestas em função de acti­
vidades específicas desenvolvidas na estação. 

É de referir o ênfase que aquela especialista coloca na hipótese da selecção, neste caso par­
ticular, o que con·esponde a uma postura inovadora, quer relativamente a esta estação, quer a outras 
anteriormente referidas. O tema da "selecção" dar-nos-á o mote para alguns comentários finais 9. 

9 Agradecemos a I. Figueiral as informações recentes que nos prestou sobre a vegetação pré-histórica das regiões 
anteriormente mencionadas. 
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Adiante-se que na zona circundante de Castelo Velho observam-se actualmente áreas com 
vegetação espontânea preservada. 

• Antes de abordarmos algumas questões que estas análises antracológicas nos sugerem, 
gostaríamos de destacar o trabalho de M.]. Sanches sobre estações da Pré-História Recente de 
Trás-os-Montes e Alto Douro (Sanches, M. ]., 1997). A autora, utilizando o conhecimento das 
condições actuais de clima, de tipo de solos e vegetação contemporâneos, e ainda de algumas 
análises antracológicas (que tendem a reconstituir, de forma muito genérica, a vegetação pré­
histórica) extrapolou para a distinção de sítios arqueológicos inseridos em territórios com maior 
ou menor capacidade de renovação jlorística. Entre as estações localizadas em territórios com 
"maior capacidade de renovação florística" contam-se os sítios de Crasto de Palheiros, Barrocal 
Alto e Buraco da Pala. Segundo a autora, os grupos que aqui habitariam, desenvolviam uma 
economia agro-pastoril pujante sem recurso a tecnologias complexas. Estes sítios espelhariam 
um padrão de grande estabilidade residencial e de exploração intensiva do território. As esta­
ções situadas em territórios com "menor capacidade de renovação florística", como o Cunho, 
desenvolveriam uma economia dominantemente pastoril, com uma agricultura cerealífera inci­
piente. Os grupos articulados com estes territórios ocupa-los-iam de forma menos duradoura (a 
não ser que possuissem uma tecnologia agrícola sofisticada). Cremos que se trata duma abor­
dagem que necessita de confirmação arqueológica, mas que encerra em si mesma virtualidades 
prospectivas inegáveis. 

• Finalmente, permita-se-nos formular alguns comentários breves sobre duas questões 
eminentemente articuladas: a reconstituição das paisagens da Pré-História Recente e a selecção 
humana das espécies vegetais nesse mesmo período. 

- Sobre o primeiro ponto parece-nos óbvio acentuar os seguintes aspectos: 
1 - A reconstituição da flora pré-histórica a partir da antracologia requer uma acção con­

certada em duas frentes: o estudo exaustivo da cada sítio (tendo em atenção as suas particula­
ridades), para se obter uma amostragem (sincrónica e diacrónica) ilustrativa do todo da esta­
ção; o "van·imento" do maior número de sítios, existentes num determinado ecossistema, con­
temporâneos e/ou sucessivos ao longo dum período de tempo. 

Só através de análises aprofundadas, a nível local e regional, poderemos com alguma 
segurança usar as amostragens parciais para nos aproximarmos das paisagens pré-históricas 
totais, em toda a sua variabilidade espacial e temporal. 

2 - Ainda sobre a reconstituição das paisagens pré-históricas: entre alguns especialistas 
existem dúvidas sobre a possibilidade de se poder extrapolar duma amostragem parcial (mesmo 
relativamente diversificada e ampla) de espécies vegetais, para a heterogeneidade do sistema 
paleo-botânico total. Isto porque alguns defendem que a variabilidade local é sempre tão exten­
sa, que a partir duma amostragem parcial seleccionada, é muito difícil alcançar o ecossistema 
total que lhe deu origem. 

A paisagem vegetal pré-histórica, na sua varabilidade e complexidade locais, seria assim 
inatingível, a partir dos dados exclusivamente obtidos no interior dos sítios arqueológicos. 
Mesmo assim, entendemos que os pré-historiadores devem manter um diálogo estreito com 
todos os especialistas ligados à reconstituição dos paleo-ambientes, no sentido de se alcança­
rem patamares de entendimento mútuo sobre esta questão tão crucial. 

-Quanto à problemática da selecção humana das espécies vegetais operada em sítios 
ocupados durante a Pré-História: 

1 - nas estações arqueológicas as espécies vegetais encontradas são, em regra, produto 
duma selecção consciente, tendo em vista actividades específicas desenvolvidas no seu interior 10; 

são objectivos de natureza económica e social que comandam, em geral, a procura de certas 

lO As espécies vegetais que chegaram até nós, sofreram também, eventualmente, selecções não premeditadas, 
resultantes de processos pós-deposicionais e outras tmncagens aleatórias do "registo arqueológico". 
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espécies e não de outras, para a construção de cabanas, a utilização de lareiras, o consumo ali­
mentar ou medicinal, etc, etc.; 

2 - desta forma, a antracologia não só disponibiliza dados para a reconstituição das pai­
sagens envolventes dos sítios pré-históricos (o que também permite extrapolar sobre "o quadro 
dos possíveis" colocado à disposição dos grupos humanos), como se encontra em posição pri­
vilegiada para detectar o comportamento selectivo que presidiu à manipulação de certas espé­
cies em determinados contextos. Contudo, para atingir este desiderato, a antracologia não deve 
restringir a sua análise à identificação de espécies por camadas estratigráficas. Há que desen­
volver, em estreita articulação com o arqueólogo, um estudo contextua!, que possibilite a cor­
relação entre espécies e micro-contextos (lareiras, fossas, cabanas, buracos de poste, estruturas 
de enterramento, etc.). No limite, seria desejável atingir o padrão de utilização/rejeição (no 
tempo e no espaço) das várias espécies vegetais no âmbito das múltiplas actividades sociais rea­
lizadas num determinado contexto humanizado. 

Se quisermos, entraríamos aqui no campo da "etno-antracologia", pela qual tentaríamos 
recuperar as fórmulas sociais de manipulação das plantas pré-históricas. 

Como é óbvio, um programa deste tipo exige muito mais do que a colaboração individual 
(e pontual) entre o paleo-botânico e o arqueólogo. Exige a criação dum programa de investiga­
ção orientado para a pesquisa dos paleo-ambientes e da utilização social das espécies vegetais. 
Tal programa de investigação implicaria, no mínimo, um forte enquadramento institucional. 

A Pré-História é uma ciência social, mas para o ser plenamente, precisa também de utilizar 
metodologias e aparatos técnicos similares aos das "ciências exactas". Se a Pré-História, como ter­
reno de investigação, não puder aceder às condições elementares do seu progresso como ciência, 
corre o risco de se tornar numa "ficção", mais ou menos arqueologicamente legitimada, cujo poder 
(simbólico) residirá na maior ou menor capacidade de saber competir com as artes (por vezes 
admiráveis) da efabulação. Trata-se dum perigo real que deve ser enunciado, nomeadamente no 
seio da Universidade, cenário natural de gestação e amadurecimento da própria ciência. 
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Medieval tardio, pré-moderno ou moderno? 

Teotónio R. de Souza * 

Não conheço pessoalmente o historiador Humberto Baquero Moreno, mas os seus 
escritos revelaram-me neles uma paixão pela humanidade, ou por aquela secção da huma­
nidade que mais precisa dela. Estou a referir-me ao seu interesse pelos exilados, marginais e 
contestatários, esses "maus da fita", que também contribuíram, e substancialmente, para a his­
tória de Portugal e a sua presença no mundo que "descobriu". Fernão Mendes Pinto já nos 
deixou o seu testemunho contemporâneo e sofreu na pele por tê-lo feito. Mais recentemen­
te, a historiadora portuguesa, Maria Augusta Lima Cruz1 e Timothy Coates 2 têm-se dedicado 
a revelar a importância dessa secção da humanidade portuguesa no Oriente e no império 
português em geral, mas há muito mais por fazer, para lhes fazer justiça, mesmo que seja 
tarde3. Senti que eu tinha encontrado nesse historiador hoje homenageado uma alma gémea 
e é o que me leva a testemunhar isso nestas breves reflexões no livro de homenagem que 
lhe vai ser dedicado. 

Quando fui convidado pelos Jesuítas de Goa para instalar o "Centro Xavier de 
Investigações Históricas" em 1978, a minha grande preocupação foi a de justificar essa activi­
dade. Achei que os Jesuítas deviam muitas explicações históricas ao povo goês que se tinha 
"libertado" do regime colonial português. A história de Goa tinha que ser refeita, mas sem se 
limitar aos testemunhos históricos oficiais, tanto estatais como religiosos. Era importante ouvir 
os "silenciados" da história. Foi assim que percorri os arquivos das paróquias de Goa, bem 
como os arquivos do Paço Patriarcal da Arquidiocese de Goa, para descobrir esses "calados" 
da história. Por ocasião do primeiro seminário internacional de história indo-portuguesa reali­
zado em Goa em 27-29 de Novembro de 1978, realizou-se também o lançamento da pedra de 
alicerce do novo Centro Xavier de Investigações Históricas. Apresentei nesse seminário uma 
comunicação intitulada "The Voiceless in Goan Historiography: a case for the source-value of 
the Church Records in Goa"4. Seria uma declaração de intenções acerca do rumo que orien­
taria as actividades do novo Instituto. Era uma chamada de atenção para a necessidade de rein­
terpretar o passado colonial e de dar voz aos goeses "silenciados". Goa não podia continuar 

• Director, Curso de Licenciatura em História e de Mestrado em História Política e Social, Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias, Lisboa. Sócio Correspondente da Academia Portuguesa de História e Sócio Efectivo 
da Sociedade de Geografia de Lisboa. Bibliografia actualizada na Internet: 
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1 Maria Augusta Lima Cruz, "Os marginais na Índia Portuguesa", Vasco da Gama e a Índia, II, eds. Teotónio R. 
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3 Sanjay Subrahmanyam, O império asiático p011uguês, 1500-1700: Uma história política e económica, Lisboa, Ed. 

Difel, 1995, p. 379: "É irónico, mas talvez não seja uma completa surpresa, que sejam os conquistadores do século 
XVI , e não estes mercadores,· padeiros e outros que 'viviam honestamente' a ser lembrados, para o melhor e para 
o pior, quando se fala dos Portugueses na Idade Moderna Asiática. Mas o nacionalismo, quer ele seja em Portugal, 
Ásia ou África, precisa de heróis e de vilãos, de que são feitos os seus mitos". 
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a ser alimentada com o mito de "Goa dourada", um mito que a historiografia colonial portuguesa 
sustentava, e não somente como integrada na política do seu Estado Novo. 

Por ocasião da inauguração das actividades académicas do Centro Xavier de Investigações 
Históricas, em 4 de Novembro 1979, que tive o privilégio de fundar e dirigir durante uma deze­
na e meia de anos, foi feito o lançamento da minha tese de doutoramento, intitulada Medieval 
Goa: A socio-economic study5 em que eu investigava o passado de Goa durante o século XVII. 
Quando decidi recuperar a minha cidadania portuguesa e vir estabelecer-me em Portugal em 
1994, saiu uma versão portuguesa dessa obra, com o título Goa Medieval: A cidade e o interior 
no século XVJJ6 

Logo após o lançamento da edição em Goa, o diário local O Heraldo7, que se publica­
va ainda em português na altura, o médico-historiador goês e redactor desse jornal levantava a 
questão sobre a datação de "medieval" no título e sobre o período a que a minha obra se refe­
ria. Escrevia Carmo Azevedo: "A Idade Média, como se sabe, é o longo período que se esten­
de do sec. V, com a queda do Império Romano do Ocidente, ao sec. XV, com o fim do Império 
do Oriente, ou, mais precisamente, do ano 476, em que foi deposto o imperador Rómulo 
Augustulo e sentou-se no trono o bárbaro Odoacro, até o ano 1453, em que Constantinopla foi 
tomada pelos Turcos. Podera Teotónio de Souza argumentar que esta divisão da história da 
Europa se não aplica à da Índia, mas a verdade é que, se divergem as opiniões sobre o come­
ço do que se poderia chamar a Idade Média na Índia, não há duas opiniões quanto ao seu fim, 
que corresponde ao início da dominação mogol (1526, ano da derrota de Ibrahim Lodi por 
Babar e a subida deste ao trono como sultão de Delhi) se não ao advento do europeus, a come­
çar pelos portugueses (1498, ano da chegada de Vasco da Gama a Calecute, na sua viagem de 
descobrimento de um caminho marítimo da Europa á Índia). Assim, uma Goa do século XVII 
não pode, de modo algum, apelidar-se de Goa Medieval. Outro erro cronológico, mas este de 
somenos importância, é atribuir ao regime colonial português nearly four and half centuries 
quando a duração foi realmente de quatrocentos e cinquenta e um anos". 

Não é de surpreender que o médico-jornalista goês, formado na tradição escolar portu­
guesa, não tenha consciência nem conhecimento mais que superficial dos cânones da historio­
grafia indiana, incluindo os marcos cronológicos e a periodização histórica, reconhecidos pelos 
historiadores internacionalmente. E reclamar que nearly jour hundred and fifty years foram 
ultrapassados por mais um ano, parece uma grotesca leviandade, se não se explica unicamen­
te como um fraco conhecimento da língua inglesa. 

Todavia, a crítica e as reclamações do médico-jornalista-historiador (não sei se as com­
petências correspondem à mesma ordem) deram-me nessa altura uma oportunidade para expli­
car ao público leitor em português que nem o início cronólogico do império mogol em Delhi, 
nem a chegada de Vasco da Gama à Índia alteraram a organização da economia e sociedade 
no subcontinente indiano de qualquer forma decisiva para justificar a sua transição para o que 
se poderia chamar "idade moderna". Isso aconteceu nos finais do século XVIII, como resulta­
do da cessão de divani de Bengala à Companhia da Índia Oriental (East India Company) dos 
ingleses, e segundo outros historiadores, somente após a derrota dos Maratas em Kirkee, em 
1818, retirando-os definitivamente do cenário como uma resistência séria à implantação do 
poder dos ingleses. 

A derrota do nawab de Bengala (onde os ingleses tinham a sua sede antes de a transfe­
rirem para Bombaim) em 1757 às mãos de Robert Clive em Plassey, foi somente um feito mili­
tar, mas seguiu-lhe a cessão do direito de cobrar as rendas do Estado. Foi este facto que per­
mitiu aos ingleses a partir dessa data financiar as suas operações comerciais na Índia à custa da 

5 Teotonio R. de Souza, Medieval Goa: A socio-economic study, New Delhi, Concept Publishing Company, 1979. 
6 Teotónio R. de Souza, Goa Medieval: A cidade e o interior no século XVII, Lisboa, Editorial Estampa, 1994. 
7 O Hera/do, Pangim, Domingo, 17 de Agosto de 1980: Carmo Azevedo "Goa Medieval?". 
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própria Índias. Isso não acontecia desde que os ingleses se estabeleceram em Bengala em 1650. 
Foi o que permitiu os ingleses derrotar e excluir da Índia os rivais franceses. A revolução indus­
trial inglesa tinha assim o monopólio do grande mercado indiano para os seus têxteis e outras 
expottações. Iniciava-se desta forma o império britânico que transformaria o subcontinete. Eis o 
que escreveu Jawaharlal Nehru, um dos arquitectos políticos da Índia independente e o seu pri­
meiro Primeiro-Ministro, na sua obra de reflexões históricas Glímpses ojWorld Hist01y. "Toda esta 
confusão e os transtornos, as voltas e as revira-voltas, eram somente uma expressão externa de 
uma revolução que fervia debaixo da superfície. A velha ordem económica estava a desfazer-se, 
o feudalismo estava em pleno colapso. Já não podia resistir às novas condições no país ... As con­
dições na Índia no século XVIII são comparáveis até certo ponto ao período da Guerra de Trinta 
Anos na Alemanha. Mas não podemos estender muito a comparação. Em ambos países notava­
se o colapso económico e a classe feudal perdia terreno. Embora o feudalismo estivesse a enfra­
quecer-se na Índia, ele perdurou muito mais tempo. Quando desapareceu, manteve-se nas suas 
expressões externas. Mas na verdade, ainda hoje se vêem relíquias do feudalismo na Índia e tam­
bém em algumas partes da Europa" 9. Eu não teria por isso pesar nenhum em repetir "Goa 
Medieval" como título de qualquer nova obra que tratasse dessa ex-colónia portuguesa até à data 
da sua integração na União Indiana em 1961. Foi somente a partir dessa data que Goa começou 
a sentir uma verdadeira revolução económica e social, uma transição de "feudalismo" para uma 
"modernidade" comparável ao que acontecera no resto da Índia nos finais do século XVIII e iní­
cios do século XIX. Mas isso não é obviamente de agrado aos sentimentos dos cidadãos do país 
que se gloria e vangloria com o feito dos "Descobrimentos" e pioneirismo da modernidade. Não 
é de estranhar que quando vim estabelecer-me em Portugal em 1994, e pedi o reconhecimento 
do meu doutoramento, foi reconhecido como pertencendo ao "período moderno". Talvez seria 
mais correcto distinguir entre medieval tardio, pré-moderno ou "early modem"? Em qualquer dos 
casos, seria um historiador dos marginais ou da humanidade em transição. É o que me faz sentir 
em boa companhia e realizado como historiador que tem uma missão para cumprir numa era 
"civilizacional" em que os marginais constituem o grosso normal da humanidade. 

Há bem poucos anos fui convidado para ser co-coordenador de um volume de homena­
gem ao Prof. Doutor P.M. Joshi, que foi director dos arquivos de Bombaim e um célebre histo­
riador que dirigiu da parte da União Indiana no tribunal internacional de Haia a investigação 
sobre o caso de "Direito de Passagem" contra Portugal. O volume foi publicado como "Medieval 
Deccan History" e enquadra-se dentro de limites cronológicos medievais indianos!10 Se o Sol 
não nasce e não se põe ao mesmo tempo em todas as partes do globo terrestre, essa já devia 
ser uma razão suficiente para rejeitarmos a imposição "orientalista" da periodização histórica 11 

.O Professor Humberto Baquero Moreno é tardo-medievalista, mas podia ser especialista 
de qualquer outro período. São as suas qualidades humanas que o norteiam nas suas investi­
gações históricas que fazem dele um historiador que tem algo para contribuir para o bem-estar 
da humanidade, ao contrário de muita investigação estéril sobre coroa e nobreza, que neste país 
e noutros, nutre talvez e somente, os interesses do próprio investigador, sempre à custa dos 
dinheiros públicos, incluindo os poucos recursos dos marginais. 

8 Percival Spear (ed.), The Oxford History of lndia, Clarendon Press, 1967, p. 471. 
9 Jawaharlal Nehru, Glimpses ojWorld History, Delhi, Oxford University Press, 1997 (12th edition), pp. 317-318. 
10 A.R. Kulkarni, M.A. Nayeem & Teotonio R. de Souza (eds.), Mediaeval Deccan History, Bombay, Popular 

Prakashan, 1996. 
11 Teotónio R. de Souza, "Orientalismo, ocidentose e outras viroses: A sabedoria oriental e outros valores'~ 

Cadernos de Ciência das Religiões, NQ5, Lisboa, Centro de Estudos em Teologia I Ciência das Religiões, Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 2001, pp. 44; "Orientalism, Occidentosis and Other Vira! Strains: Historical 
Objectivity and Social Responsibilities" The Portuguese, Indian Ocean and European Bridgeheads [Festschrift in 
Honour of Prof K.S. Mathew} , Eds. Pius Malekandathil & T. ]amai Mohammed, Institute for Research in Social 
Sciences and Humanities of MESHAR & Fundação Oriente, Tellicherry (Kerala, India), 2001, pp. 452-479. 



Os sítios arqueológicos como heterotopias 

Vítor Oliveira Jorge • 

Ao Prof. Doutor Humberto Baquero Moreno, 
recordando o momento em que fomos ambos encarregados da disciplina de Introdução aos 
Estudos Históricos, na FLUP, no ano lectivo de 1974-75, e em que nos encontrávamos 110 Café 
Ceuta para combinar as aulas, numa atmosfera de amizade e de respeito mútuo que nunca 
mais esqueci. 

"Há desde logo as heterotopias do tempo que se acumulam de forma infinita, por exemplo 
nos museus, nas bibliotecas; museus e bibliotecas são heterotopias em que o tempo está perma­
nentemente a amontoar-se e a sobrepor-se a si mesmo, ao passo que no séc. XVII, e ainda até 
aos finais dele, os museus e bibliotecas exprimiam escolhas individuais. Em contrapartida, a ideia 
de acumular tudo, de constituir uma espécie de arquivo geral, a vontade de guardar num lugar 
todos os tempos, todas as épocas, todas as formas, todos os gostos, a ideia de constituir um lugar 
de todos os tempos que esteja, ele próprio, fora do tempo, e inacessível à sua mordidela, o pro­
jecto de organizar assim uma espécie de acumulação perpétua e indefinida do tempo num lugar 
imóvel, pois bem, tudo isso pertence à nossa modernidade. O museu e a biblioteca são hetero­
topias próprias da cultura ocidental do séc. XIX." 

M. FOUCAULT, "Dits et Écrits", vol. IV, Paris, Gallimard, 1994, p. 759. 

O homem moderno tem vontade de estender a sua ordem a todo o espaço terrestre; é essa 
a tarefa do ordenamento e planeamento do território, e uma das suas protagonistas a geografia. 

"Espaço" é aqui entendido como uma realidade provida de extensão, e susceptível de 
ser mensurada, dividida, olhada (fotografias aéreas, imagens de satélite), cartografada. Sobre ela 
se debruçam os vários poderes, com vista a sub-dividi-la e a administrá-la segundo critérios que 
se sobrepõem: o económico, o político, o jurídico, o religioso, o militar, etc. É uma realidade 
não qualificada, de certo modo abstracta, independente da experiência humana nela vivida, 
capaz de ser vendida e comprada como qualquer outro produto - é um "recurso". 

"Lugar" seria o contrário disso. Seria uma área, maior ou menor, repleta de nomes 
(topónimos), experiências, narrativas, isto é, densa de história e de sentidos, de explicações e 
de lendas, um palimpsesto legível de muitas maneiras - uma cartografia emocional, com pes­
soas concretas e com uma "memória", com tudo o que isso tem de ficcional e de permanen­
temente negociado (uma identidade plural e fluida). 

"Sítio" designa aqui um local que se encontra, de algum modo, entre "espaço" 
(extensão sem qualidades, abstracta) e "lugar" (área intensamente vivida, com espessura 
antropológica) - e que, se associado à palavra "arqueológico", corresponde a uma invenção 

• DCTP- FLUP. E-mail:vojsoj@mail.telepac.pt 
Este texto constitui um dos capítulos da obra do autor "Olhar o Mundo como Arqueólogo", Coimbra, Qua1teto 

Ed., 2003. 
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da modernidade. Trata-se de uma compensação para a abstratização, para a irrealização, do 
espaço, para a sua coisificação como mercadoria, a qual é, em si mesma, vivencialmente insu­
portável, e sobretudo monótona. É preciso agarrar "vivências", "narrativas", "passados", ao espa­
ço abstracto, para o tornar num produto fruível, por uma multidão circulante, ou seja, pelo visi­
tante, pelo turista, que vem à procura do único, do "típico", nem que esse "único" e esse "típi­
co" sejam uma construção de certo modo recente e até certo ponto asséptica -ganha-se em 
segurança o que se perde em aventura. Ou seja, é preciso arranjar um circuito e contar uma 
história - colando um texto a cada passo desse circuito, a cada coisa interessante de ver, na 
qual o visitante vai parar e ouvir o guia, o intermediário mediático entre o que ali se passou e 
a visita (o intermediário "científico-técnico" é o arqueólogo). 

O sítio arqueológico, área que se incrusta na própria terra, é como um grande corpo expos­
to, dentro do qual se pode circular, e onde junto de cada "órgão" (sub-área) se pode dizer para 
que servia e quando e como funcionava. As pessoas fazem então comparação com a realidade 
de hoje, com os seus pais e avós, e o que ainda puderam conhecer do modo de vida dos "anti­
gos", etc. - contam umas às outras histórias, numa atitude que significa que estão a compreender 
e a incorporar na sua experiência a nova realidade com que estão a contactar. Perante a preten­
sa "evidência" da "realidade", da sua materialidade presente, os visitantes tendem a ser acríticos e 
a aceitar facilmente, como tendo-se realmente passado ali, o que lhes contaram, ou seja, a narra­
tiva do intérprete-guia (aliás corroborada pelos panfletos e outros suportes de informação). 

O sítio arqueológico deve ter algo do que tem o espaço de uma grande feira internacio­
nal, de um parque natural, ou de um mega-centro comercial - a suficiente diversidade para 
distrair, a necessária estranheza para nos sentirmos numa cápsula de tempo retirada do nosso 
quotidiano comum, os ingredientes necessários à sensação de vivermos (sermos envolvidos 
por) uma experiência diferente, a possibilidade de podermos levar para casa alguma parte (sim­
bólica) dessa experiência (fotografias, recordações, etc.)- a loja. Deve associar um certo esfor­
ço de caminhar ao ar livre, ter de vencer alguns obstáculos, permitir a sensação de relaxe, fazer 
aceder a algum conhecimento novo, e disponibilizar os elementos de conforto que qualquer 
infra-estrutura apresenta: restauração, sanitários, parques automóveis, etc. O passado quer-se 
compreensível, limpo, racionalizado, acessível ao sair do veículo, reproduzido em 
estampas/desdobráveis/livros/objectos caseiros para levar, domesticado, consumível. O público 
alvo é muito diversificado (desde as escolas à terceira idade), e portanto o produto tem de estar 
preparado para satisfazer vários tipos de procura - nunca poderá ser um pacote "monolítico" e 
igual para todos, o que seria um erro de "marketing" absolutamente básico e a evitar. Por ex., 
as pessoas não têm muito tempo, e rapidamente se fatigam em filas de espera; por isso, se há 
maior afluência, ou se os anteriores visitantes se retardam, é uma estratégia fundamental dispor 
de um video, ou DVD, ou qualquer outro programa visionável num auditório, que introduza os 
visitantes no sítio, permitindo-lhes ver o que não poderão encontrar depois no percurso espe­
cífico que irão fazer, mas que sobreporão a essa sua experiência, complementando-a. E sobre­
tudo ficando alertados para o interesse de, um dia, voltarem, quanto mais não seja para verem 
o local e a paisagem envolvente noutras épocas do ano. É fundamental é que o "produto" não 
apareça como uma realidade finita, plasmada num único plano, e que se esgota numa só visi­
ta ... pelo menos para as pessoas com maior grau de escolaridade, com maior capacidade de 
recriar as narrativas que lhes são apresentadas. 

Os sítios arqueológicos, bem como os monumentos históricos, os museus, as bibliote­
cas/auditórios, as áreas de paisagem dita protegida (com frequência, repositórios de sítios 
arqueológicos também), e outros locais de lazer (estádios e outros equipamentos desportivos 
ou para espectáculos de massas, como mega-concertos ao ar livre), têm hoje a função de criar 
novas centralidades, reorganizando a rede de percursos do visitante moderno, e estabelecendo­
-lhe toda uma inovadora cartografia do espaço indiferenciado, seja ele urbano ou rural (este 
último organiza-se pelo padrão do primeiro, sendo patética a "defesa" ingénua de uma "cultu­
ra popular" que tem tudo de produto turístico também, por vezes com "tradições" inventadas 
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para o efeito). Está em curso uma imensa "patrimonialização" do mundo, fora da qual o espaço 
neutro não tem existência, porque o sistema tem "horror ao vácuo". O que não está em uso, 
hoje, das duas uma - ou é lixo, detrito, e tem de ser reciclado ou eliminado, ou é património, 
e tem de ser visibilizado e integrado na paisagem "pós-moderna", feita de referências sobre­
postas a tempos e tipos de vida diferentes. 

Trata-se da emergência de um novo poder, o poder cultural, para o qual o Estado central 
cria ministérios (que imediatamente geram a polémica sobre para que é que servem, e quem 
deve levar a maior "fatia" de um sempre magríssimo orçamento, se o património, se a "cultura 
viva", dicotomia obviamente pouco inteligente), e para o qual os autarcas se afadigam a criar 
dispositivos cénicos locais (teatros, ~bibliotecas, museus, centros de acolhimento, percursos, par­
ques temáticos, etc.). Esta indústria, que está já a gerar imenso emprego em arqueologia, por 
exemplo, é uma das mais promissoras do futuro (próximo, porque agora, no mar do futuro, 
navega-se à vista), adentro da generalizada tendência para a ampliação do turismo a toda a 
população. "Mente sã em corpo são" - ora, se do corpo basicamente já se tratou (actividades e 
infra-estruturas desportivas; mais deficitárias serão as redes de assistência médica), há que ir 
agora às mentes, até porque a cultura distingue, identifica, nobilita, de forma mais perdurável 
do que outros meios, porventura mais ostentatórios, de distinção. 

Porque é de facto disso que se trata - de distinção, de estatuto. Distinção de um local ou 
região pelo património que contém, e que simultaneamente lhe confere o seu carácter único 
(marca de autenticidade, isto é, de existência), e, ao mesmo tempo, a distingue comparativa­
mente com outras, num "ranking" de qualidades (mais antigo que, mais raro em relação a, ou 
mesmo único, etc., etc.). Por que se dá, subitamente, a "corrida" a estes novos valores, a que 
dantes só uma "elite culta" prestava atenção e interesse, queixando-se do abandono a que o 
património estava votado (numa retórica que se sabia vazia de quaisquer consequências práti­
cas)? Porque é todo um novo conjunto de classes e categorias sociais que pretende aceder a 
esse capital simbólico, o que é um dos sintomas da modernização do país, com a criação de pro­
cessos de constituição de elites mais sofisticados ou diversificados (novos tipos de distinção), em 
simultâneo com a generalização do turismo, do lazer e da "cultura", tendencialmente, à totalida­
de dos cidadãos. Cada vez que um "produto" se generaliza, perdendo valor na economia da dis­
tinção, criam-se outros produtos e outras formas mais sofisticadas de produção de estatuto - mas 
esse seria o tema para um trabalho diferente, mais da competência dos sociólogos. 

Terra que não tenha os seus festivais, os seus monumentos, os seus locais patrimoniais, 
as suas tradições, os seus momentos comemorativos, é um deserto, não existe, ninguém lá vai, 
nada lá acontece- é um não lugar. Não tem uma imagem que se lhe associe, não tem um ruído 
que corte o silêncio, só tem paisagem. Silêncio e paisagem são valores normalmente insupor­
táveis para os habitantes locais (mas curiosamente vendidos aos visitantes, sobretudo de origem 
urbana, como mais-valias, associadas a outras atracções). O acontecimento público, principal­
mente se juntar muita gente, é pelo que mais anseia o habitante das pequenas localidades, 
sobretudo do interior; de modo que muitas colectividades se constituíram no afã, que imita o 
stress das grandes cidades, de funcionarem permanentemente como "máquinas de aconteci­
mentos". Para colocarem a localidade no mapa, no calendário de eventos, para existirem e mos­
trarem que "não são portugueses de segunda". Os ritmos que tradicionalmente pautavam o tra­
balho dos campos e as respectivas deslocações regulares das pessoas, o Portugal rural de outro­
ra, estão profundamente transformados - a emigração e a televisão alteraram todos os valores. 
Estar isolado é não ter acesso a um conjunto de bens, de serviços, e de comodidades hoje con­
siderados indispensáveis a todos. As "tradições locais", os bens patrimoniais públicos, são uma 
compensação simbólica (e o reverso da medalha) para este profundo desejo de uniformização. 

O que há de mais paradoxal nesta avidez de patrimonialização é que, tendencialmente, 
ela é voraz, tende a abarcar tudo, do ambiente aos edifícios construídos (do "natural" ao "cul­
tural"), mas também do material (água, solo, ar, alimentos, monumentos, instrumentos, quais­
quer artefactos) ao imaterial, ao incorpóreo, como sejam as próprias pessoas, as suas vidas, as 
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suas crenças, as suas histórias, os seus "costumes", tradicionalmente vistos como exemplos de 
formas de "equilíbrio" (palavra-chave, mito por excelência) estável em vias de extinção (o patri­
mónio está sempre em vias de extinção ou em vias de destruição, é tipicamente perseguido 
pelos espectros da perda). De um lado afadigam-se os gestores desta nova realidade, de outro 
lado os cultores de uma espécie de nova religião; e gestores e fiéis são as duas faces de uma 
mesma moeda, porque curadores (no sentido inglês de "curators") de um determinado tipo de 
valor fundamental, precioso. 

Veja-se, por exemplo, o conceito de eco-museu, em articulação com a ideia de parque 
natural. Ao contrário do museu tradicional, que é uma casa de "antiguidades" - se possível, como 
acontece com os museus de ciência ou da técnica, mantendo operacionais os instrumentos e as 
máquinas- aqui trata-se de musealizar a realidade inteira: uma parcela de realidade, bem enten­
dido. Um território passa a ser uma área de paisagem protegida (a palavra paisagem, oriunda da 
pintura, diz tudo sobre o modo distanciado de olhar, que é o do citadino, não o do habitante 
local; este, obviamente não vê a sua terra como "paisagem"), devidamente delimitada, com deter­
minadas regras, com os seus eco-sistemas, as suas plantas e animais, a sua população humana 
residente, o seu passado, os seus monumentos, os seus sítios arqueológicos ... 

Se esta musealização da realidade nos pode parecer absurda, verdadeiramente utópica -
tentar parar o tempo em certos espaços privilegiados, o que é sempre uma forma de com­
pensação para uma vivência sofredora do tempo em todo o restante espaço - será talvez mais 
compreensível se encararmos a outra face da sociedade, claramente dominante. A sociedade 
dos engenheiros, dos arquitectos, das imobiliárias e empreiteiros, das indústrias da construção, 
e de tudo quanto gira em torno disso, tudo quanto ganha com esse movimento imparável, que 
tenderá a transformar o território, zona a zona, nicho a nicho (primeiro a faixa litoral, e depois 
a área restante, como zona de refúgio, temporário - tempos livres - ou definitivo, pós vida 
activa) num imenso parque de betão. 

Perante esta vaga avassaladora, a utopia da musealização, a utopia da arqueologia socia­
lizada (e já não apanágio, apenas, de meia dúzia de iniciados, mais ou menos esotéricos) apre­
senta-se como um pequeno dique de contenção, débil, mas o único que temos para não nos 
encontrarmos, mais cedo ou mais tarde, num autêntico inferno. Uma espécie de jardim zoo­
lógico insuportável, de periferia de uma metrópole gigantesca, sem centro, e onde todos deam­
bulamos numa pressa incessante, pressa decorrente da desqualificação, do esvaziamento abso­
luto de cada tempo/lugar, que leva à mitificação da deslocação, à fuga em frente, à aceleração 
da experiência como compensação para o radical desencantamento da mesma. Nada nos pren­
de, nada nos ancora, ninguém nos retém, nada é absolutamente importante - só o que ainda 
se não tem. Consumismo compulsivo, substituição do modelo pela série, que leva à implosão 
das relações sociais e afectivas tais como fomos educados a cultivá-las (valores da amizade, do 
amor, da fidelidade, da solidariedade e respeito para com o outro - semelhante ou disseme­
lhante-, do trabalho associativo e desinteressado, do voluntariado, etc.). 

Pensar isto, conceptualizar isto, é resistir a isto. Fazer arqueologia não pode, hoje, ser uma 
pura prática museológica, ou universitária, ou patrimonial, ou empresarial, ou de investigação, 
ou de docência, ou de gestão, ou de intervenção de emergência. Deve ser isso tudo, mas tam­
bém, quando, onde, e sempre que possível, uma meta-atitude de raciocínio reflexivo sobre o 
que andamos a fazer. 

Progredir, por vezes, é tão só parar, e desenvolver um pensamento crítico - fazer um 
longo silêncio, criar uma lenta espera. Mas essa atitude, por ir ao arrepio da mais comum, não 
nasce do nada, resulta da leitura e do debate, e de um ambiente que o não desvalorize (como 
"perda de tempo", atitude pretenciosa ou simplesmente descabida), mas que o encoraje, e que 
o inclua como um movimento fundamental de reacção à tecnocratização da vida, em geral, e 
da prática arqueológica em particular. É uma atitude de resistência contra a tendência para a 
mediocridade, para a banalização, e para a superficialidade. É uma postura de defesa da ver­
dadeira universidade (aquela em que acreditei, aquela que me fez querer ser universitário), não 
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de um ponto de vista elitista, aristocrático, mas de uma perspectiva dialogante e democrática, 
a que acredita que, no longo prazo, é possível generalizar valores e bens que, num dado 
momento, são apenas apanágio de uma minoria. 

Os filósofos assustam por vezes aqueles que não tiveram preparação nessas matérias (que 
dantes se ensinavam na licenciatura de Ciências Histórico-Filosóficas, e, mesmo no curso de 
História que tirei, ainda se mantinham residualmente numa disciplina obrigatória do 1 º ano, a 
"Introdução à Filosofia"), o que é pena. Tal como, por exemplo, na apreciação da chamada "músi­
ca clássica", o "caminho faz-se caminhando", isto é, persistindo, sem curar de perceber ou incor­
porar logo tudo. Ser universitátio, pensar em geral, é habituarmo-nos às resistências, às dificulda­
des da compreensão; é ser infinitamente paciente e trabalhador, ao contrário da corrente actual 
para o facilitismo e o êxito rápido (mas quem consegue algo sem um profundo esforço? e, mesmo 
que isso seja verdade, que real prazer tira disso? ... ). Os filósofos têm o grande mérito de serem 
ambiciosos arquitectos conceptuais; manejando os grandes problemas, são um antídoto excelen­
te para as evidências banais. 

Se bem que nunca possa ser facilmente catalogado como filósofo, ou historiador (e muito 
menos historiador "das ideias" ou "das mentalidades") Michel Foucault- que eu invocava com 
frequência na cadeira de Introdução aos Estudos Históricos de 1974/75 - deu contributos fun­
damentais para se compreender como nasceram as ciências humanas, e para se entender a his­
tória do pensamento ocidental nos últimos séculos. E, portanto, para se perceber a própria emer­
gência da arqueologia (não obviamente no sentido foucaultiano, mas conente) como ciência. 

Entre os seus conceitos básicos, está o de épistéme, mais tarde substituído pelo de dispo­
sitivo . Enquanto aquela - escreve Maria Manuela Carvalho em livro recente ("O Poder e o 
Saber. Um Olhar sobre Michel Foucault", Porto, Campo das Letras, 2001, p.34) "( ... ) diz apenas 
respeito aos discursos( ... )", o dispositivo "encena em si o discursivo e o não discursivo, o "que 
é dito" e o "que não é dito". O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre elementos 
heterogéneos como são as instituições, as formas arquitectónicas, os regulamentos, as leis, as 
medidas administrativas, os discursos científicos, morais, filosóficos, etc.". 

O arqueólogo que eu sou seria levado a incluir, nesse sistema (de inspiração claramente 
estruturalista), aquilo que habitualmente se chama a cultura material- o conjunto de materiali­
dades, ou artefactos, que uma sociedade produz. Na verdade, só pensando que tal faceta da 
actividade social mantém uma relação de profunda articulação com os outros elementos do sis­
tema- do dispositivo, para falar como Foucault- a arqueologia é possível, ou mesmo veriosí­
mil, como uma prática que, incidindo sobre objectos, não é uma actividade de "naturalista", mas 
visa compreender ideias ou intenções, como todas as outras ciências humanas. 

Só que, atenção, o arqueólogo não se debruça propriamente sobre a chamada "cultura 
material", como às vezes se lê (essa seria a actividade de um certo tipo de etnólogo ... ), pressu­
pondo a observação directa de uma sociedade em movimento, mas sobre os restos de toda a 
acção humana, o que é simultaneamente menos (são só restos, resíduos, as pessoas não estão 
lá) e mais (é toda a.acção humana que está em causa, e não apenas a actividade tecnológica) 
do que aquele primeiro objecto. 

Michel Foucault (1926-1984) foi, de facto, um dos pensadores mais marcantes do séc. XX. 
A sua obra, postumamente (a partir de 1994), passou a incluir uma grande colectânea de tex­
tos dispersos, em quatro volumes, publicada em Paris pela Gallimard ("Dits et Écrits"). No quar­
to destes espessos volumes, o autor trata, em duas breves intervenções (310, uma entrevista de 
1882, e 360, uma conferência de 1967, mas publicada em 1984), de questões relacionadas com 
o espaço e a arquitectura, que são temáticas vitais para tentarmos compreender a modernida­
de tardia em que hoje nos encontramos, e a arqueologia em particular. E é ainda extremamen­
te pertinente o que nesses textos nos diz, mesmo para o arqueólogo "tout court" (não, mais 
uma vez, no sentido muito pessoal que deu Foucault à palavra "arqueologia", o que, diga-se de 
passagem, parece ter autorizado um uso muito díspar, para não dizer leviano, da mesma pala­
vra, pelas pessoas mais diversas, nos contextos mais heterogéneos). 
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No segundo daqueles textos, o autor diz-nos que enquanto a história, o tempo, obcecou 
o séc. XIX, o "grande tema" do séc. XX é o do espaço. E, curiosamente, aponta (já em 1984) 
para o facto, tão actual, da nossa vida, hoje, se desenvolver "em rede", pretendendo explicar a 
essa luz o estruturalismo. Menciona depois, brevemente, as formas como o espaço foi sendo 
representado, ao longo da história ocidental, desde a Idade Média. Nesta, estamos perante um 
"espaço de localização", quer dizer, um conjunto hierarquizado de lugares, tanto ao nível ter­
restre como cósmico. Galileu abre, a partir do séc. XVII, um outro espaço, o "espaço da exten­
são", ou seja, da abertura infinita. Tudo passou a estar "irrequieto" (essa a verdadeira "revolu­
ção" operada por ele, e que verdadeiramente indispôs contra si as forças da tradição), no sen­
tido de que o movimento se sobrepôs ao repouso, à estabilidade, como princípio explicativo. 

Hoje, por sua vez, a "situação" (emplacement) substituíu a extensão, no sentido de que 
alguma coisa só se apreende como elemento de uma série, de uma "árvore", de uma rede, isto 
é, por referência a " relações de vizinhança" com pontos ou elementos da dita rede, pois que 
só ela, e não cada elemento isolado, pode "fazer sentido". Assim, são questões de armazena­
mento, de circulação, de monitorização, de classificação, que estão em causa quando se trata 
de compreender uma determinada realidade. O espaço aparece-nos como um conjunto de rela­
ções de situações, de relações de localizações ou de pontos de uma rede. Por outras palavras, 
estamos perante um espaço heterogéneo, constituído por situações (emplacements) diferentes 
entre si, que normalmente são fáceis de classificar, pelas redes de relações que definem cada 
um: espaços de passagem, espaços de paragem ou de repouso, etc. Mas são precisamente cer­
tos espaços que contradizem essa regra, as utopias e sobretudo as heterotopias, aqueles que 
atraiem a atenção do autor: porque representam resistências à des-sacralização do espaço, pro­
cesso que o séc. XX não teria conseguido operar completamente (ao contrário do tempo, des­
sacralizado, segundo Foucault, no séc. XIX). 

Deste modo, um dos conceitos importantes que Foucault acabou por nos legar - embo­
ra não o tenha desenvolvido muito, pois que ele próprio considera que abordou a arquitectu­
ra de forma muito vaga (op. cit., p. 283) -é o de heterotopia, que pretende designar um sítio 
real, com localização própria (contrariamente a utopia), mas no qual os outros sítios de uma 
comunidade são simultaneamente "representados, contestados e invertidos"; é uma espécie de 
"sítio fora de todos os outros sítios" (op. cit., p. 755), um espaço social cujas funções "são dife­
rentes das dos outros, e mesmo até claramente opostas." (op. cit., p. 282). As heterotopias -
que, sugere Foucault, poderiam ser objecto de um tipo de estudo, ou descrição, que seria a 
heterotopologia- teriam seis grandes características: 

1 - universalidade- ocorrem em todas as culturas, embora sob formas muito heterogéneas; 
2 -funcionamento diversificado no tempo - a mesma heterotopia pode ser "posta a fun­

cionar" de modo muito diverso no decurso de uma mesma cultura (por ex., um cemitério, sua 
localização, seus modos de utilização e cultos a que está ligado); 

3 -justaposição de vários espaços, incompatíveis entre si, num só local, que no entanto é 
real, existe - por exemplo, um jardim, verdadeiro microcosmo onde se acumula toda uma carga 
de referências e de alusões. É um sítio bem definido e delimitado, e no entanto contém em si 
uma certa totalidade; 

4 - conotação com tempos desconectados do tempo quotidiano (heterocronias, na sugestão do 
autor), seja num cetto sentido de acumulação, de paragem (eternidade), como poderá ser o museu, 
a biblioteca, o sítio arqueológico, seja no sentido de precaridade (efemeridade), que é o lado da 
festa, ou do aldeamento turístico. Porém, se esse aldeamento estiver ligado a uma experiência de 
deslocação no espaço/tempo, assinala Foucault, poderemos estar perante a junção das duas faces 
temporais da heterotopia, no sentido em que a experiência de estacionar durante um certo tempo 
numa aldeia turística supostamente "primitiva" promove precisamente a sensação da eliminação do 
tempo e do retorno aos seus inícios, pelo menos do ponto de vista da experiência humana; 

5 -forma de acesso ou de saída que simultaneamente os isola (prisões, casernas milita­
res, onde em geral se entra contrafeito ou por obrigação) ou lhes faculta a entrada, embora 
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esta última se faça segundo certas condições, regras, ritos ou costumes, ou em determinadas 
circunstâncias (termas orientais, saunas nórdicos, quartos de acolhimento temporário de viajantes, 
pobres ou peregrinos, os modernos motéis à beira das auto-estradas); 

6- junção de criar um espaço, ou de ilusão (vincando quão ilusória é a compartimenta­
ção do espaço a que se sujeita a vida real das pessoas) (casas de prostituição, por exemplo) ou 
de compensação, materializando na realidade, a nível da perfeição, tudo quanto a nossa socie­
dade tem de imperfeito (por exemplo, colónias ultramarinas com uma forma de organição rigo­
rosamente estabelecida e cumprida). 

E Foucault termina o seu raciocínio com a imagem do barco como a heterotopia por exce­
lência, no sentido de ser um espaço fechado sobre si próprio e, ao mesmo tempo, o lugar do 
contacto com a diversidade e com a infinitude do mar. 

Que interesse poderá ter o conceito de heterotopia (curiosamente enunciado numa con­
ferência cujo título é "Des espaces autres" ... ) para pensar o espaço arqueológico, hoje? Serão, 
de facto, os "sítios arqueológicos", devidamente preparados para a fruição dos visitantes, como 
se descreveu de início, espaços heterotópicos, susceptíveis de apresentar características como 
aquelas que foram listadas de 2 a 6 C a 1, recordo, é universal), e esboçadas por Foucault? Ou 
seja, no fundo, locais onde uma certa sacralização do espaço resiste, é estimulada, encenada, 
e, mesmo, mercantilizada? Penso que sim. 

Um sítio arqueológico é um lugar de passagem, é um sítio de iniciação; se a sua visita é "inte­
ressante" (das mil maneiras em que para mil pessoas diferentes algo pode ser tal) , não se sai de lá 
do mesmo modo que se entrou, embora nem sempre se tenha consciência imediata disso. É um 
local submetido a regras, a ritos, onde há os momentos para ouvir, para fazer perguntas, para medi­
tar, para comentar, para tirar fotografias ou filmar, para tirar apontamentos, para assumir uma atitu­
de mais distanciada, distraída ou desportiva, ou mais vincadamente empenhada em focar a atenção, 
mais intelectual - é um local como outro sítio público, propício à encenação do "estilo próprio". É 
um nó de sobreposição de discursos muito diferentes: dos arqueólogos e historiadores, dos cientis­
tas, dos restauradores e conservadores, dos estetas, dos ambientalistas, das crianças das escolas, das 
excursões da terceira idade, das pessoas que dizem que "aqui não há nada, são só pedras", até às 
pessoas que só vêem pedras e continuam a repetir: "é fascinante, é fantástico, é incrível". Todos, em 
geral, vêem um pouco do que foram à espera de ver, trata-se mais de uma con-firmação do que de 
uma verdadeira descoberta; na economia das coisas, a descoberta é, por princípio, algo raro. 

Um sítio arqueológico é um acumulador de valores: tem a ver com a memória; com o 
colectivo; com o transporte para outros tempos; com a observação directa do que resistiu à ero­
são e portanto deixa entrever a eternidade; com a melancolia da perda, e a religiosa "lição" de 
que mesmo os grandes, os que viveram de forma opulenta, terminam em pó e os seus palácios 
em ruínas; de que afinal as ervas e os bichos tomam conta de tudo, se não se cuida das ruínas 
todos os dias, assim como se esvaziam os contentores de lixo, ou se limpam os sanitários. 

Em suma, o sítio arqueológico é um local religioso, e como todos os sítios de peregrina­
ção tem onde reconfortar o espírito, sem esquecer o corpo. É uma máquina sofisticada (porque 
precisamente não se apresenta como máquina, como uma realidade artificial, produzida, e pro­
dutora de efeitos, mas antes como algo que se inscreve na natureza, e em todas as suas figu­
ras do repouso, do comprazimento, do equilíbrio, da serenidade, da diluição de conflitos) de 
domesticação do tempo. Os arqueólogos, os guias, os agentes turísticos, os vigilantes e empre­
gados de limpeza estão todos ali, a diferentes horas do dia ou do ano, a lidar com aquela rea­
lidade, para a manter direita, limpa, inteligível, visitável, útil. Todos vão depois para casa com 
o sentimento do dever cumprido, funcionários e visitantes. 

E a noite põe-se sobre o sítio, os portões fecham, os alarmes acendem, e os mortos des­
cansam, que amanhã virão mais visitantes, e tudo tem de estar a postos para novas experiên­
cias. O arquivo está lá para que todos possamos dormir com o nosso passado, bem tratado, 
devidamente arrumado, bem compreendido, convenientemente explicado, em paz. A cons­
ciência da conservação e a consciência conservadora dão-se bem. 



De Portugal e da Europa Medieval para o Brasil-Meridional 

Walter F. Piazza * 

Dedicatória 

Nesta homenagem ao Prof. Dr. Humberto Carlos Baquero Moreno, que tive o prazer da 
convivência em Lisboa, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, quando, ali, realizava inves­
tigações sobre o povoamento açórico-madeirense no Brasil-Meridional e, assim, nada mais 
justo, pois, que me alie a este tributo, com esta modesta contribuição. 

Introdução 

Tratar de medievalidade portuguesa não é tarefa fácil. 
A leitura dos diversos autores, salientados e analisados por MERÊA 1 nos mais diversos 

aspectos que o problema apresenta e define as opiniões a respeito, muitas vezes contraditórias. 
Numa outra leitura AGOSTINHO DA SILVA2 registra a permanência da medievalidade 

portuguesa até os tempos presentes. 
Os traços da medievalidade despontam, em vários momentos, na cultura brasileira, quer 

na organização social, política e económica, devidamente formalizada em regimentos, alvarás 
e outras manifestações, quer ainda na tradição popular, expressa em diversas formas3. 

O "paraíso terreal" e a terra de "la cucagna" 

O descobrimento do Brasil, tal como o da América, está ligado à afirmação de que, 
aquém-Atlântico localiza-se o "paraíso terreal", como o vislumbraram aqueles que primeiro 
apartaram à região, fossem viajantes, militares, evangelizadores e que disseminaram as ideias 
de riquezas materiais (ouro, prata), além da exuberância da flora e da fauna, com os seus rios 
caudalosos e piscosos, com variedade imensa de produtos comestíveis, e cujos habitantes (os 
indígenas da floresta tropical) viviam em condições paradisíacas 4. 

Deve-se assinalar, desde logo, que aos indígenas somou-se o contributo africano (nota­
damente bantu e excepcionalmente ioruba) e portugueses, quer continentais, quer insulanos. 

Açorianos e madeirenses formaram o grande substrato português no Brasil-Meridional, no 
século XVIII, face a migração maciça de mais de seis mil açorianos e de meia centena de madei­
renses, que se fixaram, inicialmente no litoral sul-brasileiro e depois foram adentrando às matas 
e campos da região, trazendo consigo aspectos culturais próprios de comunidades que vive­
ram isoladas em suas ilhas e que, por dois séculos, também aqui ficaram imunes à outras 
influências5. 

tal facto deve ser, em parte, atribuído à legislação portuguesa impeditiva de ingressos de 

* Professor titular da Universidade Federal de Santa Catarina, aposentado. Doutor, Livre Docente em História 
(História do Brasil). 
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membros de outras nacionalidades no território brasileiro, notadamente se não fossem católicos 
e de nações aliadas. 

Com a transmigração da Família Real Portuguesa (1808) a política imigratória brasileira 
tornou-se mais receptiva e, já, a partir de 1816, tem-se ingresso de suíços, seguidos de falantes 
da língua germânica da Europa Central, e de 1836 - uma tímida experiência com falantes da 
língua italiana-, que engrossa de forma expressiva e avassaladora, a partir de 1875 6, todos pro­
curando melhores condições, de sobrevivência e em busca da abundância e da liberdade7. 

Assim, tem-se um processo aculturativo intenso que, de certo modo, pode ser avaliado 
timidamente através dos estudos de cultura popular8. 

Com os falantes de língua italiana se desenvolve o ideal de "la cucagna", atrelado à neces­
sidade de "fare l'América", porquanto era a busca da terra da abundância para os famélicos 
europeus do último quartel do século XIX ou, ainda, a terra da juventude e, também, da liber­
dade e da ociosidade. 

2. O caldeamento da cultura popular portuguesa com outras culturas mediterrâneas 
no Brasil 

Além de algumas aplicações legais que demonstram a relação da medievalidade com a 
modernização capitalista no sistema português qual seja o sistema das capitanias hereditárias, 
com os donatários, aos quais se subordinam todos os habitantes da capitania respectiva9. 

Estudando a formação da sociedade luso-brasileira tem-se a ocupação sistemática do lito­
ral atlântico e, progressivamente, o avanço para as terras interiores, utilizando os rios navegá­
veis, até onde pudessem penetrar e, em alguns casos era efectuada com a reutilização dos cami­
nhos indígenas, os chamados "peabirus"lO, que foram sendo alargados com o uso continuado 
por animais, por veículos de carga ou de transporte de pessoasll. 

A persistência da cultura medieval: o messianismo 

Entretanto, o traço mais marcante da cultura medieval que deixou seu emblema no terri­
tório brasileiro foram as acções messiânicas, quer em Canudos12, quer no "Contestado"l3. 

Em ambos estão presentes as características do "sebastianismo" I "messianismo"l4, incor­
porados em várias facetas da cultura popular brasileira, como as "cavalhadas" (lutas entre mou­
ros e cristãos)15. 

No tocante ao "Contestado", amplamente analisado quanto às suas mais diferentes faces, 
ressalta-se, desde logo, a utilização- em 1912- da "História de Carlos Magno e os doze pares 
de França", como orientação não só na organização militar dos rebelados caboclos dos sertões 
do actual Estado de Santa Catarina, como a sua influência na vida familiar. 

Neste sentido é deveras importante verificar-se, na região do conflito, o aparecimento de 
nomes como Olivério, Ricarte e Rolando (este grafado com Roldão). 

A leitura fica, assim, condicionada aos dados disponíveis, que, com vagar e "engenho e 
arte" poderão ser ampliados. 

4. Conclusão 

Fica, pois, em aberta, a discussão dos termos que expressam a continuidade da "medie­
validade" no Brasil-Meridional. 
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